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Introdução

Nos estertores da crise do modelo de acumulação fordista/
taylorista do início da década de 1970 e das transformações estru-
turais daí resultantes, expressas na globalização/mundialização 
do capital, no advento e fortalecimento das políticas neoliberais 
de liberdade irrestrita das forças de mercado e da Terceira Revo-
lução Industrial e Tecnológica de base microeletrônica, além do 
questionamento das políticas keynesianas de Bem-Estar Social nos 
países desenvolvidos e da forte participação do Estado no cresci-
mento econômico com igualdade na distribuição dos rendimentos, 
o mundo do trabalho passou a ser impactado fortemente, apontan-
do para profundas transformações nas relações estabelecidas entre 
o capital e o trabalho, diretamente desfavoráveis aos trabalhadores 
e às suas organizações políticas e sindicais.

O movimento de reestruturação capitalista, expressão do desen-
volvimento das forças produtivas em contradição com as relações 
de produção estabelecidas até então sob a regulação social de base 
fordista/taylorista, resultou na desestruturação/precarização das 
condições e relações de trabalho, no aumento dos índices de desem-
prego e na informalidade do trabalho a partir da década de 1990, 
por meio da adoção dos princípios que permearam a retomada do 
processo de acumulação de capital, sob novas formas tecnológicas, 
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financeiras, organizacionais, produtivas e, primordialmente, da 
intensificação da exploração do trabalho, considerada a fonte única 
de rendas capitalizáveis.

Colocada sob essa perspectiva analítica, a economia solidária se 
consolida e se amplia no Brasil, caracterizando os empreendimen-
tos pela associação, pela cooperação e pela solidariedade entre os 
trabalhadores excluídos do movimento de reestruturação capita-
lista das últimas décadas, sendo permeada também pelos preceitos 
do socialismo utópico do século XIX e pelas teorias do desenvolvi-
mento local e do desenvolvimento sustentável, que lhes dá suporte 
e fundamentação teórico-metodológica.

Nesse contexto, a economia solidária é considerada por muitos 
teóricos e estudiosos dos seus preceitos analíticos, uma nova forma 
de desenvolvimento econômico e uma possível alternativa ao modo 
de produção capitalista, tendo como gênese o socialismo utópico 
do século XIX e as ideias de emancipação social formuladas por 
Robert Owen (cooperativismo revolucionário) e por Charles Fou-
rier (associativismo dos trabalhadores), por meio da proposição de 
alternativas ao capitalismo e toda uma crítica operária e socialista ao 
modo de produção dominante.

Já a teoria do desenvolvimento local defende o desenvolvimento 
baseado nas características e potencialidades produtivas internas 
de cada comunidade, lugar ou município, de acordo com o recorte 
territorial e as interações interescalares determinadas nesse mo-
vimento de configuração de outra forma de desenvolvimento. O 
desenvolvimento local emergiu, por sua vez, como resposta à ten-
tativa de uniformização resultante do processo de reestruturação 
capitalista das últimas décadas e da globalização/mundialização 
do capital, estando articulado à economia solidária por meio da 
produção, comercialização, comércio justo e consumo consciente 
nos espaços locais, municipais ou comunitários de atuação das ini-
ciativas solidárias.

Se de um lado a teoria do desenvolvimento local aparece articu-
lada aos princípios solidários, dando suporte teórico-metodológico, 
por outro lado o desenvolvimento sustentável também permeia as 
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práticas solidárias, por meio da múltipla determinação da neces-
sidade de se repensar a eficácia econômica em consonância com a 
preocupação da reprodução social mais justa e harmônica com os 
princípios de sustentabilidade ambiental. Configura, portanto, a 
satisfação das necessidades presentes da humanidade sem prejudi-
car a realização e aspirações das gerações futuras.

Esses princípios de sustentabilidade ambiental e de desenvolvi-
mento local estão presentes, mesmo de forma relativa e incipiente, 
nas ações dos trabalhadores associados ou cooperados solidaria-
mente, principalmente nas cooperativas de reciclagem de resíduos 
sólidos presentes em inúmeros municípios brasileiros desde as for-
mulações da teoria do desenvolvimento sustentável empreendida 
pela Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente no final da década 
de 1980.

Portanto, os princípios analíticos do socialismo utópico do sé-
culo XIX, as teorias do desenvolvimento local e sustentável e as 
premissas teórico-metodológicas da economia solidária se fundem 
e se articulam na tentativa de determinar novas formas de desen-
volvimento econômico e de geração de trabalho e renda, que de 
conta da crise do mundo do trabalho e das dificuldades de fomen-
tar o desenvolvimento sobre novas bases diante do movimento de 
reestruturação capitalista das últimas décadas e das contradições 
resultantes.

Dessa forma, neste livro será empreendida uma análise acerca 
dos reais interesses e motivações que entremeiam as práticas solidá-
rias, por meio da análise e da compreensão dos impactos das políti-
cas públicas, relacionadas à economia solidária, no enfrentamento 
da precarização/desestruturação do mercado de trabalho regional 
e na geração de trabalho e renda, nos municípios que fazem parte 
da 10ª Região Administrativa do estado de São Paulo, abrangendo 
também a análise dialética das possibilidades, das limitações e das 
contradições dessas novas relações para o desenvolvimento econô-
mico regional.

Assim, no Capítulo 1, empreenderemos uma análise crítica dos 
preceitos teóricos e conceituais da economia solidária. Em especial, 
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nos aspectos relacionados à geração de trabalho e renda, ao com-
bate ao desemprego e às possibilidades e limitações relacionadas à 
formação e estruturação de uma nova forma de desenvolvimento 
econômico, assentado na associação, na cooperação e na solidarie-
dade entre os trabalhadores. Do mesmo modo, discutiremos a eco-
nomia solidária a partir do conjunto teórico que lhe dá sustentação 
e fundamentação, por meio da análise crítica da teoria do desenvol-
vimento sustentável, do desenvolvimento local e das discussões do 
socialismo utópico do século XIX como gênese histórica da econo-
mia solidária. Ainda nesse capítulo, apresentaremos os princípios 
teórico-metodológicos do desenvolvimento das forças produtivas 
e as contradições com as relações de produção subjacentes como 
contraponto às demais teorias e conceitos que fundamentam as 
práticas solidárias, sendo estruturador do pensamento dialético de 
questionamento da economia solidária como instrumento de trans-
formação social.

O conhecimento das características gerais e do conjunto teórico 
que fundamentam a economia solidária possibilitou a problemati-
zação das ações desenvolvidas pelos empreendimentos econômicos 
solidários acerca das reais motivações e interesses nas escalas geo-
gráficas analisadas, tais como:

•	 a 10a Região Administrativa do estado de São Paulo é consi-
derada a segunda mais pobre do estado, em termos de pro-
dução de riqueza e participação no Produto Interno Bruto 
(PIB) estadual desde o início da década de 1990;

•	 o mercado de trabalho regional passou por um intenso pro-
cesso de desestruturação a partir do final da década de 1980 
até aproximadamente meados dos anos 2000, como resulta-
do da reestruturação capitalista no Brasil;

•	 nos últimos anos, no entanto, verificou-se a recuperação 
gradativa do emprego formal na região, no bojo da retoma-
da do mercado de trabalho nacional, a partir de políticas de 
incentivo ao consumo, por meio do crédito barato e subsi-
diado pelo governo federal;
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•	 os empreendimentos econômicos solidários aparecem concen-
trados nas proximidades da capital paulista e região metropo-
litana, que é a mais impactada pelo movimento de reestrutu-
ração capitalista no estado de São Paulo nas últimas décadas;

•	 todavia, observou-se um crescimento da economia solidária 
na região após a institucionalização e a criação da Secretaria 
Nacional de Economia Solidária, em 2003, no âmbito do 
Ministério do Trabalho e Emprego do governo federal;

•	 se a teoria do desenvolvimento local apregoa a defesa das 
potencialidades locais do desenvolvimento, como a eco-
nomia solidária reflete essas práticas na região analisada e 
qual a fonte de investimentos das associações, cooperativas 
e grupos informais regionais?;

•	 como a teoria do desenvolvimento sustentável perpassa e 
fundamenta as práticas solidárias na região e suas articula-
ções com o desenvolvimento local;

•	 existem possibilidades de desenvolvimento econômico a 
partir das práticas solidárias e de geração de trabalho e renda 
nos empreendimentos econômicos solidários regionais?

Com base nessas reflexões e problematizações, o desvenda-
mento das motivações e interesses da economia solidária na 10a 
Região Administrativa do estado de São Paulo tornou-se latente e 
imprescindível para os objetivos de análise das possibilidades, das 
limitações e das contradições das práticas solidárias para a geração 
de trabalho e renda e para o processo de desenvolvimento econômi-
co regional.

Já no Capítulo 2, discutiremos o processo histórico de confor-
mação do desenvolvimento econômico nacional e da formação do 
mercado de trabalho, notadamente a partir da institucionalização 
das relações de trabalho no Brasil, empreendidas por Getúlio Var-
gas na década de 1930. Em seguida, a análise recaíra sobre a crise 
econômica dos anos 1980 e o advento do neoliberalismo econô-
mico no início da década de 1990, no governo de Fernando Collor 
de Mello e nos dois governos do presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Articularemos as discussões em relação desmonte das po-
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líticas públicas de incentivo ao desenvolvimento econômico e à crise 
do mundo do trabalho, representada pelo aumento do desemprego e 
pela precarização das condições e relações de trabalho no Brasil desde 
então. A partir daí, a discussão será permeada pela consolidação e 
ampliação da economia solidária no país, após a institucionalização 
da mesma, em meados dos anos 2000, por meio da criação da Secre-
taria Nacional de Economia Solidária, articulada ao Ministério do 
Trabalho e Emprego, nos interstícios da chegada ao poder do Partido 
dos Trabalhadores (PT) e da constituição de um governo de base 
“popular”, sob o comando do Presidente Luís Inácio Lula da Silva

Também nesse capítulo serão apresentadas e discutidas as ca-
racterísticas intrínsecas, os objetivos e as possibilidades da eco-
nomia solidária no que diz respeito à recuperação do mercado de 
trabalho, à geração de trabalho e renda e ao desenvolvimento eco-
nômico nacional, por meio da análise dos dados e informações do 
primeiro mapeamento oficial dos empreendimentos econômicos 
solidários. Nos assentaremos na compreensão deles no que tange 
à sua distribuição geográfica e territorial, às formas de organização 
funcional, aos motivos e perspectivas de criação, à participação por 
gênero, à escala de abrangência dos produtos e/ou serviços pres-
tados pelos trabalhadores solidários e às dificuldades enfrentadas 
para a permanência nessas iniciativas com características solidárias 
nos estados da República Federativa do Brasil.

Em seguida, a análise recairá sobre a problemática do desen-
volvimento econômico na região analisada, tendo como base as 
discussões sobre o movimento de interiorização da industrialização 
no estado de São Paulo, levado a cabo a partir da década de 1960, 
e seus impactos na escala local e regional, expressos, sobretudo, 
nos índices baixos de produção de riqueza nas últimas décadas e 
à perda de dinamismo industrial verificado tanto em Presidente 
Prudente como nos municípios que fazem parte da 10a Região Ad-
ministrativa do estado de São Paulo. Nesse capítulo também serão 
apresentadas as características dos empreendimentos econômicos 
com características solidárias na região em termos quantitativos, 
como forma de apreensão e de descrição dos mesmos, de sua fun-
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cionalidade, operacionalidade e aspectos endógenos das iniciativas 
solidárias na região em análise.

No Capítulo 4, apresentaremos uma análise qualitativa da eco-
nomia solidária desenvolvida na região, por meio de informações 
obtidas diretamente com os trabalhadores das associações de pro-
dutores rurais familiares e dos empreendimentos urbanos (traba-
lhadores artesãos e de costura industrial, de materiais recicláveis, 
de ensino e aprendizagem e de produtos derivados do couro), como 
forma de investigação dos reais interesses que permeiam a econo-
mia solidária regional, entremeando suas contradições e colocando 
em evidência suas possibilidades e limitações para o desenvolvi-
mento econômico e para superação do processo de precarização/
desestruturação do mercado de trabalho regional neste início de 
século XXI.





1 
Economia solidária e 

desenvolvimento econômico:  
análise crítica dos preceitos  
teórico-metodológicos das  

iniciativas solidárias

A economia solidária é apresentada pelos seus defensores e teóricos 
como instrumento de saída para os problemas relacionados ao desem-
prego e ao processo de desenvolvimento econômico, sendo assentada 
em um conjunto teórico representado pelo socialismo utópico do sé-
culo XIX, pelo desenvolvimento sustentável e pelo desenvolvimen-
to local, expressando a associação, a cooperação e a solidariedade 
dos trabalhadores em empreendimentos econômicos com caracte-
rísticas solidárias.

Desta forma, neste primeiro capítulo empreenderemos uma 
análise crítica dos preceitos teóricos e conceituais da economia so-
lidária nos aspectos relacionados à geração de trabalho e renda, ao 
combate ao desemprego e às possibilidades e limitações relacio-
nadas à formação e estruturação de uma nova forma de desenvol-
vimento econômico. Do mesmo modo, discutiremos a economia 
solidária a partir do conjunto teórico que lhe dá sustentação e fun-
damentação, analisando criticamente o desenvolvimento a partir 
das potencialidades locais e em associação com a preocupação com 
o meio ambiente, o associativismo e o cooperativismo como possi-
bilidades de superação social e como gênese histórica da economia 
solidária.
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O contraponto dessas teorias e da tese central da economia so-
lidária está representado pela teoria do desenvolvimento das forças 
produtivas e as contradições com as relações de produção subjacen-
tes, considerando essa forma de pensamento do desenvolvimento 
econômico como estruturante do método histórico e dialético que 
permeia as discussões e as reflexões empreendidas ao longo da obra.

Economia Solidária: os princípios analíticos, a 
geração de trabalho e renda e o desenvolvimento 
econômico

O capitalismo como forma de organização da vida social e das 
atividades econômicas, baseadas na propriedade privada e nas li-
berdades individuais, é considerado um modo de produção histo-
ricamente estruturado a partir da dissolução do feudalismo e tido 
por diversas linhas de pensamento e correntes econômicas como 
um fenômeno natural, tendo, por consequência, a desigualdade e 
a competição consideradas como naturais ao espírito humano e ao 
desenvolvimento social e econômico da humanidade.

A aplicação dos princípios capitalistas de produção econômica 
e social enseja a divisão da sociedade em duas classes sociais anta-
gônicas: os proprietários dos meios de produção (que acumulam 
todo o excedente da produção na forma de lucro ou mais-valia) e os 
detentores apenas da força de trabalho. O resultado natural dessa 
divisão antagônica e contraditória da sociedade em classes sociais 
é a competição e a desigualdade social, expressas na acumulação de 
vantagens e ganhos em capital, por parte dos vencedores, e a acu-
mulação de perdas e desvantagens aos perdedores ou derrotados do 
jogo econômico da economia de mercado.

Em contraposição ao capitalismo competitivo e produtor de 
desigualdades sociais e segundo seus teóricos e defensores, a econo-
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mia solidária1 parte do princípio de que a igualdade seria possível 
apenas com a organização da sociedade em termos de solidariedade 
e cooperação entre os participantes das atividades econômicas, em 
substituição à competição e à concorrência como pressupostos na-
turais do modo capitalista de produção. Logo, a compreensão do 
que vem a ser um empreendimento solidário parte da premissa de 
que a economia solidária

[...] é outro modo de produção, cujos princípios básicos são a pro-
priedade coletiva ou associada do capital e o direito à liberdade 
individual. A aplicação desses princípios une todos os que produ-
zem numa única classe de trabalhadores que são possuidores de 
capital por igual em cada cooperativa ou sociedade econômica. O 
resultado natural é a solidariedade e a igualdade, cuja reprodução 
exige mecanismos estatais de redistribuição solidária da renda. 
(Singer, 2002a, p.10)

Por conseguinte, a economia solidária2 parte do princípio de que 
a organização da atividade econômica de forma solidária está per-
meada pela democracia e pela cooperação, assentada na autogestão 
do processo produtivo, isto é, na economia solidária não existem 
patrões e nem empregados, pois o empreendimento pertence igua-
litariamente a todos os integrantes. Dessa forma, todos os associa-
dos ou cooperados são, ao mesmo tempo, donos e trabalhadores 
dos empreendimentos solidários (Fórum Brasileiro de Economia 
Solidária, 2009). 

Em outras palavras, a economia solidária, segundo seus postula-
dos teóricos, apregoa a substituição da competição baseada no con-

	 1		 Constata-se uma diversidade de terminologias sobre a economia desenvol-
vida sob os princípios da solidariedade, tais como: economia social, economia 
popular, economia solidária, economia popular solidária, economia social e 
solidária, socioeconomia solidária, economia do trabalho e terceiro setor.

	 2		 A denominação de economia solidária será a utilizada neste trabalho por se tratar 
da forma como são reconhecidos os empreendimentos econômicos solidários no 
Brasil e como aparece comumente na literatura especializada sobre o assunto.
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trato entre desiguais, segundo a lógica de concorrência capitalista, 
pela associação cooperativa entre iguais, isto é, a organização das 
atividades econômicas permeada pela igualdade de condições entre 
todos os participantes do jogo econômico, por meio das lacunas dei-
xadas pelas contradições do próprio modo de produção dominante.

Segundo Singer (2006), em seus primórdios, a economia solidária 
foi concebida para ser uma alternativa superior ao capitalismo, “por 
proporcionar às pessoas que a adotam, enquanto produtoras, poupa-
doras, consumidoras etc., uma vida melhor.” (Singer, 2002a, p. 114). 
Também segundo o autor, a economia solidária surgiu como respos-
ta às contradições do capitalismo e ao movimento ininterrupto da 
eterna competição entre todos os participantes do jogo econômico 
do livre mercado, que produz a divisão antagônica da sociedade em 
classes sociais e as desigualdades e exclusões daí resultantes.

A gênese da economia solidária está fundamentada nos socialistas 
utópicos do século XIX, destacando-se o britânico Robert Owen e o 
francês Charles Fourier, expoentes do denominado cooperativismo 
ou associativismo como formas de enfrentamento e superação do 
modo capitalista de produção. Segundo Singer (2006), nessa fase, 
as iniciativas cooperativistas tomaram a forma de um “cooperati-
vismo revolucionário”, tornando “nítida a ligação essencial da eco-
nomia solidária com a crítica operária e socialista ao capitalismo.” 
(Singer, 2006, p.35).

Se a economia solidária depende inexoravelmente da exacerba-
ção das contradições do capitalismo, multiplicando-se nas lacunas 
e tensões do modo de produção dominante, o processo de crise do 
modelo de desenvolvimento fordista/taylorista, a partir da década 
de 1970 e o movimento de reestruturação capitalista desencadeado 
desde então, fragilizando as relações tradicionais de trabalho e o 
pacto de classes subjacente a aplicação dos preceitos keynesianos 
de intervenção estatal na economia e incentivo ao desenvolvimento 
econômico, possibilitaram o ressurgimento e o fortalecimento dos 
empreendimentos solidários, como possibilidades de contraponto 
ao desemprego em massa, ao fechamento e falência de empresas e a 
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exclusão social de parcelas significativas da população da economia 
de mercado competitiva. 

Do mesmo modo desses acontecimentos contextuais, a derro-
cada do “socialismo realmente existente” no Leste Europeu e na 
União Soviética (culminando com o fim do modelo soviético de 
planejamento central da economia em 1991) e a derrota de gover-
nos social-democratas na Europa, desencadearam e culminaram 
na desestruturação do mundo do trabalho, resultando na perda 
de conquistas históricas da classe trabalhadora, especialmente nos 
países desenvolvidos, com o desmonte parcial do Estado de Bem-
-Estar Social3 do tipo keynesiano, que vigorou entre as décadas de 
1940 e 1970.

A partir daí observa-se o surgimento e o avanço de outras formas 
de organização do trabalho por meio da associação e cooperação 
entre os trabalhadores no combate ao desemprego e como forma de 
geração de renda e de sobrevivência no capitalismo contemporâneo, 
configurando-se como possibilidades de enfrentamento da crise do 
mundo do trabalho e ao processo de reestruturação capitalista das 
últimas décadas do século XX e início do século XXI (Fórum Brasi-
leiro de Economia Solidária, 2009).

Segundo os estudiosos dos empreendimentos solidários, a eco-
nomia solidária aponta para uma nova lógica econômica e pro-
dutiva, baseada no desenvolvimento sustentável com geração de 
trabalho e distribuição de renda, implicando na contraposição e 
reversão da lógica capitalista permeada na exploração do trabalho 
e dos recursos naturais, visando apenas o lucro e a acumulação de 
capital numa sociedade tornada mais competitiva ainda diante das 
transformações estruturais do capitalismo, da e da exacerbação da 
economia de mercado e do neoliberalismo como o único instrumen-
to possível e viável para o desenvolvimento econômico e social. 

Sob a ótica da organização das atividades econômicas segundo 
os princípios da economia solidária, os associados se unem para 
produzir solidariamente, com divisão igualitária dos rendimentos, 

	 3		 Em inglês: Welfare State
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sendo que o objetivo dos mesmos se baseia na promoção “da econo-
mia solidária tanto para dar trabalho e renda a quem precisa como 
para difundir no país (ou no mundo) um modo democrático e igua-
litário de organizar atividades econômicas.” (Singer, 2002a, p.16).

Diferentemente da lógica capitalista de produção, comercializa-
ção e consumo de bens e serviços, baseada intrinsecamente na hete-
rogestão do sistema produtivo nas empresas, com a hierarquização 
de funções e a ampla divisão do trabalho manual, técnico e mental, 
sobrepujando a competição e a desigualdade entre os trabalhado-
res, a economia solidária, segundo o Fórum Brasileiro de Econo-
mia Solidária, aponta para a gestão democrática e participativa da 
produção, com as decisões sendo tomadas por todos os sócios dos 
empreendimentos solidários, por meio de assembleias gerais ou 
por delegação de poder por seções ou departamentos, quando se 
trata de empresas de grandes dimensões ou quando há dificuldades 
para a reunião e discussão coletiva dos problemas administrativos 
do interior do processo produtivo. (Fórum Brasileiro de Economia 
Solidária, 2009).

Em síntese, a economia solidária, segundo os seus postulados 
teóricos, tem, como características fundamentais, os valores de 
produção econômica permeados pelos princípios da solidariedade 
(entre os trabalhadores na produção de bens e serviços e na justa 
distribuição dos rendimentos), da cooperação (propriedade coletiva 
dos meios de produção, partilha dos resultados e esforços comuns 
na produção de bens e serviços) e da autogestão (participação de-
mocrática e igualitária nas discussões e decisões dos empreendi-
mentos solidários e na distribuição dos rendimentos e excedentes 
de produção) considerados pressupostos para a articulação e forma-
ção de outro modo de produção.

A economia solidária, em termos de desenvolvimento econô-
mico e social, de acordo com Singer (2006), defende uma forma 
alternativa de desenvolvimento, contrária, aos princípios capita-
listas de progresso econômico assentado na concentração de renda, 
na desigualdade social, na degradação ambiental e na intensa ex-
ploração do trabalho e dos recursos naturais. Segundo o autor, na 
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economia solidária, pelo contrário, o desenvolvimento econômico 
deve acontecer em articulação e em conformidade com os valores 
da democracia, da solidariedade, da preservação ambiental e dos 
direitos humanos, engendrando um novo jeito de produzir a partir 
do local e dos princípios da sustentabilidade econômica, social e 
ambiental, expressos na produção sustentável, no comércio justo e 
no consumo solidário.

Portanto, o desenvolvimento nos empreendimentos econômi-
cos solidários está inextricavelmente associado à produção local de 
produtos e bens coletivos (desenvolvimento local) e às formas am-
bientalmente saudáveis de produção e consumo (desenvolvimento 
sustentável), como princípios de uma sociedade mais justa e igua-
litária (socialistas utópicos), produzida por meio da cooperação, da 
associação e da solidariedade entre os trabalhadores nos empreen-
dimentos e iniciativas solidárias de produção, troca e consumo.

Dessa análise, conclui-se que a economia solidária fundamenta-
-se em um paradoxal conjunto de teorias e correntes de pensamento 
a partir da fusão das teorias do desenvolvimento sustentável e local 
e dos princípios socialistas utópicos do século XIX, assentados na 
conformação do socialismo a partir do associativismo e do coope-
rativismo dos trabalhadores. Nessa fusão teórica e ideológica, a 
economia solidária configura-se como um conjunto teórico híbrido, 
fugaz e escorregadio, que pode servir a inúmeros interesses e ideo-
logias políticas, sejam revolucionárias do modo de produção, refor-
mistas do capitalismo contemporâneo ou ainda conformadoras da 
ordem social, por meio da contenção das contradições sociais para o 
livre funcionamento dos mercados, da exploração intensiva e reno-
vada da força de trabalho e da acumulação de capital sem limites e 
reestruturada por processos tecnológicos e geográficos de evolução 
das forças produtivas capitalistas contemporâneas.

Essas premissas teóricas e conceituais colocam a economia soli-
dária no mesmo patamar das teorias sobre o desenvolvimento eco-
nômico que evitam a discussão sobre o desenvolvimento das forças 
produtivas, as relações de produção e as contradições resultantes 
desse processo, ao mesmo tempo, que suprimem de suas análises 
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e reflexões toda a discussão histórica sobre o principal elemento de 
transformação da base social de exploração capitalista, qual seja a 
tensa relação entre o capital e o trabalho no processo de produção 
do excedente econômico ou de produção de trabalho excedente 
como fundamento da formação de valor na sociedade capitalista 
contemporânea.

Problematizando a economia solidária sob essas condições de 
análise e de investigação científica, a compreensão do que vem a 
ser o desenvolvimento econômico parte da premissa de que ele é 
um processo extremamente complexo, produzido por transforma-
ções profundas em toda a estrutura econômica e social, “ao longo 
do qual tudo muda na vida social: a distribuição da população, as 
condições de trabalho e produção, a distribuição da riqueza social 
e seu modo de apropriação, a quantidade e a qualidade do capital 
necessário ao processo produtivo, a técnica de produção.” (Rangel, 
2004, p.133). Logo, o processo de desenvolvimento econômico 
não se esgota e nem se confunde com o crescimento econômico, 
expresso pelo aumento da produção e da renda per capita de uma 
economia nacional.

Dito de outra forma, o conceito de desenvolvimento que per-
meia essa obra, está em sintonia com a categoria universal dialéti-
ca do movimento da matéria do nível inferior para o superior, do 
menos perfeito ao mais perfeito, descrito por Cheptulin (1982), 
representando o progressivo caráter qualitativo das mudanças e 
tomado como postulado pelos clássicos do marxismo. O exemplo 
dado por Rangel (2005) para o caso brasileiro ilustra bem a dialética 
do desenvolvimento como a passagem de um nível inferior para um 
superior de qualidade e a transformação de uma formação material, 
por meio da passagem do complexo rural brasileiro que estava um-
bilicalmente articulado a uma economia natural e ao abastecimento 
do comércio exterior com produtos agrícolas (sendo que a fazenda 
se bastava a si mesma, por meio da produção de tudo o que a mesma 
precisava internamente) para a constituição e consolidação de uma 
economia de mercado, permeada pelo aumento da divisão social 
do trabalho e o consequente desencadeamento do processo de de-
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senvolvimento econômico, possibilitando mudanças profundas e 
irreversíveis nas estruturas econômicas, sociais, culturais e políticas 
nacionais a partir do final do século XIX.

Assim, cabe questionar os impactos dos empreendimentos eco-
nômicos solidários na geração de trabalho e renda e no processo de 
desenvolvimento econômico nos municípios que compõem a 10a 
Região Administrativa do estado de São Paulo, no período com-
preendido entre o início da década de 1990 até os anos recentes, 
levando-se em consideração a concentração dos mesmos na Região 
de Governo de Presidente Prudente (conforme Mapa 1) e tendo 
como características fundamentais o funcionamento baseado em al-
guns aspectos solidários, na heterogeneidade das formas estruturais 
de composição e participação dos trabalhadores e a interligação das 
atividades desenvolvidas com as teorias do desenvolvimento local e 
sustentável.

Do mesmo modo, a maioria das iniciativas está associada ao 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) do governo federal, 
por meio da criação de associações de produtores rurais familiares, 
concentradas a partir de meados dos anos 2000, nos assentamentos 
de reforma agrária dos municípios de Presidente Venceslau, Presi-
dente Bernardes, Mirante do Paranapanema, Euclides da Cunha 
Paulista e Rosana.

Em resumo, como a economia solidária possibilita diversas lei-
turas e análises sobre o seu papel no processo de desenvolvimento 
econômico, ao contrário do que pressupõe suas implicações ideológi-
cas que apontam para a formação de outra lógica de desenvolvimen-
to, superior e “alternativo” aos ditames dos princípios capitalistas 
produtivos, cabe analisar e questionar as teorias que fundamentam 
as próprias práticas produtivas, associativas e cooperativas dos em-
preendimentos econômicos solidários, como forma de apontar as 
possibilidades, as limitações e as contradições delas e da economia 
solidária para o processo de desenvolvimento econômico e social.



28    NILDO APARECIDO DE MELO

Mapa 1 – Regiões de Governo e Municípios que compõem a 10a Região Admi-
nistrativa do estado de São Paulo.
Fonte: do autor.
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Desenvolvimento Sustentável e Economia 
Solidária – novos paradigmas do desenvolvimento 
econômico?

Entre o fim da Segunda Guerra Mundial e meados da década 
de 1970, as teorizações e as políticas de desenvolvimento econômi-
co subjacentes predominaram nas ações econômicas para o pleno 
desenvolvimento das forças produtivas e a elevação das taxas de 
crescimento da economia, medida e quantificada pelo aumento da 
produção e pela produtividade, expressos em termos de Produto 
Interno Bruto, representando o valor da produção e da riqueza ge-
rada ao longo do ano nas economias nacionais.

Assim, o desenvolvimento ficava atrelado e subordinado essen-
cialmente à racionalidade econômica da produção e à acumulação 
de capital, não levando em conta os imperativos da natureza, vista 
somente como simples fonte de recursos para a produção de bens, 
fundamentada nos valores de troca ou nos valores monetários da 
economia capitalista de mercado, mesmo que isso representasse a 
degradação ambiental, a deterioração dos recursos naturais e a ex-
clusão social, derivada da exploração da força de trabalho, realizada 
intensamente pelo capital desde seus primórdios.

Nesse período de predomínio das políticas denominadas de-
senvolvimentistas, a economia mundial apresentou forte ciclo ex-
pansivo das atividades produtivas, derivadas, nomeadamente, do 
extraordinário desenvolvimento científico e tecnológico, aplicados 
às atividades econômicas com ênfase para as atividades industriais. 
A expansão da atuação das empresas multinacionais sobre os espa-
ços econômicos dos países desenvolvidos e a grande atratividade 
exercida pela abundância de matérias-primas e mão de obra barata 
nos países subdesenvolvidos, permeou o crescimento econômico, 
baseado na matriz energética derivada do petróleo. Com as crises 
do petróleo a partir da década de 1970, o crescimento da econo-
mia mundial foi duramente afetado, intensificando-se também a 
preocupação com os problemas ambientais resultantes do cresci-
mento econômico desenfreado, em busca da lucratividade a qual-
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quer custo, tais como a exaustão dos recursos naturais, a poluição 
atmosférica e a devastação de áreas florestais essenciais à sobrevi-
vência de espécies e de ecossistemas em várias partes do planeta 
(Montibeller-Filho, 2001).

Contudo, segundo Héctor Ricardo Leis (1996), a preocupação 
ambiental com os resultados ou externalidades negativas do cresci-
mento econômico (conforme os pressupostos da corrente neoclássi-
ca da economia ambiental), surgiu em meados dos anos 1960, com 
a revolução ambiental norte-americana e o crescimento da preo-
cupação de parcelas significativas da população com a degradação 
ambiental advinda das atividades econômicas. Nos anos 1970, “tal 
preocupação expande-se pelo Canadá, Europa Ocidental, Japão, 
Nova Zelândia, Austrália e culmina na década de 1980, quando 
essa preocupação atinge a América Latina, Europa Oriental, União 
Soviética e sul e Leste da Ásia.” (Leis, 1996, p.90).

A expansão da preocupação ambiental, por sua vez, fez surgir 
um movimento ambientalista global, por meio da proliferação de 
diversos atores e processos tais como as organizações pela proteção 
do meio ambiente, as agências governamentais reguladoras de pro-
cessos de preservação ambiental, grupos de cientistas pesquisado-
res de temas ambientais, o aumento de grupos de consumidores de 
produtos “verdes”, com a elevação da demanda pelos mesmos no 
mercado, entre outros grupos constituintes do movimento global 
em defesa do meio ambiente.

Leis e D’Amato (1995), procuram definir tal movimento ambien-
talista desde seu surgimento até sua constituição em um movimento 
global, conforme o predomínio de certos atores e processos, periodi-
zando-o em décadas, sendo a emergência de um significativo mercado 
verde, por meio da valorização ou imposição ao produtor do cuida-
do ambiental, com a entrada dos empresários nesse potencial mer-
cado consumidor, características da década de 1990. A partir daí, 
segundo os autores, o movimento ambientalista torna-se complexo 
e multidimensional, apresentando “grande iniciativa e capacidade 
de ação ética e comunicativa que o habilita para se constituir em um 
eixo civilizatório fundamental na direção de uma maior cooperação 
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e solidariedade entre nações, povos, culturas, espécies e indivíduos.” 
(Leis; D’Amato, 1995, p.17).

Com a constituição do movimento ambientalista global, tomou 
forma uma intensa crítica ao reducionismo econômico e ao de-
senvolvimentismo, vistos pelos ambientalistas como responsáveis 
pelos problemas sociais e ambientais do crescimento econômico 
capitalista, como Sachs (1986), que propôs uma revisão conceitual 
na análise da problemática do desenvolvimento, denunciando, ao 
mesmo tempo, seu atrelamento ao crescimento econômico e ao 
progresso técnico-científico das últimas décadas.

Para o autor, os países industrializados, imbuídos da ideologia 
do crescimento econômico, não conseguiram resolver os problemas 
sociais derivados das altas taxas de crescimento do Produto Interno 
Bruto per capita dos “anos gloriosos” do capitalismo, não obstante 
o conforto material trazido pela civilização industrial. Da mesma 
forma, esses países precisavam “enfrentar problemas sociais, psico-
lógicos e ecológicos novos, recaídas negativas desse crescimento tão 
rápido e do progresso técnico que disparou, escapando ao controle 
social.” (Sachs, 1986, p.96).

Sachs (1986) realizou a mesma crítica com relação ao denomi-
nado “socialismo real”, que pouco a pouco teria se engajado na 
corrida do crescimento econômico, tentando superar as taxas dos 
países industrializados, privilegiando o conjunto formado pela 
acumulação-investimento em detrimento do consumo consciente, 
levando indubitavelmente a uma via mimética do desenvolvimento 
econômico.

Para combater o crescimento perverso, deveria se evitar a hiper-
trofia do setor de produção de bens de produção e de consumo não 
essenciais, determinados pela lógica do mercado e da acumulação 
de capital, incentivando a produção de bens e serviços essenciais e 
destinados à satisfação das necessidades fundamentais da popula-
ção. Assim, “a seleção dos objetivos, obtida subordinando-se o pro-
cesso de crescimento à lógica das necessidades, deveria permitir a 
satisfação das necessidades fundamentais da população a um nível 
modesto de renda per capita.” (Sachs, 1986, p.59).
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Esse redirecionamento das prerrogativas do desenvolvimento 
deveria estar inexoravelmente articulado a um contexto histórico, 
social, econômico e ecológico específico e determinado pelas novas 
funcionalidades da ciência e da tecnologia, com vistas a equilibrar 
o crescimento e a eficiência econômica por meio da resolução dos 
problemas sociais e ambientais advindos do desenvolvimento eco-
nômico contemporâneo, ou seja, tem-se a necessidade “de maior 
crescimento econômico com formas, conteúdos e usos sociais com-
pletamente transformados, atendendo às necessidades das pessoas 
buscando uma distribuição mais justa da renda, a conservação dos 
recursos e enfatizando técnicas mais limpas de produção.” (Sachs, 
1993, p.21).

Dessas discussões, toma forma o conceito de ecodesenvolvi-
mento, termo introduzido por Maurice Strong, Secretário-Geral 
da Conferência da ONU para o Meio Ambiente, em Estocolmo, 
em 1972. A partir de Ignacy Sachs (1993), o termo foi desenvolvido 
e disseminado, passando a significar um novo padrão de desen-
volvimento baseado nas potencialidades internas de um país ou 
região (desenvolvimento endógeno), sem criar dependência externa 
e tendo por função “responder à problemática da harmonização 
dos objetivos sociais e econômicos do desenvolvimento com uma 
gestão ecologicamente prudente dos recursos e do meio.” (Sachs, 
1993, p.7).

Com a exacerbação dos problemas sociais e ambientais deriva-
dos do rápido crescimento econômico do pós-guerra, a Assembleia 
Geral da ONU (Organização das Nações Unidas), criou, em 1983, 
a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
com os seguintes objetivos:

[...] reexaminar as questões críticas relativas a meio ambiente e 
desenvolvimento, e formular propostas realísticas para abordá-las; 
propor novas formas de cooperação internacional nesse campo, de 
modo a orientar políticas e ações no sentido das mudanças neces-
sárias; e dar a indivíduos, organizações voluntárias, empresas, 
institutos e governos uma compreensão maior desses problemas, 
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incentivando-os a uma atuação mais firme. (Comissão Mundial 
Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988, P. 4)

Percorrendo os cinco continentes em audiências públicas, a Co-
missão se concentrou nas perspectivas de desenvolvimento, ex-
pressos na formação de um número cada vez maior de excluídos 
do processo e de problemas relacionados ao meio ambiente. Essa 
constatação, por um lado, direcionou as análises para a ampliação 
do conceito de desenvolvimento, que pudesse manter o progres-
so humano em todo o planeta e em todos os lugares e de forma 
permanente. Por outro lado, esse tipo de desenvolvimento, sus-
tentável em sua essência, deveria ser objetivo não só das nações 
em desenvolvimento, mas, também e necessariamente, dos países 
industrializados.

Nesse novo olhar para a problemática de desenvolvimento, as 
questões relacionadas ao meio ambiente e ao crescimento econômi-
co apareceram articuladas e entrelaçadas em uma teia de inter-rela-
ções e interdependências que determinaram e consubstanciaram o 
pensamento de que “meio ambiente e desenvolvimento não cons-
tituem desafios separados; estão inevitavelmente interligados.” 
(Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
1988, p.40).

Dessas discussões sobre a problemática do desenvolvimento sob 
o ponto de vista econômico, social e ambiental, o relatório final da 
Comissão, denominado "Relatório Brundtland", de 1987, definiu o 
conceito de desenvolvimento sustentável como “aquele que atende 
às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades.” (Comis-
são Mundial Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988, p.46).

Nota-se uma redefinição do conceito de desenvolvimento, apon-
tando para uma nova articulação das relações humanas com relação 
ao meio ambiente e a sustentabilidade respondendo a equidade 
intrageracional e intergeracional do processo de desenvolvimento 
econômico, social e ambiental. Faz-se necessário frisar também o 
caráter instrumental do conceito de desenvolvimento sustentável, 
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no que tange a premência de políticas ambientais, a responsabi-
lidade global com o meio ambiente e com as futuras gerações, di-
ferentemente do conceito de ecodesenvolvimento voltado para o 
“atendimento das necessidades básicas da população, por meio da 
utilização de tecnologias apropriadas a cada ambiente e partindo do 
mais simples ao mais complexo.” (Montibeller-Filho, 2001, p.51).

Em termos conclusivos, o conceito de desenvolvimento susten-
tável, consiste essencialmente em um “processo de transformação 
no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a 
orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institu-
cional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a 
fim de atender às necessidades e aspirações humanas” (Comissão 
Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988, p.49), 
ou seja, a articulação da eficácia econômica, com a justiça social e 
com os imperativos de sustentabilidade da natureza, acrescenta-
das da preocupação com as gerações presentes e a manutenção das 
possibilidades de reprodução social, econômica e ambiental das 
gerações futuras.

Todavia, da mesma forma que os países desenvolvidos estão “chu-
tando a escada” pela qual chegaram ao topo e se tornaram hegemôni-
cos, a partir da negação das políticas intervencionistas e protecionistas 
e da imposição de instituições globais de boa governança aos países 
em desenvolvimento, como analisado por Chang (2004), o discurso 
ambientalista direciona todo o conjunto de problemas do mundo atual 
para as questões ambientais, relegando, para segundo plano, a questão 
do crescimento nos países em desenvolvimento que devem seguir 
uma nova agenda diferente e antagônica dos caminhos trilhados no 
passado pelas nações desenvolvidas em seu processo de desenvol-
vimento das forças produtivas materiais sob o modo capitalista de 
produção. 

Ao impor uma nova forma de desenvolvimento atrelado ao 
crescimento econômico e à preservação ambiental, as organizações 
multilaterais obstaculizam o crescimento econômico dos países em 
desenvolvimento e os impedem de resolver seus problemas mais 
imediatos, tais como a expansão da rede de saneamento básico para 
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toda a população, a adoção de políticas de redução da fome e da mi-
séria, a implementação de políticas e de investimentos públicos de 
incentivo à indústria, visando a geração de empregos e a resolução 
do desemprego em massa que assola nomeadamente os países peri-
féricos, entre outras questões que já foram relativamente resolvidas 
nos países desenvolvidos, mas que, invariavelmente, permanecem 
nos países em desenvolvimento, dificultando o alcance dos mesmos 
patamares de qualidade de vida das nações mais desenvolvidas do 
planeta.

Fundamentado em premissas críticas da realidade e em uma 
profunda análise de dados e de estatísticas oficiais sobre qualidade 
de vida e questões ambientais, Lomborg (2002), conformou a “real 
situação do mundo”, em contraposição às afirmações de catástrofe 
e colapso iminente alardeado pelo movimento ambientalista global. 

Segundo o autor, a humanidade está “realmente legando um 
mundo melhor do que aquele que recebeu (...) a condição da hu-
manidade melhorou muito em todas as áreas importantes mensu-
ráveis e tende a continuar melhorando.” (Lomborg, 2002, p.421). 
Segundo ele, com o desenvolvimento tecnológico, a produção de 
alimentos deve aumentar cada vez mais, sendo capaz de alimentar 
mais pessoas; as florestas não foram erradicadas, apesar do desma-
tamento das florestas úmidas, 80% das mesmas continua intacta; a 
água é um recurso abundante e renovável e o problema da escassez 
é localizado e resultante do mau uso e do desperdício, entre outras 
questões que contrariam veementemente as previsões pessimistas 
dos ambientalistas que não se confirmaram nas últimas décadas 
(Lomborg, 2002).

Esse progresso nas condições de vida e ambientais resultou da 
capacidade e da criatividade humana, a partir do desenvolvimento 
tecnológico que possibilitou a Revolução Verde, a descoberta de 
novas fontes de matérias-primas, o combate da poluição ambiental, 
melhorias significativas na qualidade de vida, o surgimento e apri-
moramento de novos produtos (como analisado por Schumpeter 
(1988) na explicitação do papel da tecnologia no processo de desen-
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volvimento econômico), o combate a doenças e o aperfeiçoamento 
da medicina preventiva e curativa, entre outras (Lomborg, 2002).

Se a definição do conceito de desenvolvimento sustentável par-
tir do pressuposto empregado pelo Banco Mundial que esse tipo 
de desenvolvimento é o que dura, a sociedade atual, segundo os 
próprios dados oficiais, aponta inexoravelmente para a sustentabi-
lidade. Essa afirmação não indica que não há problemas ambien-
tais, mas tão somente que se faz necessário “ver o meio ambiente 
como uma parte importante – mas não a única parte – dos muitos 
desafios que precisamos enfrentar para criar um mundo cada vez 
melhor e progredir ao máximo pelo resto do século.” (Lomborg, 
2002, p.418).

Colocado em outros termos, se não há possibilidade de crescimen-
to econômico sem preservação ambiental e vice-versa, como destaca-
do pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(1988) e reforçado por Sachs (1986), torna-se fundamental a articula-
ção entre o crescimento e a preservação ambiental para assegurar o 
desenvolvimento sustentável e permanente, a questão da superação 
da pobreza e da baixa qualidade de vida nos países em desenvol-
vimento é altamente relevante para a proteção ambiental, pois “é 
razoável esperar que, a medida que alcançam patamares mais altos, 
os países em desenvolvimento optem e lutem pela preservação am-
biental – como fizeram os países desenvolvidos.” (Lomborg, 2002, 
p.252).

Desse modo, os países desenvolvidos só passaram a se preocu-
par com a questão ambiental no momento em que se tornaram sufi-
cientemente “ricos” e sustentáveis, no que toca ao desenvolvimento 
de longo prazo e permanente. Seguindo essa mesma lógica, a piora 
dos níveis de poluição atmosférica nos países em desenvolvimento 
nas últimas décadas, atreladas ao crescimento econômico, deve 
ser analisada em uma perspectiva histórica, já que “na verdade, os 
países em desenvolvimento estão apenas fazendo os mesmos trade-
-offs que os países desenvolvidos fizeram há 100-200 anos” (Lom-
borg, 2002, p.252), isto é, estão trilhando os mesmos caminhos do 
passado para a superação dos problemas sociais e do crescimento 
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econômico, sem o qual torna-se impossível e dispendioso despertar 
para a questão da preservação ambiental para as gerações futuras. 

Logo, os problemas ambientais devem ser analisados racio-
nalmente e com base em dados e em estatísticas de longo prazo 
para que a priorização dos gastos dos escassos recursos direcione as 
ações, pensando a questão ambiental como mais um dos imensos 
desafios que preocupam a humanidade neste limiar do século XXI. 
Para Lomborg (2002), a prioridade deve ser “tornar os países em 
desenvolvimento ricos e dar aos cidadãos dos países desenvolvidos 
ainda maiores oportunidades” (p.389), pois o iminente colapso na-
tural e as catástrofes daí resultantes não ocorreram, desacreditando 
os ambientalistas que baseiam suas análises e observações em esta-
tísticas de curto prazo e em mitos, para tornar a questão ambiental 
o cerne das atenções contemporâneas, relegando, para segundo 
plano, outros desafios e problemas da humanidade na atualidade.

Em vista disso, a questão ambiental tem sido utilizada politi-
camente para impor uma nova agenda nas relações internacionais, 
impossibilitando os países em desenvolvimento de trilhar os mesmos 
caminhos dos países desenvolvidos e alcançar patamares de riqueza 
e de qualidade de vida que os torne aptos a repensar a preservação do 
meio ambiente para as futuras gerações. É imprescindível repensar 
o desenvolvimento econômico a partir das relações desiguais esta-
belecidas no mundo atual e controladas pelas nações desenvolvi-
das, colocando os problemas ambientais nos mesmos patamares de 
outros desafios da humanidade.Vale ressaltar que existem limites 
físicos e estruturais ao capitalismo e, portanto, à própria capacidade 
do mesmo em aplicar o conceito de desenvolvimento sustentável: 
conceito amplo, impreciso e passível de apropriação por todas as 
escolas de pensamento – clássica, neoclássica, marxista, neoliberal, 
entre outras, como demonstrou Montibeller-Filho (2001).

Nesses termos, o desenvolvimento sustentável, utilizado po-
liticamente por grupos de interesses e orientado para uma nova 
agenda internacional de desenvolvimento e manutenção do status 
quo, analisado na perspectiva marxista, impede a aceleração do 
desenvolvimento das forças produtivas nos países em desenvolvi-



38    NILDO APARECIDO DE MELO

mento, nos mesmos patamares dos países desenvolvidos, impossi-
bilitando os países em desenvolvimento de atingir níveis superiores 
de crescimento econômico e de qualidade de vida, isto é, o foco na 
preservação ambiental como o principal e único desafio da humani-
dade impossibilita que as contradições do capital sejam explicitadas 
pelo contínuo e irreversível processo de desenvolvimento das forças 
produtivas capitalistas.

Ademais, a bandeira da preservação ambiental anula as discus-
sões sobre as contradições do capitalismo e a análise do processo 
histórico de desenvolvimento das forças produtivas, apontando 
para a abolição das investigações e reflexões científicas da contra-
dição inexorável do sistema capitalista, fundamentada no desen-
volvimento das forças produtivas e as relações de produção que 
obstruem esse processo.

Por conseguinte, a economia solidária, permeada pelo desen-
volvimento sustentável e entrelaçada também pelas teorias do 
desenvolvimento local e do socialismo utópico do século XIX, 
exerce a mesma função de esquecimento ou omissão na discussão 
da real contradição do sistema capitalista contemporâneo, expressa 
na tensa relação entre o capital e o trabalho em tempos de desen-
volvimento acelerado das forças produtivas, estando a serviço da 
recolocação no mercado de trabalhadores excluídos do processo 
produtivo ou dos párias do capitalismo globalizado e competitivo 
da contemporaneidade, possibilitando a exploração do trabalho 
nas cooperativas de materiais recicláveis, nas quais o trabalhador 
é subordinado indiretamente ao capital, que dita às formas de co-
leta e venda dos resíduos sólidos reaproveitáveis, os preços pagos 
ao longo do ano (de acordo com as necessidades do mercado) e os 
materiais aceitos no mercado de transformação de novos produtos.

Isso é o que pode ser observado na cooperativa de produtos 
recicláveis de Presidente Prudente, onde a renda obtida pela venda 
dos materiais é baixa e a cooperação ocorre pelas dificuldades de 
inserção no mercado de trabalho formal devido ao baixo nível de es-
colaridade dos trabalhadores da cooperativa. Dito de outra forma, 
a sustentabilidade ambiental fica relegada ao segundo plano, so-
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bressaindo a necessidade social de resgate de trabalhadores outrora 
ocupados no “lixão” do município, onde as condições de trabalho 
eram insalubres e desumanas. 

A despeito de a cooperativa funcionar como um instrumento de 
resgate social desses trabalhadores, a economia solidária, atrelada a 
essa lógica de preocupação com os recursos naturais, não coloca em 
discussão a exclusão social derivada do desenvolvimento acelerado 
das forças produtivas no capitalismo contemporâneo e as contradi-
ções daí resultantes, tendo como expressão desse processo desigual e 
complexo, a condição social desses trabalhadores excluídos, vítimas 
de um capitalismo tornado competitivo, globalizado e excludente 
nas últimas décadas. Nesse caso, a economia solidária e o desenvol-
vimento sustentável que lhe dá suporte teórico e ideológico evitam 
as discussões da real determinação da exclusão social e da posição 
das classes sociais sob a lógica do capital em tempos de desenvol-
vimento acelerado e complexo das forças produtivas materiais da 
economia.

A sustentabilidade ambiental fica atrelada a lógica do mercado 
capitalista por meio da subordinação direta da venda dos materiais 
às empresas compradoras, que ditam os preços pagos durante o ano 
e os materiais aceitos, sempre tendo em vista a variação do merca-
do, a oscilação dos preços e as possibilidades de lucro com a trans-
formação do “lixo” reciclável em novos produtos, isto é, o que está 
em evidência é a possibilidade explícita e inequívoca de obtenção de 
lucros e não a preocupação direta com o esgotamento dos recursos 
naturais utilizados nas embalagens descartadas diariamente pela 
população prudentina.

Não é demais afirmar que os trabalhadores da cooperativa são 
subordinados indiretamente ao capital por meio da determinação 
pelo mercado dos preços dos materiais reciclados ao longo do ano, 
da aceitação ou não de determinados materiais (de acordo com as 
necessidades do mercado) e pela renda baixa auferida pelos traba-
lhadores, sempre levando-se em consideração a oscilação de preços 
e a aceitação dos materiais, não dependendo, assim, da seleção e 
separação diária e permanente do “lixo” pela população e do mon-
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tante de materiais colocado à venda pela cooperativa de reciclagem 
de Presidente Prudente.

Portanto, a economia solidária e os preceitos da sustentabilidade 
ambiental omitem que a contradição essencial continua sendo a 
tensa relação entre o capital e o trabalho, assentada no desenvolvi-
mento das forças produtivas e as relações de produção subjacentes 
que determinam a posição das classes sociais e o estágio da luta 
de classes, além da premissa da necessidade histórica destacada 
por Marx (1988) da superação do moderno sistema produtor de 
mercadorias.

Economia Solidária e Desenvolvimento Local

Da mesma forma que o desenvolvimento sustentável surge e 
se consolida no âmago da crise das políticas de intervenção esta-
tal na economia e do planejamento regional como instrumento de 
resolução das desigualdades territoriais do processo de desenvol-
vimento econômico, como explicitado na teoria dos polos de de-
senvolvimento de Perroux (1967) e Boudeville (1973) e na teoria 
da Causação Circular Cumulativa de Myrdal (1965), a teoria do 
desenvolvimento local toma forma como um possível paradigma do 
desenvolvimento, assentado nas possibilidades locais de evolução 
das forças produtivas e atrelado ao desenvolvimento sustentável e 
às atividades econômicas solidárias.

Assim, até a década de 1960, era comum a associação entre cres-
cimento e desenvolvimento econômico, por meio da hegemonia das 
políticas macroeconômicas para medir o crescimento econômico 
com base em dados sobre a produção de riqueza nacional. Também 
se destacava o pensamento vigente baseado na ideia de que aos paí-
ses periféricos cabia trilhar os caminhos das nações industrializadas 
e consideradas desenvolvidas para atingir o pleno desenvolvimento 
das forças produtivas.

A tentativa de se generalizar o desenvolvimento econômico para 
todas as nações do sistema capitalista passou a ser amplamente 
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questionada com a publicação do Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH), pela Organização das Nações Unidas (ONU) no 
início da década de 1990. O IDH tendeu a relativizar o Produto 
Nacional Bruto (PNB) per capita como medida suficiente do desen-
volvimento e passou a incorporar outras variáveis, tais como a taxa 
de mortalidade infantil, a expectativa de vida e o analfabetismo, 
malgrado os problemas metodológicos inerentes a essa forma de 
aferição do desenvolvimento. 

Com o desencadeamento do processo de reestruturação produ-
tiva do capital, ganharam força propostas e alternativas ao modelo 
clássico de desenvolvimento, exigindo-se, da mesma forma, novos 
indicadores para medi-lo. Entre essas perspectivas, destaca-se o de-
senvolvimento local, permeado pelas potencialidades dos agentes 
locais e pelas possibilidades endógenas de crescimento econômico, 
com distribuição de renda, melhoria das condições de vida da po-
pulação e de sustentabilidade ambiental (Milani, 2005).

Dessas transformações surgiram questionamentos sobre a via-
bilidade do desenvolvimento enquanto etapa a ser seguida pelos 
países subdesenvolvidos e a permanência das desigualdades sociais, 
expressas em uma nova agenda de discussão permeada por temas 
relativos “a descentralização, a governança local, a participação, a 
emergência da sociedade civil e, mais recentemente, o capital social 
integram o envelop.de novos projetos do sistema de cooperação 
do desenvolvimento.” (Milani, 2005, p.9). Todas essas temáticas 
e projetos colocam em evidência as diversidades e particularidades 
locais, passando a exigir medidas de políticas públicas diferencia-
das e orientadas para o desenvolvimento local.

No contexto de esgotamento do padrão desenvolvimentista e do 
desencadeamento do processo de reestruturação capitalista, torna-
-se evidente que o tema do desenvolvimento local

[...] vem sendo colocado na agenda da discussão político-econô-
mico-social e cultural devido ao fracasso das abordagens macroes-
truturais em romper, no plano social com a desigualdade, no plano 
econômico com a concentração do poder, no plano político com a 



42    NILDO APARECIDO DE MELO

declarada insuficiência dos mecanismos e processos da democracia 
representativa e no plano cultural com a folclorização trabalhada 
pela “indústria-cultural” como exotismo [...]. (Oliveira, 2000, 
p.25)

As mudanças estruturais das últimas décadas forjaram o enfra-
quecimento do Estado enquanto regulador de interesses econômicos 
e mediador de conflitos sociais, estimulando processos de descentra-
lização administrativa, que colocaram o poder local assumindo res-
ponsabilidades e passando a atuar como agente do desenvolvimento 
econômico. Segundo Buarque (1999), o desenvolvimento local surge 
como uma alternativa ao processo de desenvolvimento econômico 
baseado em fatores de produtividade, rentabilidade e índices exter-
nos de ampliação da capacidade produtiva, representando

[...] uma singular transformação nas bases econômicas e na organi-
zação social em nível local, resultante da mobilização das energias da 
sociedade, explorando as suas capacidades e potencialidades espe-
cíficas. Para ser um processo consistente e sustentável, o desen-
volvimento deve elevar as oportunidades sociais e a viabilidade 
e competitividade da economia local, aumentando a renda e as 
formas de riqueza, ao mesmo temp.em que assegura a conservação 
dos recursos naturais. (Buarque, 1999, p.9)

Segundo Milani (2005, p.1), o desenvolvimento local deve en-
globar outras variáveis e outros fatores do desenvolvimento, sendo 
considerado “como o conjunto de atividades culturais, econômicas, 
políticas e sociais – vistas sob ótica intersetorial e trans-escalar – que 
participam de um projeto de transformação consciente da realidade 
local.”

Para Sen (2000), o desenvolvimento local está relacionado di-
retamente à confiança das pessoas no futuro individual e da co-
munidade a que pertencem, enfatizando-se a necessária melhoria 
da vida social em detrimento do particularismo do crescimento 
econômico enquanto promotor do bem-estar social por si só. Por 
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conseguinte, o desenvolvimento não é uma consequência irrestrita 
e ampla do crescimento econômico, sendo necessária a ampliação 
das atividades livremente escolhidas por cada sujeito no processo 
de desenvolvimento, isto é, o desenvolvimento considerado como 
instrumento de transformação social, sendo na escala local que se 
realiza a possibilidade de surgimento e fortalecimento de movi-
mentos emancipatórios e novas utopias diante das tentativas de 
uniformização e padronização engendradas pelo processo de globa-
lização/mundialização do capital (Sen, 2000).

Para Santos (1996), os lugares e os agentes locais podem fortale-
cer as horizontalidades, consideradas como “os domínios da conti-
güidade, daqueles lugares vizinhos reunidos por uma continuidade 
territorial” (Santos, 1996, p.226), em contraposição aos modelos 
e padrões impostos pela globalização (“as verticalidades [...] for-
madas por pontos distantes uns dos outros, ligados por todas as 
formas e processos sociais [...], sendo possível reconstruir “a partir 
das ações localmente constituídas, uma base de vida que amplie a 
coesão da sociedade civil, a serviço do interesse coletivo” (Santos, 
1996, p.227), possibilitando a criação de novas solidariedades por 
meio da sobreposição dos recortes e da simultaneidade das forças 
locais.

O desenvolvimento local, sob a ótica da instrumentalização po-
lítica e jurídica, por sua vez, requer autonomia na tomada de deci-
são e uma reorientação das funções políticas e administrativas do 
Estado, pressupondo 

[...] a existência de um aparelho de Estado e de estruturas institu-
cionais que assegurem ao mesmo temp.o jogo democrático indis-
pensável à elaboração permanente do projeto nacional, a gestão 
descentralizada dos negócios locais e o controle pelo Estado, ele 
mesmo submetido ao controle social, de pelo menos quatro alavan-
cas de comando: os investimentos produtivos, o comércio exterior 
e os movimentos internacionais dos capitais, o equilíbrio entre a 
oferta e a demanda dos principais gêneros alimentícios e os fluxos 
tecnológicos. (Sachs, 1986, p.85)
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Apesar disso, o desenvolvimento local está inserido em uma 
realidade mais ampla e complexa, recebendo pressões, incentivos 
e oportunidades externas, apontando para a necessidade de inte-
gração econômica com as escalas regional e nacional, orientando as 
atividades econômicas para a especialização e a competitividade, 
isto é, a necessidade de internalização das decisões e oportunidades 
vindas das demais escalas espaciais na estrutura econômica, social 
e cultural, visando o pleno desenvolvimento a partir das potenciali-
dades locais para a satisfação das necessidades internas.

A reestruturação capitalista, a reorganização e o redimensio-
namento do processo produtivo a partir das transformações tec-
nológicas resultantes da revolução técnico-científica atual com a 
redefinição da concorrência internacional e da competitividade 
econômica entre nações e regiões sob a economia globalizada, pro-
vocam a redefinição da organização do espaço, apontando, de um 
lado, para a uniformização e padronização dos mercados, como 
movimento essencial para a competitividade entre os lugares e, de 
outro lado e contraditoriamente, para a “diversificação e flexibili-
zação das economias e dos mercados locais [criando e reproduzin-
do] diversidades, decorrentes da interação dos valores globais com 
os padrões locais, articulando o local ao global.” (Buarque, 1999, 
p.13). 

A valorização do local emerge da tentativa de uniformização desse 
paradigma de desenvolvimento resultante do movimento de reestru-
turação capitalista e da globalização/mundialização do capital, apon-
tando para novas oportunidades de desenvolvimento a partir das 
potencialidades e possibilidades produtivas internas a cada comu-
nidade, lugar ou município, dependendo do recorte territorial e das 
interações interescalares forjadas nesse processo de formulação de 
outra forma de desenvolvimento, isto é, o desenvolvimento local.

No entanto, o movimento de globalização/mundialização e rees-
truturação do capital pode conduzir a um processo contraditório, 
permeado pela possibilidade de desestruturação e desorganização 
da economia local ou da abertura de novas possibilidades de de-
senvolvimento, recriando espaços de competitividade e novas e 
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variadas formas de participação na economia globalizada. Assim, 
o sucesso dos empreendimentos produtivos locais depende da mo-
bilização dos atores locais e da formulação de um projeto coletivo 
de desenvolvimento, com o desenvolvimento local no contexto da 
globalização sendo

[...] resultante direta da capacidade dos atores e da sociedade locais 
se estruturarem e se mobilizarem, com base nas suas potencialida-
des e sua matriz cultural, para definir e explorar suas prioridades 
e especificidades, buscando a competitividade num contexto de 
rápidas e profundas transformações. No novo paradigma de desen-
volvimento, isto significa, antes de tudo, a capacidade de ampliação 
da massa crítica de recursos humanos, domínio do conhecimento e 
da informação, elementos centrais da competitividade sistêmica. 
(Buarque, 1999, p.15)

No ínterim do movimento de globalização/mundialização do 
capital, o neoliberalismo, como ideologia desse processo, engen-
drou a descentralização das políticas públicas, por meio do repasse 
de funções dos órgãos centrais para os estados e municípios e destes 
para a sociedade civil organizada, representando um redireciona-
mento do conceito de Estado, que passa necessariamente a reduzir 
sua capacidade de intervir na economia, como produtor de bens 
e serviços públicos, passando a desempenhar o papel de simples 
provedor de bens essenciais (por meio da compra/subsídio de bens 
públicos para a sociedade) ou regulador das atividades econômicas 
desenvolvidas pelas empresas privadas, isto é, o Estado passa a ser 
regulador do mercado nas atividades em que este se mostre incon-
sistente para a plena satisfação das condições de vida da população 
e para a sustentabilidade ambiental. 

Mas, a despeito da valorização do local como possível paradig-
ma do desenvolvimento, por trás e permeando esse conjunto de 
medidas políticas e administrativas, coloca-se a ideologia neoliberal 
que “ao defender a descentralização, defende também a importân-
cia do mercado, a redução do papel do Estado como provedor de 
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demandas sociais e a competitividade entre os locais.” (Ultramari; 
Duarte, 2009, p.22).

A partir daí, no bojo do neoliberalismo e da descentralização, 
observa-se a transferência ao poder local da gestão de conflitos e 
de demandas sociais básicas, tais como educação, saúde, lazer, se-
gurança, entre outras funções públicas essenciais, ou seja, ocorre a 
individualização de problemas e conflitos de interesses para a escala 
local. Nesse ínterim, a sociedade civil passa a se responsabilizar 
também pela resolução dos seus conflitos, por meio da organização 
em associações de moradores, organizações não governamentais, 
conselhos participativos, entre outras formas de organização des-
centralizada da sociedade na luta por interesses e pelo desenvolvi-
mento baseado nas potencialidades e possibilidades locais.

Se antes o poder local tinha de se organizar para conseguir re-
passes e investimentos públicos do poder central para obras de 
infraestrutura e atendimento de demandas sociais básicas, agora 
a necessidade recai para a dependência de atratividade do capital 
privado, por meio da apresentação de dados de qualidade e de in-
dicadores de excelência econômica, resultando na exacerbação da 
competitividade entre os lugares na articulação do desenvolvimen-
to sobre novas bases. 

Esse processo levou ao surgimento da denominada guerra fiscal 
entre estados e municípios brasileiros, a partir da década de 1990, 
para atrair indústrias e investimentos produtivos por meio da isen-
ção de impostos, doação de terrenos e realização de infraestruturas 
para a efetivação e escoamento da produção, diante do processo de 
desregulamentação estatal, verificando-se também a municipaliza-
ção de serviços outrora fornecidos e controlados pelo poder central, 
com destaque para as áreas de saúde e de educação. Não é demais 
observar que esses serviços se tornam problemáticos com a gestão 
municipal, resultando, na maioria dos casos, na precariedade fun-
cional e organizacional, assim como na precarização das condições e 
relações de trabalho devido aos recursos escassos e limitados repas-
sados pelo governo federal e estadual para a esfera local de governo.
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No que tange aos recursos produtivos estatais, o local conti-
nua a depender dos repasses de verbas federais e estaduais para 
os investimentos necessários em infraestrutura, saúde, educação, 
segurança, entre outros serviços públicos. A dependência de re-
passes financeiros de outras escalas de decisão é explícita também 
no caso das iniciativas solidárias desenvolvidas pelos trabalhadores 
nos municípios da região de Presidente Prudente, destacando-se os 
assentamentos de reforma agrária, onde se observa a formação de 
associações de produtores rurais familiares que fornecem alimentos 
para entidades assistenciais locais, comunitárias ou municipais, por 
meio do Programa de Aquisição de Alimentos do governo federal.

Na mesma linha de análise, os preços pagos pelos alimentos 
fornecidos pelos produtores rurais familiares são determinados por 
meio de listas fundamentadas pela cotação no mercado nacional 
e não com base nas oscilações diárias ou semanais dos preços nos 
mercados locais ou regionais, apontando para a dependência da es-
cala nacional, conquanto o fornecimento seja realizado necessaria-
mente em escalas locais, comunitárias ou municipais de localização 
das entidades assistenciais. Da mesma forma, no empreendimento 
econômico solidário dos trabalhadores cooperados de materiais re-
cicláveis de Presidente Prudente, os incentivos financeiros também 
advêm da esfera federal, por meio de empréstimos com juros sub-
sidiados dependentes de bancos estatais de financiamento (Caixa 
Econômica Federal e Banco do Brasil) e da expansão das linhas de 
crédito subsidiadas oficiais, que são definidas pelo Banco Central.

Seguindo a mesma linha de raciocínio crítico, não é no nível local 
que se definem os principais instrumentos de política macroeconômi-
ca, determinantes do desenvolvimento econômico e que impactam 
sobremaneira as iniciativas locais de desenvolvimento, tais como as 
taxas básicas de juros da economia, o sistema de crédito subsidiado, 
a conversão da moeda em um sistema de câmbio flexível ou rígido, 
o comércio exterior, as alíquotas alfandegárias, a remessa de capi-
tais para fora do país, a entrada de investimentos externos diretos 
(IED), a resolução de conflitos internacionais, entre outros instru-
mentos indutores do investimento e multiplicadores da demanda 
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efetiva, da propensão ao consumo e da geração de emprego e renda 
na economia local, como destacado por Keynes (1989) em sua teoria 
geral do emprego, do juro e da moeda e descrito por Dillard (1989), 
em suas considerações sobre o keynesianismo nos “anos dourados 
do capitalismo” do pós-Segunda Guerra Mundial.

O recorte territorial e administrativo adotado no caso brasi-
leiro é o dos municípios, considerados como instrumentos de fo-
mento do desenvolvimento local. Entretanto, os mesmos não estão 
preparados

[...] para ocupar o papel de promotor do desenvolvimento munici-
pal e local e para a inserção nas novas condições socioeconômicas 
e institucionais do Brasil. Carecem de tradição e instrumentos de 
planejamento e de base técnica para assumir as novas responsabili-
dades e uma posição ativa na promoção do desenvolvimento local. 
Além disso, os passos efetivos de descentralização das decisões e dos 
recursos são muito insuficientes e, muitas vezes, ilusórios (....) não 
permitindo a liberdade financeira necessária à implantação de uma 
estratégia de desenvolvimento municipal. (Buarque, 1999, p.21)

Em síntese, o desenvolvimento local prega uma nova forma de 
desenvolvimento baseado nas potencialidades e possibilidades lo-
cais, em conformidade com o ideário neoliberal de liberdade irres-
trita das forças de mercado e da redução do papel do Estado como 
indutor do processo de desenvolvimento econômico, apontando, ao 
contrário do que postula, para a fragilização dos serviços públicos 
prestados à comunidade e a precarização das condições e relações de 
trabalho que acompanha o movimento de descentralização finan-
ceira e operacional do Estado nacional, concomitante ao processo 
de reestruturação produtiva do capital em tempos recentes.

As teorias do desenvolvimento local e sustentável permeiam as 
atividades econômicas solidárias, formando um tripé calcado no 
crescimento econômico baseado nas possibilidades locais de produ-
ção e reprodução material da sociedade, na preocupação com a pre-
servação ambiental (em detrimento dos graves problemas sociais 
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que assolam as economias nacionais, principalmente a dos países 
em desenvolvimento) e na constituição e conformação de formas 
associativas e cooperativas de produção ou de prestação de serviços 
por parte de trabalhadores vulneráveis socialmente ou excluídos 
do mercado de trabalho formal pelas transformações estruturais 
do capital das últimas décadas. Esses princípios de produção e re-
produção social se entrelaçam e determinam as possibilidades, as 
limitações e as contradições do desenvolvimento econômico nos em-
preendimentos solidários, colocando em segundo plano as discus-
sões sobre o desenvolvimento das forças produtivas em contradição 
com as relações de produção subjacentes.

Contradição entre o desenvolvimento das 
forças produtivas e as relações de produção e o 
processo de desenvolvimento

Segundo os postulados materialistas dialéticos como método de 
análise, o desenvolvimento econômico advém da incorporação e di-
fusão de novas técnicas ao processo produtivo em uma sociedade na 
qual predominam a propriedade privada dos meios de produção e a 
divisão social do trabalho, isto é, o desenvolvimento é compreendido 
como a expansão do sistema produtivo que serve de base estrutural 
para toda a configuração social existente.

Esse desenvolvimento, por um lado, depende do processo de 
acumulação de capital, engendrado pelo controle sobre a utilização 
do produto social e a formação de nova capacidade produtiva, por 
meio do controle privado dos meios de produção por meio de uma 
minoria dirigente, que procura limitar o consumo da coletividade e 
forjar, com isso, seu poder sobre a mesma, determinando e orien-
tando toda a destinação e utilização de tal produto social. Esse pro-
cesso se expressa nas desigualdades na distribuição da renda e na 
concentração de recursos nas mãos dos capitalistas (Furtado, 1964).

Essa foi a orientação do capitalismo nas suas primeiras fases de 
desenvolvimento, historicamente determinadas pela formação de 
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novas classes dirigentes contra a influência de grupos apoiados em 
estruturas pré-capitalistas. Nesse período, predominava elevada 
oferta de mão de obra advinda da eliminação da economia artesa-
nal preexistente, sem a pressão das massas trabalhadoras sobre o 
processo de utilização do produto social, tendo o impulso dinâmico 
partindo muito mais da luta da nova classe dirigente capitalista para 
afirmar sua dominação e a expansão de suas bases econômicas em 
toda a sociedade e contra as antigas classes dirigentes, assentadas 
nos antigos modos de produção (Furtado, 1964).

Porém, o desenvolvimento depende também do impulso à me-
lhoria das condições de vida “que atua entre as grandes massas, 
tanto no sentido da plena incorporação de suas atividades à econo-
mia monetária, como no de elevação e diversificação do seu padrão 
de consumo” (Furtado, 1964, p.64), com o impulso ao desenvolvi-
mento se deslocando para o lado dos trabalhadores nas fases avan-
çadas do capitalismo.

Passada a fase de grande oferta de mão de obra, pela absorção 
do excedente gerado pela destruição das formas pré-capitalistas e 
artesanais de produção e cuja oferta passa a depender do crescimento 
vegetativo da população, a classe trabalhadora passa a exercer forte 
pressão sobre o aumento na participação na renda social. Logo, a 
pressão da classe trabalhadora sobre a ampliação da participação na 
renda social (pondo em risco a acumulação de capital e as altas taxas 
de lucro da classe capitalista), nas fases avançadas de desenvolvimen-
to do capitalismo, constitui-se na força motriz do desenvolvimento 
das forças produtivas. 

Marx (1988), partindo da afirmação de que toda produção tem 
caráter social e que o trabalho é a única fonte criadora de valor, 
explicitou as relações sociais contraditórias e constituintes dos an-
tagonismos de classe no capitalismo: a produção é realizada coleti-
vamente, por meio da venda da força de trabalho aos detentores dos 
meios de produção e do uso das técnicas disponíveis em determi-
nado período histórico, mas contraditoriamente, a apropriação do 
produto é realizada de forma privada, fundando e configurando as 
relações sociais básicas da economia capitalista.
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Contudo, os antagonismos de classe (ou a luta de classes) e a 
pressão da classe trabalhadora suscitam investimentos no ramo da 
ciência e da pesquisa científica, com a consequente formação e di-
fusão de inovações tecnológicas incorporadas ao processo produtivo 
que tendem a reduzir a quantidade de trabalho necessária por uni-
dade de produto, mantendo-se, assim, por um lado, uma elevada 
oferta de mão de obra e um exército de reserva disponível a qualquer 
tempo ao capital. Por outro lado, os investimentos em ciência e tec-
nologia, levados a cabo pela classe capitalista, permitem a manu-
tenção da posição de classe na estrutura social e a conservação de 
elevadas taxas de acumulação de capital.

Em outros termos analíticos, Marx (1988, p.621) via no avan-
ço das técnicas “a alavanca mais poderosa da acumulação”, o ins-
trumento mais engenhoso e poderoso das classes capitalistas para 
engendrar uma oferta de mão de obra sempre constante e em ele-
vação, sendo o desemprego inerente ao próprio desenvolvimento 
capitalista. Do mesmo modo, no pensamento econômico clássico, 
já se observava o papel das técnicas na manutenção dos lucros e da 
acumulação de capital, constituindo-se o progresso técnico como 
poderosa arma contra a pressão da classe trabalhadora e contra o 
aumento nos custos da mão de obra. Assim, nas palavras de Ricar-
do (1988), argumentando contra os privilégios dos donos de terra e 
a favor do emergente capitalismo industrial inglês do século XIX: 

À medida que o capital e a população de um país aumentem, a 
produção, torna-se mais custosa, e os preços das subsistências 
geralmente se elevam. Ora, a alta dos alimentos provoca a elevação 
dos salários, e a alta dos salários tende a orientar mais ativamente 
o capital para o emprego de máquinas. As forças mecânicas e as 
humanas estão em perpétua concorrência e frequentemente ocorre 
que as primeiras não são empregadas senão quando se eleva o preço 
das segundas. (Ricardo, 1988, p.214)

Mas, os antagonismos de classe estão inexoravelmente articula-
dos à contradição imanente do capitalismo que determina os rumos 
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da história e à própria posição das classes sociais no interior desse 
modo de produção, isto é, a contradição entre o desenvolvimento 
das forças produtivas e as relações de produção subjacentes, de-
terminantes do próprio estado da luta de classes, de acordo com 
o desenvolvimento material e produtivo no modo de produção 
capitalista.

No famoso prefácio da Contribuição à Crítica da Economia Po-
lítica, de 1859, Marx (1982), ao explicitar sua visão materialista e 
dialética sobre a história da humanidade, caracterizou o decurso 
histórico como uma sucessão de modos de produção, ou seja, a his-
tória conformada a partir das relações dos homens com suas bases 
materiais de produção determinando todo o progresso social e as re-
lações subjacentes. Dessa forma, “na produção social de sua própria 
existência, os homens entram em relações determinadas, indispen-
sáveis, independentes de sua vontade; essas relações de produção 
correspondem a um grau determinado do desenvolvimento de suas 
forças produtivas materiais [...]” (Marx, 1982, p.82).

Assim, as forças produtivas são caracterizadas como a base ma-
terial da sociedade, para a qual se desenvolve a produção especifi-
camente capitalista, permeada e determinada pela divisão da socie-
dade em duas classes sociais antagônicas. A propriedade econômica 
das forças produtivas corresponde, por sua vez, às relações de pro-
dução estabelecidas na sociedade e determinadas inextricavelmen-
te pela exploração da força de trabalho como fonte de formação e 
ampliação do capital posto em movimento no processo de produção 
de mercadorias sob o modo capitalista de produção (Marx, 1982).

A contradição assumida pelas forças produtivas e as relações de 
produção em determinado período histórico explicitaria o poder 
de explicação dessas relações como motor da história, pois “em um 
certo estágio de seu desenvolvimento, as forças produtivas mate-
riais da sociedade entram em conflito com as relações de produção 
existentes, dentro das quais até então funcionaram” (Marx, 1982, 
p.83), passando a se caracterizar como entraves ao próprio processo 
de desenvolvimento econômico. Com base nisso, teria ocorrido a 
substituição do modo feudal de produção pelo capitalista por meio 
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do impedimento das restrições feudais ao pleno desenvolvimento 
e emprego das forças produtivas em seu interior, como no caso da 
manufatura, que exigia a concentração de um grande número de 
trabalhadores em um só lugar, entrando em contradição com os 
laços feudais ou semifeudais de ligação umbilical dos produtores a 
seus mestres e senhores em locais de produção isolados e dispersos 
(Cohen, 2010, p.79).

Sob o modo capitalista de produção, o desenvolvimento das 
forças produtivas ocorre articulado à aplicação da ciência e da tec-
nologia ao processo produtivo, desde o desenvolvimento da maqui-
naria na grande indústria moderna, que foi a resposta capitalista 
a proibição do prolongamento ilimitado da jornada de trabalho e 
do uso extensivo de mão de obra infantil e feminina no processo 
produtivo, que se constituía em formas de extração de mais-valia 
absoluta por meio da exploração incessante e desumana da força de 
trabalho (Marx, 1988).

No contexto da proibição da intensa exploração da mão de obra 
pelo capital e da extração de mais-valia absoluta naquele momento 
histórico dos primórdios do modo capitalista de produção, a bur-
guesia, na grande indústria, articulando ciência e tecnologia, passou 
a intensificar a jornada de trabalho por meio do aumento constante 
da produtividade do trabalho em um mesmo período de tempo. 
Isso ocorreu com a aceleração das máquinas (desenvolvimento das 
forças produtivas) ou da supervisão de um número cada vez maior 
de máquinas por parte dos trabalhadores. O aperfeiçoamento das 
máquinas, por sua vez, aumentou a tensão do trabalho e a extração 
de mais-valia relativa em um período de tempo cada vez mais curto, 
determinando com isso, a posição das classes sociais no processo de 
produção, acumulação e ampliação do capital (Marx, 1988).

As descobertas e as inovações técnicas se consubstanciam como 
formas de aceleração da acumulação de capital por meio da incor-
poração de capitais adicionais e da mudança da composição técnica 
do capital, com o aumento da sua parte constante (máquinas, ins-
trumentos de trabalho etc.) em detrimento da diminuição da sua 
parte variável (força de trabalho), isto é, o desenvolvimento das 
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forças produtivas determina as relações de produção e a posição de 
classe no moderno modo de produção de mais-valia ou de trabalho 
excedente, num contexto de centralização crescente de capitais, 
primordial para a continuação da reprodução ampliada do capital.

[...] Os capitais adicionais constituídos no transcurso da acumulação 
normal servem preferencialmente como veículo para a exploração 
de novas invenções e descobertas, sobretudo de aperfeiçoamentos 
industriais. Mas, também o velho capital alcança com o tempo o 
momento de sua renovação da cabeça aos pés, quando ele muda de 
pele e igualmente renasce na configuração técnica aperfeiçoada, em 
que uma massa menor de trabalho basta para pôr em movimento 
uma massa maior de maquinaria e matérias-primas. (....) Por um 
lado, o capital adicional constituído no decurso da acumulação 
atrai, portanto, em proporção a seu tamanho, menos e menos tra-
balhadores. Por outro lado, o velho capital, reproduzido periodi-
camente em nova composição, repele mais e mais trabalhadores 
anteriormente ocupados por ele. (Marx, 1988, p.189)

Mesmo que a luta de classes engendre transformações políticas, 
econômicas e sociais profundas, somente com transformações na 
base material da sociedade ou nas relações de produção que o pro-
letariado encontrara êxito na substituição do capitalismo por outro 
modo de produção, como o próprio Marx afirma na seguinte passa-
gem: “Se o proletariado derrocar o domínio político da burguesia, 
sua vitória será apenas temporária, enquanto as condições materiais 
ainda não tiverem sido criadas para tornar necessária a abolição do 
modo burguês de produção.” (Marx, 1988, p.205).

De forma conclusiva, o desenvolvimento do capitalismo se dá 
historicamente por meio da elevação da parte constante do capital 
em detrimento da parte variável, representando a constituição de 
um exército de reserva que pressiona os trabalhadores ocupados à 
intensa exploração e produção de sobretrabalho excedente para o 
capital, enquanto os trabalhadores repelidos do processo produtivo 
são produto desse mesmo trabalho excedente que os obriga a se 
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manter na ociosidade por causa do incremento técnico constante 
de capitais adicionais que possibilitam a acumulação ampliada por 
meio do desenvolvimento das forças produtivas sob o modo capita-
lista de produção.

No atual estágio do capitalismo contemporâneo, é inexoravelmen-
te esse desenvolvimento das forças produtivas capitalistas (determi-
nantes da posição da classe trabalhadora na luta política e ideológica 
de emancipação social) e as contradições daí subjacentes, no que diz 
respeito às relações de produção, que mais interessa a análise em-
preendida nessa obra sobre as determinações teóricas do desenvol-
vimento econômico com o movimento de reestruturação capitalista 
dos tempos recentes, articulando as discussões à posição e ao papel 
da economia solidária nesse processo, isto é, quais os impactos das 
atividades econômicas solidárias no desenvolvimento das forças 
produtivas e da luta de classes no modo de produção capitalista 
contemporâneo?

Crise do modelo fordista/taylorista e a 
reestruturação capitalista como expressão da 
contradição entre o desenvolvimento das forças 
produtivas e as relações de produção

Sob o modo capitalista de produção, o modelo de acumulação 
gestado durante a Segunda Revolução Industrial tornou-se predo-
minante até meados da década de 1970, sendo considerado como 
uma forma de extração de mais-valia por meio da produção de bens 
industriais em larga escala (fordista) e de controle científico e ge-
rencial do trabalho inserido no processo produtivo (taylorista).

Fordista porque é derivado da implantação de esteiras rolantes 
de montagem para a fabricação do Modelo “T” na indústria auto-
mobilística de Henry Ford, em 1914, com a proposição da jornada 
de oito horas e o pagamento de cinco dólares por dia de trabalho 
como forma de incentivar a demanda efetiva por produtos de con-
sumo das indústrias da época (Braverman, 1987, p.130). 
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O fordismo passou a ser considerado um modelo de acumulação 
baseado na intrínseca articulação entre produção em massa, por 
meio da estandardização e da padronização dos produtos e equipa-
mentos de produção, dos ganhos de economia de escala e da confi-
guração de um conjunto de medidas institucionais, econômicas e 
sociais que possibilitaram a consolidação e ampliação desse modelo 
de acumulação no pós-guerra, intrinsecamente articulado às po-
líticas keynesianas de incentivo à demanda efetiva, no sentido de 
manutenção da acumulação de mais-valia relativa naquele período 
histórico do capitalismo.

Já o taylorismo deriva de seu inventor, o engenheiro Taylor 
(1865-1915), no decorrer do modo de produção capitalista em sua 
fase industrial e baseia-se no radical aumento da “produtividade do 
trabalho por meio da decomposição de cada processo de trabalho 
em movimentos componentes e da organização de tarefas de traba-
lho fragmentadas segundo padrões rigorosos de tempo e estudo do 
movimento.” (Harvey, 1996, p.121). 

Colocado em outros termos, o taylorismo caracteriza-se pelo 
rigoroso controle social do trabalho no processo produtivo como 
forma de extrair o máximo de mais-valia e produtividade do tra-
balhador sob as condições e relações capitalistas de produção e 
consumo, configurando-se como “a mais decisiva medida simples 
na divisão do trabalho tomada pelo modo capitalista de produção. 
Inerente a esse modo de produção desde os inícios, e se desenvolve, 
sob a gerência capitalista, por toda a história do capitalismo.” (Bra-
verman, 1987, p.112).

Assim, o taylorismo é compreendido como um método de or-
ganização do trabalho permeado pela estrita separação entre as 
atividades de concepção e execução de tarefas, engendrando a par-
celização do trabalho. Cabe ao trabalhador realizar apenas alguns 
gestos simples e rotineiros no processo produtivo, comandados pela 
gerência científica do trabalho, isto é, todo o processo de trabalho 
passou a ser controlado pela administração capitalista por meio da 
elaboração científica de um conjunto de normas, regras e fórmulas 



ECONOMIA SOLIDÁRIA E MUNDO DO TRABALHO    57

a serem seguidas pelo trabalhador no processo produtivo (Braver-
man, 1987).

Contudo, como bem destacou Braverman (1987), o taylorismo 
representa muito mais que o controle dos movimentos dos trabalha-
dores no processo de extração de mais-valia relativa, constituindo-se 
em uma teoria representativa da configuração e consubstanciação do 
próprio modo capitalista de produção ou da natureza do processo 
de trabalho capitalista. Da mesma forma, o taylorismo é a realiza-
ção ampliada das características descritas por Marx (1988) sobre 
a natureza do trabalho no capitalismo, representadas pela parceli-
zação de tarefas, especialização de funções, incorporação do saber 
técnico no maquinismo, o homem tornado apêndice da máquina, 
o caráter despótico da direção, entre outras formas de controle do 
trabalho e de extração ampliada e permanente de mais-valia relativa 
no processo produtivo.

Ao contrário do postulado e tido como verdade absoluta, de-
rivada da interpretação equivocada da literatura sobre a produção 
industrial e a incorporação da maquinaria na grande indústria, o 
taylorismo não pode ser considerado estritamente como uma forma 
de organização e de gerência do trabalho dentro das fábricas, em 
detrimento do fordismo que é associado com a ideia da construção 
de uma nova sociedade, conformando-se mesmo como o modelo de 
acumulação hegemônico no pós-guerra. Ambos são complementa-
res e funcionais ao processo de extração de mais-relativa, por meio 
da intensificação do trabalho no interior do processo produtivo. Se-
gundo Braverman (1987), o fordismo representa o aprofundamento 
e a aplicação privilegiada dos princípios tayloristas, tratando-se de 
um desenvolvimento historicamente crucial dos métodos formula-
dos por Taylor, levados a cabo na produção em massa e na estandar-
dização da produção fordista para o consumo em massa.

Assim sendo, os princípios complementares e articulados do 
taylorismo e do fordismo (tido como modelo de acumulação do 
pós-guerra) representaram a intensificação do trabalho no interior 
do processo produtivo por meio do emprego de inúmeros trabalha-
dores, possibilitando a acumulação ampliada de capital, articulada 
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a aplicação das políticas keynesianas de regulação da demanda efe-
tiva, sem a necessidade do aprofundamento do desenvolvimento 
das forças produtivas, no período do pós-guerra com a “aliança” de 
classes que engendrou “os anos dourados do capitalismo”.

Tal modelo de acumulação entrou em crise no início da década 
de 1970, desencadeando um movimento de reestruturação capi-
talista, colocando em xeque o “pacto” e a “aliança de classes so-
ciais” forjados durante os “os anos dourados” no pós-guerra que 
proporcionaram taxas de crescimento econômico sem precedentes 
na história do capitalismo. Além disso, passou a ser amplamente 
questionada a orientação, o controle e o planejamento do mercado 
pelo Estado, as políticas de Bem-Estar Social e o pesado ônus das 
leis trabalhistas e garantias de emprego sobre a acumulação de ca-
pital, nos países capitalistas avançados. Do mesmo modo, foi posto 
em questão o modelo de incentivo a demanda efetiva por bens e 
serviços, baseado nos princípios keynesianos de funcionamento da 
economia capitalista e do amplo papel do Estado no processo de 
desenvolvimento econômico e social (Dillard, 1989).

Em outros termos, o desenvolvimento das forças produtivas en-
trou em contradição com as relações de produção, engendrando trans-
formações profundas nas formas de regulação social, cujo pilar era o 
assalariamento e as proteções sociais aos mais vulneráveis economi-
camente nas formas de produção, de base fordistas/tayloristas e nas 
relações estabelecidas entre o capital e o trabalho na sociedade e na 
economia mediadas pelo Estado keynesiano, cuja aliança de classes 
possibilitava a extração de mais-valia sem a necessidade de transfor-
mações profundas no modo de produção, isto é, no desenvolvimento 
das forças produtivas capitalistas.

Essa contradição do capitalismo teve como expressão intrínseca 
um movimento político e ideológico direcionado contra o traba-
lho organizado, contra a rigidez das leis trabalhistas de proteção 
e “pleno emprego” e contra a representação sindical, todos esses 
fatores considerados como obstáculos à acumulação de capital e ao 
crescimento econômico, engendrando a crise do mundo do traba-
lho, expressa no aumento do desemprego, na diminuição do poder 
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de compra dos assalariados (que era um dos pilares do antigo mo-
delo de regulação das relações capital/trabalho sob o fordismo) no 
(re)surgimento de formas atípicas de trabalho (trabalho parcial, 
temporário, por tempo determinado, entre outras) e na desestrutu-
ração/precarização das condições e relações de trabalho.

A formação de empreendimentos econômicos solidários é produ-
to desse movimento contraditório entre a necessidade de desenvolvi-
mento das forças produtivas e as relações de produção subjacentes, 
baseadas nas antigas formas de regulação social do trabalho sob os 
desígnios capitalistas da produção, expressa na formação de um 
exército de reserva abundante e necessário ao movimento de rees-
truturação das relações de produção.

No que concerne ao movimento histórico de reestruturação 
capitalista, desencadeado a partir da crise do modelo fordista/
taylorista do início da década de 1970, o mesmo foi permeado pela 
globalização/mundialização do capital, pelo neoliberalismo econô-
mico e financeiro e pelo advento da Terceira Revolução Industrial 
e Tecnológica de base microeletrônica, determinando a crise do 
mundo do trabalho expressa no aumento do desemprego e na pre-
carização das condições e relações de trabalho.

Nessa perspectiva, nos estertores da constituição de uma econo-
mia global/mundial como articulação da unicidade técnica do ca-
pital, da convergência dos momentos, da formação do motor único 
e da cognoscibilidade do planeta, explicitando esse processo como 
uma globalização perversa (Santos, 2001) e da mundialização do 
capital, como uma fase específica do movimento de internacionali-
zação do capital e de sua valorização (Chesnais, 1996), as pesquisas 
e análises apontam para o crescimento significativo do desemprego, 
para o aumento da pobreza, da fome e do desabrigo e para o alinha-
mento nas condições mais desfavoráveis aos assalariados, como 
resultado da flexibilização e da desregulamentação das relações de 
trabalho sob a globalização/mundialização do capital e do neolibe-
ralismo como modelo político/ideológico desse processo.

Nas mesmas condições, segundo o neoliberalismo, a desestru-
turação do mundo do trabalho seria expressão do questionamento 
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dos sistemas de proteção social baseados em políticas keynesianas 
e da reorientação das políticas econômicas para a livre concorrência 
como regra básica das relações sociais e para a efetivação das condi-
ções favoráveis para o aumento da lucratividade e da acumulação de 
mais-valia, engendrando a desregulamentação e a flexibilização das 
relações e condições de trabalho, colocando como premissa a ideia 
de que o crescimento do desemprego seria necessário para a eficiên-
cia de qualquer sistema baseado na economia de mercado (Ander-
son, 1995) e na neutralidade econômica do Estado que devia apenas 
“limitar-se a fazer respeitar regras muito gerais do jogo, garantindo 
a ordem social e a segurança da propriedade, pano de fundo do livre 
funcionamento dos mercados.” (Brunhoff, 1991, p.40).

No que tange a Terceira Revolução Industrial e Tecnológica 
(configurada por um novo paradigma tecnológico determinado 
pelo complexo eletrônico e pelas tecnologias da informação), as 
transformações no mundo do trabalho caracterizam-se pela substi-
tuição crescente do trabalho humano pelo uso intensivo do compu-
tador, pela ruptura com os padrões rígidos da produção fordista por 
meio da adoção do just in time (gestão de fluxos) em contraposição 
ao just in case do modelo fordista/taylorista e pelo paradoxo repre-
sentado pela deterioração das condições e relações de trabalho, por 
meio do aumento do trabalho parcial (part time) em detrimento do 
emprego em tempo integral (full time), de um lado e, por outro, pela 
exigência cada vez maior de trabalhadores polivalentes, poliativos, 
criativos e flexíveis às mudanças do processo produtivo tornado 
dinâmico e instável (Coutinho, 1992).

Por conseguinte, a Terceira Revolução Industrial e Tecnológica 
representa a retomada do desenvolvimento das forças produtivas 
capitalistas, caracterizando-se pela constituição de um novo para-
digma tecnológico permeado pelo complexo eletrônico e por tec-
nologias da informação, tendo na formação de um amplo complexo 
eletrônico em diversos segmentos econômicos e produtivos nas 
principais economias avançadas durante a década de 1980, destaca-
das por Coutinho (1992), a gênese desse processo, baseado funda-
mentalmente na aplicação de processos contínuos de produção, nos 
processos de automação discreto-interrompíveis, na substituição 
de operações manuais por robôs dedicados, por meio da incorpo-
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ração de equipamentos digitais e controles computadorizados, nos 
processos de automação fragmentada e a introdução de comandos 
numéricos (CN) e comandos numéricos computadorizados (CNC), 
nos processos de produção do tipo manufatureiro-artesanal, para a 
produção de bens de capital sob encomenda.

Logo, as transformações estruturais do capitalismo, concomi-
tantes e complementares, estão em consonância com a retomada 
do processo de acumulação de capital por meio da intensificação 
da exploração da parte variável do capital ocupada na produção e 
da repulsão de grande parcela dos trabalhadores do próprio pro-
cesso produtivo, possibilitada pela substituição do trabalho vivo 
pelo trabalho morto incorporado às máquinas, por meio do amplo 
desenvolvimento das forças produtivas das últimas décadas e da 
articulação crescente entre ciência e tecnologia aplicadas ao circuito 
produtivo, com vistas ao aprofundamento da extração de mais-
-valia relativa sob os desígnios do capitalismo contemporâneo.

A compreensão do movimento da economia solidária como pos-
sibilidade de superação dos problemas relacionados ao mercado de 
trabalho e ao processo de desenvolvimento econômico na contem-
poraneidade deve ser direcionada a partir desse ponto de vista, qual 
seja, o da crise do modelo fordista/taylorista em concomitância 
com o desmonte das políticas keynesianas de estímulo a demanda 
efetiva e consolidação do Estado de Bem-Estar Social nos países 
capitalistas avançados e, o consequente desencadeamento da rees-
truturação capitalista assentada na globalização/mundialização do 
capital, no neoliberalismo e na Terceira Revolução Industrial e Tec-
nológica, representando a crise do mundo do trabalho e as exclusões 
daí resultantes.
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2 
Desenvolvimento econômico e 

mercado de trabalho: objetivos e 
possibilidades da economia solidária 

no Brasil

O movimento histórico de estruturação do desenvolvimento 
econômico e do mercado de trabalho nacional, configurado desde a 
década de 1930, com forte participação do Estado na conformação 
do capitalismo no país, passou a ser questionado a partir da crise 
fiscal do Estado em meados da década de 1980, abrindo preceden-
tes para a adoção do processo de reestruturação capitalista em curso 
nas principais economias avançadas a partir da crise do modelo 
fordista/taylorista e da exacerbação do desenvolvimento das forças 
produtivas capitalistas desde então.

Isso ocorreu com a chegada ao poder de Fernando Collor de 
Mello, no início da década de 1990, representando a adoção de me-
didas neoliberais no país, conformando o movimento de desmonte 
do parque industrial nacional e a desestruturação do mercado de 
trabalho. Esse processo foi exacerbado nos dois governos do pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, por meio da aceleração do 
movimento de redução da participação do Estado na economia, 
representado pelas privatizações, concessões ao capital privado e 
pelas reformas institucionais.

Na perspectiva dessas políticas neoliberais, o mercado de traba-
lho foi fortemente impactado e os trabalhadores passaram a sentir 
as agruras do desemprego e da precarização do trabalho. Assim, a 
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economia solidária (re)surge como proposta de organização social e 
econômica a partir da ação dos movimentos sociais e de entidades 
representativas dos trabalhadores.

A institucionalização e a criação da Secretaria Nacional de Eco-
nomia Solidária, no Ministério do Trabalho e Emprego, represen-
taram uma possibilidade de expansão para a economia solidária 
no país. O mapeamento oficial dos empreendimentos solidários, 
realizado em 2005, apontou a localização e a concentração geográ-
fica dessas iniciativas solidárias e demonstrou a heterogeneidade 
delas, representada pela diversificação dos produtos e serviços, 
pelas formas de organização e funcionalidade, pelas motivações de 
formação e desenvolvimento da solidariedade entre os trabalhado-
res e pela característica fundamental de abrangência apenas local e/
ou comunitária da comercialização e troca dos produtos, associada 
à dependência de políticas públicas de apoio para a sobrevivência 
desses empreendimentos diante da concorrência capitalista em 
tempos de globalização/mundialização do capital e de aumento da 
exclusão social e econômica. 

Desenvolvimento econômico e mercado de 
trabalho no Brasil

A inserção do Brasil no conjunto de transformações estruturais 
do capitalismo, desencadeadas a partir da crise do modelo fordista/
taylorista de acumulação, no início da década de 1970, atendeu aos 
interesses dos mercados internacionais, representando a ruptura 
com o modelo de desenvolvimento econômico configurado em 
bases industriais e estruturado sob a formalização das relações de 
trabalho, mormente com a emergência ao poder de Getúlio Vargas 
na década de 1930. 

Colocado em retrospectiva, com a crise da economia cafeeira, 
em concomitância a crise da economia mundial desencadeada, em 
1929, com o crash da Bolsa de Valores de Nova York e com a pro-
funda queda no nível de atividades nos países desenvolvidos que 
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perdurou por quase toda a década de 1930, o Brasil teve seu proces-
so de industrialização impulsionado, por meio da implantação de 
indústrias de consumo corrente e de indústrias do segmento metal-
-mecânico, direcionadas para a produção de peças de reposição do 
maquinário existente no país, por meio do processo de substituição 
de importações (Dedecca; Brandão, 1993).

Segundo Rangel (1986), sendo o Brasil, na origem, um país ex-
portador de produtos agrícolas e importador de bens de consumo, 
naquele momento histórico (década de 1930), a contração da capa-
cidade de importar da economia brasileira direcionou o movimento 
de substituição de importações para a industrialização, com forte 
participação do Estado na conformação do desenvolvimento eco-
nômico brasileiro. Assim, a industrialização impulsionada pela 
substituição de importações, atingiu gradualmente todos os setores 
industriais, com base na dialética da capacidade ociosa, isto é, nos 
momentos de crise, a economia passa a ser contrabalançada por um 
setor com excesso de capacidade e outro com insuficiência de in-
vestimentos e de capacidade para produzir, sendo os investimentos 
redirecionados para outros setores industriais, ocorrendo à reno-
vação da economia nacional pelo movimento de substituição de 
importações e com forte participação do Estado na constituição do 
capitalismo no Brasil e no processo de desenvolvimento econômico 
nacional.

Dessa maneira, a partir de 1930, sob o Governo Vargas, o Es-
tado passa a desempenhar papel preponderante no processo de 
desenvolvimento econômico, primeiro, por meio de uma política 
de gastos públicos que assegurou a rentabilidade dos produtores 
de café, diante da queda do preço do produto no mercado inter-
nacional e da dependência da economia brasileira às oscilações do 
mercado externo, depois, com a conjuntura desfavorável para as 
atividades baseadas na economia primário-exportadora, o Estado 
empreendeu esforços significativos para integrar a economia, por 
meio da expansão da fronteira agrícola (Marcha para o Oeste) e da 
abertura de vias de circulação.
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A presença marcante do Estado desde 1930, constitui o pilar 
básico do que veio a ser hoje o capitalismo brasileiro. Sustentá-
culo principal do processo de industrialização, o Estado acabou 
sendo uma condição sine qua non para a unificação do espaço eco-
nômico nacional que, até então, se caracterizava pela fragmentação 
em enclaves exportadores para o mercado internacional. (Diniz; 
Lemos, 1989, p.163)

Esse período, compreendido entre 1930 e 1954, destaca-se 
como a primeira fase da industrialização brasileira, vinculada às os-
cilações da economia exportadora, apresentando forte dependência 
da exportação do café e da demanda externa pelo produto, eviden-
ciando-se também a fase política conformada por duas presidências 
de Getúlio Vargas, entre 1930-1945 e 1950-1954.

No tocante ao mercado de trabalho, nesse mesmo período, o 
Estado “promoveu” a regulação das relações de trabalho, por meio 
da estruturação de uma legislação trabalhista e da concessão de 
um conjunto de direitos consubstanciados no estabelecimento da 
jornada diária de oito horas de trabalho, no descanso semanal re-
munerado, na estabilidade do emprego após dez anos de permanên-
cia em uma mesma empresa, entre outras formas de regulação do 
mercado de trabalho nacional, com todas essas medidas vinculadas 
impreterivelmente à obrigatoriedade de filiação dos trabalhadores 
ao novo sindicalismo atrelado ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio.

As ações do Estado, no sentido da legalização do movimento 
sindical e da institucionalização do mercado de trabalho ficaram 
restritas aos trabalhadores urbanos, quando, paradoxalmente e não 
por acaso, a maior parte da força de trabalho brasileira estava loca-
lizada no campo. Isto posto, por um lado, Vargas atendeu aos inte-
resses da classe latifundiária, ao manter atrelada e subordinada à ela 
o trabalhador do campo e, por outro lado, promoveu uma divisão e 
um distanciamento dos interesses entre os trabalhadores urbanos e 
os rurais, ficando estes últimos relegados aos ditames do latifúndio, 
tendo sua força de trabalho explorada indiscriminadamente e sujeitos 
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à violência como principal forma assumida pela relação desigual 
entre capital/trabalho, enquanto os primeiros se abrigavam numa 
legislação trabalhista estatal e articulada ao projeto de industriali-
zação nacional.

A não realização de reforma agrária no Brasil, bloqueando o 
acesso à terra aos trabalhadores rurais e provocando a expulsão 
deles para as cidades, contribuiu para a formação de um exército 
industrial de reserva abundante, necessário e condizente à forma-
ção do capitalismo no Brasil, favorecendo a extração de mais-valia 
e os altos lucros da burguesia industrial, por meio das múltiplas 
formas de superexploração da força de trabalho e da manutenção 
dos salários sempre baixos, barateando os custos de produção e das 
mercadorias produzidas.

A partir da segunda metade dos anos 1950, a industrialização 
nacional ganhou novo impulso, configurando a segunda fase da 
implantação/consolidação das atividades industriais, por meio da 
instalação no país, especificamente na cidade de São Paulo, da in-
dústria pesada (aço, equipamentos etc.) como as indústrias de bens 
de capital e as indústrias de bens de consumo duráveis (eletrodo-
mésticos, automóveis, tratores etc.), devido à aliança entre o capital 
transnacional, o capital estatal e o capital privado nacional, sob 
orientação do Plano de Metas do Governo do Presidente Juscelino 
Kubitschek (Cardoso de Mello, 1984).

Por conseguinte, nesse período, a atuação do Estado é decisiva 
no processo de introdução do capital internacional no país, sob uma 
nova etapa de desenvolvimento do capitalismo mundial, por meio, 
dos investimentos “na ampliação e no aperfeiçoamento da infraes-
trutura, principalmente de energia, para aumentar a capacidade de 
produção, e dos transportes, para colocar os produtos nos centros 
de consumo e a matéria-prima nos centros produtores.” (Cardoso 
de Mello, 1984, p.118).

Esse novo salto no processo de industrialização ocorreu em um 
contexto de um novo período de internacionalização do capital, 
diante de uma nova divisão internacional do trabalho, restabelecen-
do as relações centro-periferia. A partir daí, as economias centrais 
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passaram a deslocar para a periferia do capitalismo mundial seus 
aparelhos industriais, para além do incremento dos circuitos de 
mercadorias e de capitais para as economias dependentes até então 
estabelecido (Cardoso de Mello, 1984).

Assim sendo, se no capitalismo o Estado direciona o processo de 
desenvolvimento econômico, agindo no sentido de corrigir as dis-
torções e contradições inerentes ao caráter essencialmente mercan-
til do capital, que privilegia determinados espaços econômicos em 
detrimento de outras áreas e regiões, sendo concentrador de renda e 
promotor da exclusão social, no Brasil:

[...] o Estado teve uma importante ação estruturante, atuando, 
contudo, não para corrigir as distorções geradas pelo processo de 
desenvolvimento, mas sim para atrair investimentos e para reduzir 
os riscos dos agentes privados, sobretudo das grandes empresas 
nacionais e multinacionais. (Hespanhol, 1999, p.21)

Portanto, não obstante às contradições do desenvolvimento 
econômico nacional,1 como decorrência histórica do movimento 
de industrialização a partir do processo de substituição de impor-
tações, estruturou-se no Brasil, no início da década de 1960, um 
setor industrial relativamente integrado e complexo, assentado no 
desenvolvimento do segmento industrial tradicional.

	 1		 O movimento de industrialização e modernização econômica concentrou-se 
fortemente no sudeste brasileiro, mormente no estado de São Paulo, mais pre-
cisamente na capital paulista e na região metropolitana de São Paulo, tendo 
como consequência o aprofundamento das desigualdades regionais de desen-
volvimento, provocando uma redivisão territorial do trabalho em âmbito nacio-
nal e do próprio sudeste, mesmo com o Estado atuando, a partir da década de 
1960, para reduzir as disparidades de desenvolvimento regional, por meio das 
superintendências de desenvolvimento, tais como a Sudene (Superintendência 
do Desenvolvimento do nordeste) e a Sudam (Superintendência do Desenvol-
vimento da Amazônia), entre outras e, os Programas Especiais de Desenvol-
vimento Regional, como, por exemplo, o Polocentro (Programa Especial de 
Desenvolvimento dos Cerrados) e o Prodegran (Programa Especial de Desen-
volvimento da Grande Dourados), entre outros. (Oliveira, 1981).
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Esse movimento histórico de industrialização nacional apontou 
para a estruturação do mercado de trabalho nacional em torno da 
evolução dos empregos formais e regulares e para o aumento do 
setor organizado da economia sem, todavia, representar a homo-
geneização das relações formais de trabalho, como resultado da 
manutenção dos “problemas tradicionais do mercado de trabalho 
em economias subdesenvolvidas, tais como a informalidade, su-
bemprego, baixos salários e desigualdades de rendimentos” (Poch-
mann, 1999, p.70).

A terceira fase da industrialização brasileira, entre 1967 e 1973, 
foi caracterizada pelo auge das indústrias de bens de consumo durá-
veis (automóveis e eletrodomésticos), em um cenário de crescimen-
to vertiginoso da economia brasileira que ficou conhecido como o 
“milagre econômico brasileiro”, sob a Ditadura Militar estabeleci-
da no país em 1964.

No que diz respeito ao mercado de trabalho, os governos mi-
litares determinaram uma relativa flexibilização das relações de 
trabalho em substituição a estabilidade no emprego estabelecida 
na década anterior, por meio da alteração da legislação trabalhista, 
representada pela instituição do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), em 1966, por meio da aprovação da Lei nº. 
5.106/66 estabelecendo a opção entre o fundo e o direito à esta-
bilidade. Vale sublinhar que diante da repressão às forças repre-
sentativas dos trabalhadores e de supressão dos direitos civis, o 
trabalhador foi praticamente “convidado a optar” pelo Fundo de 
Garantia que prevaleceu sobre a estabilidade no emprego, sendo 
definitivamente suprimida pela Constituição de 1988.

Nessa mesma linha de ação política, os militares promoveram 
o enfraquecimento e o esvaziamento da representatividade dos 
trabalhadores, por meio da repressão aos sindicatos e aos partidos 
políticos, assim como a política de arrocho salarial, em consonância 
com as exigências das empresas transnacionais implantadas no 
país em meados da década de 1950. A repressão aos movimentos 
sociais e a todas as formas de organização popular, a superexplo-
ração da força de trabalho, a reconcentração de capitais nas mãos 
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dos grandes grupos empresariais e o redirecionamento da produção 
para a exportação e para as altas esferas do consumo, possibilitaram 
um novo ciclo expansivo da economia brasileira.

 Por conseguinte, a despeito do novo surto industrial, permane-
ciam os problemas estruturais no mercado de trabalho brasileiro, 
refletidos no aumento da pobreza, na ampliação do excedente de mão 
de obra nas cidades (devido a não realização de uma ampla reforma 
agrária no campo e o conseqüente êxodo rural),2 na queda dos rendi-
mentos dos trabalhadores assalariados e no aumento da jornada de 
trabalho.

Como não houve a implantação de um Estado de Bem-Estar So-
cial no Brasil, nos moldes da consolidação dessa forma de regulação 
social nos países desenvolvidos, fez-se necessária a repressão aos 
movimentos dos trabalhadores e a supressão dos direitos políticos 
para possibilitar a extração de mais-valia e a acumulação de capital, 
fundamentada na intensa e brutal exploração da força de trabalho, 
sem a necessidade de estabelecer novas relações de produção e o 
desenvolvimento das forças produtivas no país.

A modernização da base técnica industrial e o processo de inter-
nacionalização da economia brasileira, iniciado na década de 1950 e 
intensificado nas décadas seguintes, sob os auspícios dos governos 
militares, foram realizados por meio de forte endividamento exter-
no (possibilitado pela liquidez encontrada no mercado financeiro 
internacional nas décadas de 1960 e de 1970) para o pagamento das 
importações de bens de produção dos países capitalistas centrais, 
necessários para a consolidação e ampliação do setor de produção 
de bens de consumo no mercado interno.

	 2		 Pelo contrário, houve no país uma modernização conservadora no campo, 
por meio da transformação da base técnica da agricultura, privilegiando os 
grandes produtores rurais e os grandes proprietários de terras, os produtos 
vinculados aos setores exportadores ou ao setor agroindustrial e as regiões 
mais desenvolvidas do Brasil (sul e sudeste) em detrimento dos pequenos 
produtores, da agricultura familiar e das regiões menos desenvolvidas (norte 
e nordeste), após o golpe militar de 1964, como resposta às reivindicações dos 
movimentos sociais no campo e a exigência de uma ampla reforma na estru-
tura fundiária brasileira (Gonçalves, 2005).
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A contradição no processo de desenvolvimento econômico bra-
sileiro, permeada por uma industrialização vinculada ao mercado 
interno, mas determinada pelo capital internacional sob uma nova 
etapa da economia capitalista mundial, determinaria os limites para 
o crescimento da economia, conquanto que “no período de 1968-
1973, a expansão das importações de bens de capital (e intermediá-
rios) cresceu muito mais do que a produção interna, ocasionando a 
tradicional crise da balança de pagamentos” (Alves, 2000, p.110).

Ao mesmo tempo, verificou-se uma crise também na conta ser-
viços, com o incremento na remessa de lucros, dividendos, juros 
e empréstimos para o exterior, exigindo uma nova expansão da 
dívida externa para suprir o déficit da balança comercial, por meio 
de novos empréstimos no mercado financeiro internacional (Alves, 
2000).

Nesse ínterim, a tentativa de solucionar o problema da balança de 
pagamentos e garantir a reprodução e a acumulação interna de capital 
se deu com a criação do II Plano Nacional de Desenvolvimento, em 
1976, durante o governo Geisel, redirecionando a produção indus-
trial para o setor de bens de produção (fundamentalmente a produção 
de aço para exportação) voltado para o mercado externo, como forma 
de gerar meios de pagamento internacionais.

Essa tentativa de impulsionar o setor industrial de bens de 
produção encontrou limitações na própria capacidade de endivi-
damento do Estado brasileiro, nos marcos de uma nova crise da 
economia capitalista mundial, representada pelo questionamento 
do modelo de acumulação fordista a partir da década de 1970, que 
redirecionaria a acumulação/reprodução de capital para além das 
bases fordistas/tayloristas tradicionais de desenvolvimento, tendo 
como objetivo a retomada do processo de acumulação de mais-valia 
por meio do movimento de reestruturação capitalista.

No início dos anos 1980, a crise econômica eclodiria com força, 
caracterizada pela deterioração das condições históricas de acumu-
lação de capital no Brasil, configurando um cenário marcado por 
hiperinflação, recessão econômica, crise da dívida externa entre 
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1981 e 1982, deterioração do setor público e o agravamento dos 
problemas sociais brasileiros ao longo da década.

A exacerbação dos problemas sociais e a exclusão de parcelas 
significativas de trabalhadores do processo produtivo nacional 
levaram a conformação das primeiras experiências de economia 
solidária no Brasil, especificamente por meio da cooperação agrí-
cola realizada e difundida nos assentamentos de reforma agrária do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), ao longo 
da década de 1980, e nos Projetos Alternativos Comunitários de-
senvolvidos pela Cáritas Brasileira3 (Singer, 2003).

Contudo, mesmo com a deterioração das condições sociais no 
país, segundo Antunes (2006), no final da ditadura militar e du-
rante o governo civil e de transição para a democracia, represen-
tado pelo presidente José Sarney, o Brasil se encontrava distante 
das transformações produtivas, organizacionais e tecnológicas em 
curso nos países capitalistas centrais, caracterizadas como uma 
reestruturação produtiva do capitalismo mundial. Entretanto, já 
eram evidentes os primeiros sinais das alterações na base técnica 
produtiva nacional, em consonância com a nova divisão internacio-
nal do trabalho engendrada com a crise de acumulação de capital no 
início da década de 1970.

Assim sendo, no final dos anos 1980, o cenário econômico esta-
va caracterizado pela hiperinflação, pela estagnação das atividades 
econômicas e pela relativa desestruturação do mercado de trabalho 
nacional, representando a crise do Estado Nacional e o agravamen-
to dos problemas sociais históricos do país, abrindo precedentes 
para a implementação na economia nacional dos procedimentos e 
métodos da reestruturação produtiva do capitalismo em curso nos 
países desenvolvidos.

	 3		 A Cáritas Brasileira, entidade ligada a CNBB (Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil), mantém desde o início dos anos 1990 um conjunto de incuba-
doras de cooperativas de trabalhadores, apresentando uma forte concentração 
no sul do país, sobretudo no estado do Rio Grande do Sul.
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Reestruturação econômica, crise do modelo de 
desenvolvimento e transformações no mundo do 
trabalho

Com a eleição de Fernando Collor de Mello, no início da dé-
cada de 1990, resultado de eleições diretas para a presidência da 
república pós-abertura política, com o fim da Ditadura Militar e 
dos governos baseados em regimes de exceção, foi posto em mar-
cha um conjunto de medidas liberalizantes para dar conta da crise 
econômica dos anos de 1980, subjacente ao discurso direcionado 
para a necessidade da modernização da economia brasileira como 
forma de inserção no grupo dos países desenvolvidos, optando-se 
por um ajuste macroeconômico pelo viés do mercado, por meio da 
redução da participação estatal na economia e pelo estabelecimento 
da livre concorrência como princípio norteador das relações sociais 
e econômicas. 

Araújo (1993), afirma que o desmantelamento das políticas de 
planejamento regional no Brasil foi consequência e resultado da 
grave crise econômica dos anos 1980, representando a reorientação 
das políticas públicas para novas bases, bem como o processo de 
derrocada do estado desenvolvimentista brasileiro.

(....) A crise abre a discussão de novos rumos a seguir, enquanto 
o planejamento (que exige projeto, visão de médio prazo) é des-
montado, cedendo espaço para a gerência da crise. Sem norte mini-
mamente claro, instala-se o ‘salve-se quem puder’. Como a econo-
mia estava integrada, a crise atinge todas as regiões. Como existem 
particularidades nas estruturas produtivas dos diversos espaços, 
alguns são atingidos primeiro ou com mais intensidade. (Araújo, 
1993, p.92-3)

Nessa conjuntura de crise econômica e social, com reflexos es-
paciais nas desiguais condições de desenvolvimento das regiões e 
diversos espaços econômicos nacionais, tentou-se, sem sucesso, por 
um lado, um ajuste econômico pelo viés da modificação do nível de 
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remuneração do trabalhador, já representando sinais de precariza-
ção do trabalho e de aumento dos índices de desemprego.Por outro 
lado, o desemprego, segundo Rangel (1986), resultou também do 
estabelecimento de um moderno Departamento I4 industrial no 
Brasil, associado à produção de bens de produção e desenvolvido ao 
longo dos anos 1970 em substituição ao antigo e precário setor pro-
dutor de bens destinados à produção industrial, levando inexora-
velmente à formação de capital a engajar muito menos mão de obra 
que na fase anterior, sendo possível observar transformações na 
composição da classe trabalhadora, já no início da década de 1980. 

Como exemplo concreto desse fenômeno, Rangel (1986) apon-
tou mudanças significativas na construção civil, apresentando tra-
ços bem visíveis de reestruturação desde o início da década de 1980:

[...] Os próprios canteiros de obras da construção civil deixaram 
de operar à base dos formigueiros humanos de antigamente. O 
pré-moldado, as gruas de montagem, o transporte mecanizado 
de concreto deu a essa indústria uma função de produção muito 
diferente da de outrora. Tudo isto em vista do surgimento do novo 
Departamento I, industrial, moderno. (Rangel, 1986, p.60)

Portanto, nos estertores da crise econômica e social e das trans-
formações iniciais desencadeadas na década precedente, no início 
da década de 1990, com base num conjunto de medidas elaboradas 
pelo Banco Mundial em Washington (o Consenso de Washington) 
e direcionada aos países periféricos do capitalismo mundial, Collor 
promoveu a adoção dos princípios neoliberais de funcionamento da 
economia capitalista, por meio da promoção das seguintes medidas 
macroeconômicas, determinantes de transformações estruturais 
do capitalismo no país e do desencadeamento de mudanças signi-

	 4		 O Departamento I corresponde às atividades produtivas supridoras dos bens 
de produção para o restante da economia e o Departamento II produz direta-
mente para o consumo (Rangel, 1986).
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ficativas no processo de desenvolvimento econômico liderado pelo 
Estado brasileiro. 

•	 abertura comercial e financeira indiscriminada da economia;
•	 eliminação de barreiras não tarifárias;
•	 abolição das restrições à importação de determinados bens;
•	 rápida redução de tarifas. 
Essas medidas liberalizantes, por sua vez, acompanhando as 

diretrizes de política monetária estabelecida no Consenso de Wa-
shington, possibilitaram a ampliação da mobilidade dos fluxos de 
capitais no mercado financeiro nacional (Alves, 2000).

Tais modificações estruturais em termos macroeconômicos di-
recionaram a economia nacional para uma nova estratégia de desen-
volvimento, baseada na estabilidade de preços como determinante 
e suficiente para possibilitar o crescimento econômico, seguindo as 
prerrogativas de política econômica neoliberal.

No bojo da aplicação do receituário neoliberal, por um lado, 
aprofundou-se o comportamento negativo da economia, represen-
tado pela forte recessão que se abateu sobre o novo governo por 
meio da redução do PIB (Produto Interno Bruto) em torno de 4% 
em 1990 e o desempenho negativo do setor industrial, que apresen-
tou redução de 7,4% do PIB no mesmo ano, mantendo-se estagnado 
no ano seguinte (Dedecca; Brandão, 1994). 

Por outro lado, como resultado da abertura indiscriminada da 
economia nacional à concorrência internacional e ao aumento das 
importações de bens industriais, observou-se um processo de desin-
dustrialização e desmonte do parque industrial nacional, represen-
tando a redução dos estoques de empregos formais e regulares e o 
aumento do setor terciário, tendo como consequência a exacerbação 
dos problemas históricos do mercado de trabalho brasileiro e a pre-
carização das condições e relações de trabalho.

Em outras palavras, a recessão econômica do país, que se repetiu 
ao longo de 1991 e 1992, reproduzindo o ambiente socioeconômico 
da década de 1980, quando o país apresentou oscilações no cresci-
mento das atividades produtivas e resultados negativos na produ-
ção de riquezas em 1981, 1983, 1988 e 1990, no contexto da crise da 
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dívida externa, associada a um crescente processo inflacionário e às 
políticas de ajustes resultantes das tentativas de reequilibrar a eco-
nomia nacional, representadas pelos sucessivos Planos Econômicos 
postos em prática ao longo da década de 1980 (Plano Cruzado, 
Plano Bresser, entre outros).

A implementação do neoliberalismo no Brasil representou ainda 
a redução da intervenção estatal na economia, representada pela 
privatização ou concessão de empresas estatais ao capital privado 
(Companhia Vale do Rio Doce, Companhia Siderúrgica Nacional, 
Banespa, Banerj, Cosipa, Usiminas, entre outras), fechamento de 
empresas, a demissão de funcionários públicos e a adoção de po-
líticas públicas de ajuste fiscal (Biondi, 1999), que representaram 
a desestruturação do mercado de trabalho nacional e, combinado 
com políticas econômicas recessivas, o aumento dos índices de de-
semprego, “representando a destruição dos postos de trabalho, que 
contabilizou o corte de 2,2 milhões de postos regulares somente nos 
anos 1990/92 em todo o país.” (Pochmann, 1999, p.88).

O movimento de ruptura com o modelo de desenvolvimento 
nacional a partir da década de 1990 redirecionou as ações do Estado 
nacional não no sentido de assegurar o desenvolvimento econômico 
via ações e projetos públicos, mas, antagonicamente e atrelado a 
outro modelo de desenvolvimento, foi determinante para assegurar 
as bases econômicas para a atuação mais significativa das forças 
do mercado e para a consolidação do processo de reestruturação 
do capitalismo em curso nos países desenvolvidos e em inúmeros 
países em desenvolvimento da própria América Latina (governos 
de Pinochet, Menem, Salinas, entre outros).

Nesses termos, o enfraquecimento das políticas de bem-estar 
social, principalmente na Europa, levou ao desencantamento e a 
destruição das perspectivas de implantação de políticas públicas 
de seguridade social e de assistência aos mais vulneráveis da po-
pulação, no Brasil, segundo Silveira (2008). Assim, afirmando que 
no país nunca houve Estado de Bem-Estar Social, nos moldes das 
políticas praticadas, sobretudo nos países europeus, o autor conclui 
que o país apenas saiu de um estágio de colônia para permane-
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cer na situação de periferia do sistema capitalista. Como nunca 
houve plena democracia, também não houve nenhuma política de 
social-democracia, ou seja, vivemos às voltas com pseudo sistemas 
políticos.

O movimento político e ideológico direcionado para a imple-
mentação do neoliberalismo no Brasil representou a exacerbação 
da contradição fundamental do capitalismo no país: a contradição 
entre o desenvolvimento das forças produtivas (representadas pela 
adoção dos princípios tecnológicos em voga nos países desenvolvi-
dos e da flexibilidade do trabalho como forma de extração de traba-
lho excedente em maior grau de intensidade ainda) e as relações de 
produção (desemprego, informalidade e precarização do trabalho), 
sendo a crise do mundo do trabalho resultante desse processo.

desenvolvimento das forças produtivas ≠ relações de pro-
dução = intensificação do trabalho na produção (extração de 
mais-valia relativa ampliada), repulsão dos trabalhadores do 
processo produtivo (pressão sobre a parte ocupada do trabalho), 
crise do mundo do trabalho (exasperação da contradição histó-
rica fundamental)

A exasperação da contradição histórica fundamental do capi-
talismo no país, representando a crise do mundo do trabalho e a 
exclusão de milhares de trabalhadores do processo produtivo, levou 
a expansão e a consolidação das experiências de economia solidária, 
iniciadas ao longo da década de 1980 nos assentamentos de reforma 
agrária espalhados pelo território brasileiro. Esse impulso ocorreu 
a partir da criação de organizações de incentivo aos empreendi-
mentos solidários, na década de 1990, a saber: criação da Anteag, 
em 1994 (Associação Nacional de Trabalhadores de Empresas de 
Autogestão), com o objetivo de articular as iniciativas autogestio-
nárias; criação da Rede Brasileira de Socioeconomia Solidária, por 
meio da participação no Projeto Alternativo do Cone Sul (Pacs); 
surgimento de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Popula-
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res nas Redes ITCPs, coordenadas pela Rede Unitrabalho, dando 
apoio universitário aos empreendimentos solidários; a adesão do 
movimento sindical à economia solidária, por meio da criação da 
Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS) da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) e; por meio das experiências de gover-
nos municipais e estaduais com relação aos projetos de economia 
solidária, entre eles os municípios de Porto Alegre, Belém, Santo 
André, Recife e São Paulo, mas também do governo estadual do 
Rio Grande do sul, ao longo da década de 1990, que implementou 
diversas políticas públicas estaduais de apoio a economia solidária 
no estado.

O processo de reestruturação capitalista no Brasil sofreu um 
relativo refluxo com a crise política que se abateu sobre o governo 
do presidente Collor, sendo retomado e revigorado com a aplica-
ção do Plano Real, em 1994, no primeiro governo de Fernando 
Henrique Cardoso, por meio da aplicação das seguintes medidas 
macroeconômicas:

•	 intensificação da abertura comercial e financeira;
•	 sobrevalorização cambial;
•	 ancoragem do real ao dólar (como forma de financiar a eco-

nomia brasileira, diante da liquidez financeira internacional);
•	 juros elevados (para atrair o capital financeiro internacional, 

altamente volátil e especulativo, diante da financeirização da 
economia mundial, destacada por Chesnais (1996). 

Promoveu-se o atrelamento da economia nacional ao capital 
financeiro internacional, por meio da “hegemonia do capital finan-
ceiro no conjunto da economia e uma financeirização do Estado 
brasileiro, que vive em função do pagamento dos juros de suas 
dívidas.” (Sader, 2003, p.138). 

Em um contexto histórico mais amplo, a hegemonia do capi-
talismo industrial no Brasil, dentro de uma aliança de classes com 
a classe latifundiária nacional para o exercício do poder,5 em que 

	 5		 Desde a Independência do Brasil, o poder do Estado é exercido por uma coalizão 
de duas classes sociais (dualidade), de acordo com o estágio de desenvolvimento 
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o primeiro seria o sócio hegemônico e mandatário das principais 
decisões político-econômicas do país, levou ao desenvolvimento 
de um novo aparelho de intermediação financeira, no final dos 
anos 1980 e início da década de 1990, como forma de estimular a 
utilização do acúmulo de excesso de capacidade industrial, sendo 
“o desfecho natural desse processo o surgimento de um capitalismo 
financeiro, estágio supremo do desenvolvimento do nosso capita-
lismo” (Rangel, 1986, p.60), por meio do atrelamento desse novo 
e complexo ramo do capitalismo industrial aos ditames do capital 
financeiro internacional, altamente especulativo e volátil, ao longo 
dos anos 1990 e início dos anos 2000 na economia brasileira.

No que reporta a intensificação da reforma do Estado, Fernando 
Henrique Cardoso continuou o processo de privatização do aparato 
estatal, a concessão de empresas estatais ao capital privado e as re-
formas institucionais, com destaque para a reforma da Previdência 
Social e a Reforma Administrativa, representando a reorientação 
da intervenção estatal, no sentido de dar suporte a livre iniciativa 
do mercado, consubstanciando um distanciamento do Estado na 
promoção dos direitos fundamentais propostos na Constituição de 
1988, quais sejam: educação, saúde, moradia, segurança pública, 
entre outras.

O movimento de reestruturação capitalista no Brasil, a partir 
do governo de Fernando Henrique Cardoso, foi permeado também 
por um baixo crescimento do PIB, pelo endividamento público 
(que saltou de 29% do PIB brasileiro, em 1994, para mais de 50%, 
em 2006) e pela ausência de políticas públicas de crescimento eco-
nômico, representando a aplicação das prerrogativas do Fundo 
Monetário Internacional para o Brasil, por meio da formulação do 
Plano Real de combate à inflação por meio de políticas monetaris-
tas neoliberais. Com isso, “ao invés de saldo positivo de US$ 1,5 bi-
lhão nas transações totais com o exterior em 1987, observou-se dez 

das forças produtivas, mudando a classe dominante de acordo com as transfor-
mações econômicas do país, ou seja, com os avanços das forças produtivas, muda-
-se a dualidade, com o poder político nunca sendo exercido por uma só classe, 
mas pela alternância de um dos sócios hegemônicos no poder (Rangel, 1986).
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anos depois déficit de US$ 36,7 bilhões em um único ano (1997) 
(....) a pretexto de “conter a inflação e estimular a concorrência”, 
incluindo importações de banana (Equador), suco de laranja (Ca-
nadá), coco (Tailândia) etc. (Mamigonian, 2006, p.8).

Todas essas transformações da economia nacional e o desmante-
lamento do nacional-desenvolvimentismo (1930-1980) representa-
ram, em termos de mercado de trabalho, a intensificação do processo 
de desestruturação, com a “explosão” das taxas de desemprego (sem 
precedentes na história do país, segundo Pochmann (2006), a preca-
rização das condições e relações de trabalho, mudanças na estrutura 
do emprego formal, aumento da informalidade, como estratégia de 
sobrevivência dos trabalhadores desempregados e o desassalaria-
mento nos setores estratégicos da economia.

O processo de desassalariamento ocorreu em praticamente 
todos os setores de atividade econômica, desde o governo Collor/
Itamar Franco até a primeira metade do primeiro governo Fer-
nando Henrique Cardoso, entre 1990 e 1996, apresentando uma 
concentração mais significativa no setor industrial e nos subsetores 
correspondentes: redução de 34% nas indústrias de material elétrico 
e de comunicação, 27,1% (em cada setor) nas indústrias têxteis e de 
materiais de transporte, 26,9% nas indústrias mecânicas e 22,5% 
nas indústrias metalúrgicas. (Mte/Caged e Rais, apud Mattoso, 
2000, p.18).

Na segunda metade do primeiro governo de Fernando Henrique 
Cardoso e o primeiro ano do segundo mandato, observou-se a con-
tinuidade do processo de desassalariamento no país, decorrente das 
medidas de ajuste neoliberal, ancoradas na moeda sobrevalorizada, 
nas altas taxas de juros no mercado interno e nos baixos investi-
mentos na produção e no consumo, inibindo a geração de empregos 
formais no período. Verificou-se a eliminação de 813.481 postos de 
trabalho em praticamente todos os setores de atividade econômica, 
no período de janeiro de 1997 a dezembro de 1999. A indústria foi 
responsável pela maior parte dos postos eliminados (486.749 em-
pregos formais a menos no estoque total do setor), acompanhada 
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da construção civil e da agropecuária, que eliminaram 163.849 e 
175.301 empregos formais respectivamente.

Gráfico 1 – Evolução e dinâmica do mercado de trabalho formal – Brasil, janeiro 
de 1997 a dezembro de 1999.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Caged 1997 - 1999.

A despeito da recuperação do emprego formal na segunda me-
tade do segundo governo Fernando Henrique Cardoso (geração de 
2.287.638 empregos entre 2000 e 2002), resultado de mudanças na 
política econômica do governo federal, nomeadamente no regime 
cambial em 1999, num contexto de crise de liquidez internacional 
e de fuga de capitais, fazendo com que o governo brasileiro tives-
se de recorrer aos empréstimos do FMI em 1999, 2001 e 2003, 
permaneceram os problemas históricos e estruturais do mercado de 
trabalho nacional, fundamentados na alta rotatividade da mão de obra 
empregada (conforme Gráfico 2), nos altos índices de desemprego, 
na precarização das condições e relações de trabalho, na desigual-
dade de rendimentos entre os trabalhadores e na intensificação da 
informalidade como estratégia de sobrevivência dos trabalhadores 
diante da crise do emprego formal e da desestruturação das condi-
ções e relações de trabalho.
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Gráfico 2 – Rotatividade no mercado de trabalho brasileiro por grandes setores 
de atividade econômica, 2006. 
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Caged, 2006.

Com relação às desigualdades de rendimentos entre os trabalha-
dores, observa-se a continuidade do processo histórico de distancia-
mento salarial entre os níveis de escolaridade mais baixos e aqueles 
representados pelos níveis superiores de graduação, configurando, 
porém, por mais paradoxal que seja uma maior diferenciação de 
rendimento entre os homens e as mulheres conforme aumenta o 
nível de escolaridade, de tal maneira que no nível de escolaridade 
compreendido pelos analfabetos, as mulheres recebem em média 
18% menos que os homens ou uma diferença salarial de R$ 84,93. 
Essa diferença salarial e de rendimentos do trabalho aumenta para 
cerca de 32% para as trabalhadoras com 8a série completa, chegando 
a 35% no nível de escolaridade compreendido pelo grau superior 
completo de instrução ou uma diferença de remuneração de R$ 
1.111,43 entre ambos os sexos, segundo a Relação Anual de Infor-
mações Sociais (Rais – séries históricas) do Ministério do Trabalho 
e Emprego do Governo Federal.
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Gráfico 3 – Remuneração média por grau de instrução e por gênero, 2005. 
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Rais, 2005.

Em suma, perante o movimento de reorientação do processo de 
desenvolvimento econômico rumo à determinação das forças do 
mercado como estruturantes da evolução do capitalismo no país e 
do processo de desestruturação/precarização do mercado de traba-
lho ao longo da década de 1990 e parte da década de 1980 (associado 
às oscilações da economia nacional, tendo como característica bási-
ca a estagnação do processo de geração de empregos com carteira 
assinada), o neoliberalismo, expresso na livre iniciativa, deixou 
marcas profundas na estrutura social do país, aprofundando os pro-
blemas sociais históricos: bastou pouco mais de uma década para se 
destruir toda uma história de industrialização, conformação de um 
modelo de desenvolvimento econômico nacional, de estruturação 
e de formalização das relações de trabalho no Brasil, constituindo-
-se um cenário caracterizado pelo baixo crescimento econômico, 
pela explosão do desemprego em massa, pela informalização das 
relações de trabalho e pelo surgimento de formas precárias de ocu-
pação e da ampliação das desigualdades de rendimento entre os 
trabalhadores.
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Assim sendo, no contexto da crise do mundo do trabalho que 
assolou a economia brasileira desde meados da década de 1980, ob-
serva-se o surgimento, a expansão e a consolidação das experiências 
de economia solidária no Brasil, por meio da atuação dos movimen-
tos sociais e de instituições de base civil, tais como a Igreja Católica 
(Comunidades Eclesiais de Base), as universidades, os sindicatos e 
os partidos políticos.

A institucionalização da Economia Solidária no 
Brasil

Nas últimas décadas, observou-se o surgimento da economia 
solidária em diversas nações latino-americanas como resposta às 
crises econômicas e do trabalho, por parte dos setores populares e 
marginalizados do processo de flexibilização do trabalho, desregu-
lamentação do Estado, privatização do aparato estatal e da prerro-
gativa das forças do mercado na condução do progresso econômico.

No Brasil, a economia solidária surgiu da cooperação agrícola 
realizada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, 
nos assentamentos de reforma agrária e pelas ações desenvolvidas 
pelo grupo ligado a CNBB, se expandido na década de 1990 com 
a criação de diversas entidades de incentivo aos empreendimentos 
econômicos solidários em todo o Brasil, como resultado da exacer-
bação dos problemas sociais, advindos da reestruturação da econo-
mia nacional, especialmente por meio da adoção e da consolidação 
de políticas neoliberais de flexibilização e de desregulamentação 
das condições e relações de trabalho no país, tendo como resulta-
do desse processo, o aumento do desemprego, a informalidade e 
a precarização do mundo do trabalho ao longo da década de 1990 
e no início dos anos 2000 na economia e no mercado de trabalho 
brasileiro (Pochmann, 1999).

Dessa maneira, frente à criação das organizações de apoio e do 
aumento das experiências solidárias no país, em 2001, no I Fórum 
Social Mundial (FSM), realizado em Porto Alegre, constituiu-se 
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um marco reivindicatório em torno da institucionalização da econo-
mia solidária no Brasil. Naquela ocasião, como medida para articular 
a participação nacional e internacional e a manifestação de interes-
ses no Fórum, foi criado o Grupo de Trabalho Brasileiro de Econo-
mia Solidária, reunindo representantes diversos, agentes de práticas 
associativas do segmento popular solidário, a saber: agentes dos 
meios rurais e urbanos, estudantes, igrejas, bases sindicais, univer-
sidades, agentes de práticas governamentais em torno de políticas 
sociais, de apoio ao crédito e redes de informação e vínculos às redes 
internacionais (Fórum Brasileiro de Economia Solidária, 2009).

Com base na formação desse grupo de trabalho, várias entida-
des e redes nacionais participaram da elaboração do documento 
síntese da constituição e institucionalização da economia solidária 
no país. Essas entidades foram representadas da seguinte maneira: 
Rede Brasileira de Socioeconomia Solidária (Rbses), Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra (MST/Concrab), Agência de Desen-
volvimento Solidário, Instituto Políticas Alternativas para o Cone 
Sul, Associação Nacional dos Trabalhadores de Empresas de Auto-
gestão, Instituto Brasileiro de Análises Sócio-Econômicas (Ibase), 
entre outras. Conjuntamente com alguns gestores públicos, essas 
entidades constituíram, logo em seguida, a Rede de Gestores de 
Políticas Públicas de Economia Solidária (Fórum Brasileiro de Eco-
nomia Solidária, 2009).

Colocado em outros termos, pensando e refletindo sobre a 
economia solidária como um instrumento social que atravessa e 
permeia o marco institucional, político e econômico mais amplo, 
segundo seus teóricos e defensores, esses grupos chegaram à con-
clusão de que a economia solidária, para se fortalecer, se consolidar 
e se expandir necessitava de atividades constantes e permanentes 
de discussão, participação comunitária, deliberação de políticas, 
formulação e implementação de ações, entre outras iniciativas, 
destacando-se ainda a necessária institucionalização e participação 
legal dentro das estruturas do Estado nacional, isto é, os esforços 
deveriam convergir para a demarcação de posição e disputa de es-
paços dentro da estrutura governamental.
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Como forma de divulgar, caracterizar as atividades e constituir 
uma articulação nacional em torno dos empreendimentos solidá-
rios, o grupo enviesou para a realização de plenárias nacionais e a 
configuração de um Fórum Nacional de discussão e teorização do 
movimento da economia solidária. Como resultado dos trabalhos e 
discussões desse grupo e do Fórum Nacional, foi encaminhado um 
documento ao governo Lula, que saiu vitorioso das eleições presi-
denciais de 2002. 

Nesse documento, intitulado “Economia Solidária como Estra-
tégia Política de Desenvolvimento”, foram apresentadas as diretri-
zes da economia solidária e a reivindicação da criação da Secretaria 
Nacional de Economia Solidária pelo presidente Luís Inácio Lula 
da Silva. Durante a III Plenária de Economia Solidária, realizada 
em junho de 2003, foi efetivada a denominação do fórum de dis-
cussão dos empreendimentos solidários no Brasil, recebendo a de-
nominação de Fórum Brasileiro de Economia Solidária (Fbes). No 
mesmo ano, o Congresso Nacional aprovou a vinculação das ini-
ciativas solidárias ao Ministério do Trabalho e Emprego, por meio 
da criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes).

A criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária foi realiza-
da num contexto de adoção de medidas de cunho social (sob a perspec-
tiva de formação de um governo supostamente de base “popular”), 
representadas pela aplicação de políticas de combate à pobreza (o 
Programa Fome Zero) e pela ampliação do Programa Bolsa Família 
em todo o território nacional, como parte de um conjunto de polí-
ticas públicas de erradicação da fome e da miséria no país (Soares, 
2004). Todavia, as medidas de política macroeconômica do governo 
Lula também foram caracterizadas pelas metas anuais de inflação, 
pelas políticas de controle das taxas de juros para inibir a alta de 
preços, pela necessidade de geração de superávits primários anuais, 
pela manutenção da abertura das contas comercial e financeira, 
pelo estímulo às exportações para gerar divisas, pela política de 
responsabilidade fiscal e de câmbio flexível (Soares, 2004), repre-
sentando a manutenção de algumas políticas neoliberais no Estado 
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brasileiro6, apesar da promoção de políticas sociais de combate à 
miséria e às desigualdades sociais ao longo da década na economia 
nacional.

Em termos conclusivos, partindo de um conjunto de iniciativas 
solidárias difundidas nos movimentos populares, passando pelo 
processo reivindicatório no I Fórum Social Mundial até sua institu-
cionalização, em 2003, a economia solidária propõe como sugerem 
os estudiosos dessas iniciativas, uma “alternativa” de combate a 
exclusão social e ao desemprego que assolou o país nas últimas duas 
décadas do século XX, pretendendo se constituir como um modelo 
de desenvolvimento baseado na cooperação, na solidariedade e na 
associação dos trabalhadores excluídos do mercado de trabalho 
formal. Assim, nesses dez anos de institucionalização da economia 
solidária no país, vários são os projetos desenvolvidos em diversos 
estados da federação e em inúmeros municípios, por meio do for-
talecimento desse movimento dentro da estrutura legal do Estado 
Nacional, representado pela Senaes do Ministério do Trabalho e 
Emprego.

Distribuição geográfica dos empreendimentos 
econômicos solidários e impactos na geração de 
trabalho e renda

O crescimento das práticas solidárias no Brasil pode ser obser-
vado notadamente após a criação da Senaes e a implementação do 
Programa Economia Solidária em Desenvolvimento por meio da 
constituição e integração dos projetos solidários por meio de políti-

	 6		 Entende-se que ao longo dos dois mandatos do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva permaneceram resquícios de políticas neoliberais no Estado Nacional, 
podendo ser observadas até os dias atuais, como atestam as medidas de cunho 
monetaristas de metas anuais de inflação, de políticas de controle das taxas 
de juros da economia e da manutenção do superávit fiscal anual sobre o PIB 
(Produto Interno Bruto), em detrimento de transformações estruturais que 
possibilitem a retomada do desenvolvimento econômico e social.
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cas públicas que visam o desenvolvimento com geração de trabalho 
e renda e inclusão social, ou seja, somente com a institucionalização 
e a participação do Estado na regulamentação e apoio aos empreen-
dimentos solidários, eles puderam crescer e se fortalecer no âmbito 
das unidades da República Federativa do Brasil, contrariando o 
postulado de que esses empreendimentos surgem de iniciativas 
espontâneas dos trabalhadores excluídos do processo produtivo e 
da necessidade de reemprego/reinserção no circuito capitalista de 
trocas contemporâneo.

Entre 2005 e 2006, no primeiro mapeamento oficial dos em-
preendimentos econômicos solidários, constatou-se a existência de 
14.954 iniciativas solidárias em todo o território nacional, abran-
gendo 2.274 municípios (41% do total de municípios do país), ge-
rando trabalho7 para cerca de 1 milhão e 250 mil trabalhadores 
associados e movimentando mais de 500 milhões de reais ao ano. 
Essas informações passaram a constituir um banco de dados na-
cional, estruturado e organizado sob a denominação de um Sistema 
Nacional de Informações em Economia Solidária, conformando um 
sistema de identificação e registro de informações dos empreendi-
mentos solidários em território nacional e das entidades de apoio e 
fomento da economia solidária, sendo instituído a partir da Portaria 
do MTE, no 30, de 20 de março de 2006. 

Com relação ao período de formalização das iniciativas, 70% dos 
empreendimentos solidários foram criados entre a década de 1990 
e o ano de 2005, período esse que coincide com a crise econômica e 
social que atingiu o Brasil ao longo dos anos 1990, apresentando re-
flexos negativos também por boa parte do início dos anos 2000. Tal 
período foi representado pela reestruturação da economia nacional 
e a adoção de medidas de cunho neoliberal que provocaram desin-

	 7		 A economia solidária deslocou a noção de emprego formal para o de trabalho, 
substituindo a prerrogativa da geração de emprego com carteira assinada para 
o de trabalho autônomo, democrático e participativo, deslocando também a 
ideia de empregabilidade para a de trabalhabilidade, pois o trabalhador passa 
a ser responsável por seu próprio autoemprego, se tornando inexoravelmente 
um empreendedor.
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dustrialização, desemprego, a precarização das condições e relações 
de trabalho, o aumento da informalidade do trabalho e mudanças 
nas formas de empregabilidade dos trabalhadores, confirmando 
invariavelmente as críticas sobre os empreendimentos econômicos 
solidários como uma saída efêmera para a crise do sistema capitalis-
ta e para a crise do mundo do trabalho (Castel, 2009).

Segundo Castel (2009, p.275), as realizações de atividades em 
economia solidária tendem a se autonomizar numa esfera indepen-
dente, do mercado de trabalho, que têm sua utilidade numa con-
juntura catastrófica. Entretanto, só como eufemismo é que se pode 
chamá-las de “políticas de emprego”. Seguindo a mesma linha de 
raciocínio, contrariamente às prerrogativas de que os empreendi-
mentos solidários são alternativos às forças de mercado, a economia 
solidária, para sobreviver, acaba se inserindo na lógica econômica 
predominante, ou seja, no jogo hegemônico das forças de mercado 
e das trocas monetárias, por meio da inserção em redes comerciais 
e financeiras no mundo empresarial e capitalista (Quijano, 2002), 
isto é, dependem inexoravelmente das forças de mercado para ven-
der seus produtos e serviços, enfrentando, ademais, a concorrência 
com as mercadorias das grandes empresas, subordinando-se, assim 
ao jogo e às regras do mercado capitalista de trocas mercantis e fi-
nanceiras para sobreviver.

No que tange às formas de organização nos empreendimentos 
solidários, eles têm como características fundamentais a hetero-
geneidade na composição, funcionalidade e estruturação interna, 
sendo constituídos por associações de produtores e prestadores de 
serviços diversos (54% do total), grupos informais8 (33%) e organi-
zações cooperativas (11%), além de outras formas de organização 
solidária (2% do total). Esse perfil nacional é reproduzido nas 
regiões norte, nordeste e centro-oeste, assumindo um caráter di-
ferenciado no sul e no sudeste, onde predominam os grupos infor-

	 8		 Os grupos informais caracterizam-se pela inexistência de registro legal ou 
de formalização junto aos órgãos públicos municipais, estaduais ou federais, 
diferentemente das associações e das cooperativas, que são formalizadas ou 
registradas de acordo com a sua natureza jurídica.
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mais em detrimento das associações, que apresentam participação 
menor do que às das regiões anteriores (Brasil, 2006a; 2006b). 

Vale ressaltar que esse perfil predominante no sudeste vem so-
frendo modificações profundas com a expansão do PAA, criado em 
2003, pelo Governo Federal, para o fortalecimento da agricultura 
familiar. Isso pode ser observado em alguns municípios da 10a Re-
gião Administrativa do estado de São Paulo, como em Presidente 
Venceslau, Presidente Bernardes, Mirante do Paranapanema, Eu-
clides da Cunha Paulista e Rosana, onde se verificou, nos últimos 
anos, a formação e consolidação de inúmeras associações de produ-
tores rurais familiares assentados da reforma agrária. Essas associa-
ções representam a obrigatoriedade de legalização das organizações 
dos trabalhadores solidários para o fornecimento de alimentos às 
entidades assistenciais locais (Entrevistas de Campo – outubro/
novembro de 2011). 

Quanto à trajetória dos empreendimentos econômicos solidá-
rios, observa-se um aumento do número de empreendimentos no 
grupo informal a partir da segunda metade da década de 1990, em 
contraposição à diminuição das associações e um movimento de 
estabilidade na criação de organizações cooperativas no período 
(Brasil, 2006a; 2006b).

A distribuição territorial desses empreendimentos solidários 
caracteriza-se por uma concentração deles nas áreas rurais do país, 
representando 50% do total de empreendimentos, enquanto 33% 
são urbanos e 17% são formados por atividades econômicas soli-
dárias desenvolvidas tanto no meio rural como nas áreas urbanas, 
apresentando também forte concentração geográfica na região nor-
deste do Brasil, perfazendo 44% do total das atividades solidárias 
desenvolvidas no país em 2005, seguido da região sul (17%), sudes-
te (14%), norte (13%) e centro-oeste (12%) (Brasil, 2006a; 2006b).
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Gráfico 4 – Formas de organização dos empreendimentos solidários por ano de 
início – período de 1979 a 2005.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2006.

Os empreendimentos solidários rurais se destacam nas regiões 
norte, nordeste e centro-oeste, enquanto os empreendimentos es-
pecificamente urbanos se concentram nas regiões sul e sudeste 
do Brasil. Das Unidades Federativas, as que apresentam maior 
número de empreendimentos solidários são respectivamente: Rio 
Grande do Sul (2.085), Ceará (1.854), Bahia (1.611), Pernambuco 
(1.526), Piauí (1.472), Rio de Janeiro (1.343) e Rio Grande do norte 
(817).

Dos motivos apresentados para a criação dos empreendimen-
tos solidários, sobressai a alternativa ao desemprego (45%), forma 
complementar de renda aos sócios ou membros dos empreendi-
mentos (44%), possibilidade de obtenção de maiores ganhos (41%), 
gestão coletiva das atividades produtivas e econômicas (31%) e 
melhores condições para acesso a crédito (29%). Dessas possibili-
dades e motivos de criação dos empreendimentos, observa-se uma 
diferenciação regional, sendo a alternativa ao desemprego mais 
citada na região sudeste (58%) e nordeste (47%), em comparação 
com a possibilidade de obtenção de maiores ganhos, por exemplo, 
na região sul do Brasil (48%) e a perspectiva de complemento de 
renda, nas regiões norte e centro-oeste, apresentando 46% e 53% 
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respectivamente do total das respostas aos motivos de criação dos 
empreendimentos econômicos solidários (Brasil, 2006a; 2006b).

Mapa 2 – Empreendimentos solidários por Unidades da Federação, 2006.

Fonte: Brasil/Sistema Nacional de Economia Solidária – 2010. Org.: Nildo Melo.
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Gráfico 5 – Motivos e perspectivas de criação dos empreendimentos econômicos 
solidários.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2006.

Gráfico 6 – Participação por gênero nos empreendimentos econômicos solidários.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2006.

Com relação à participação por gênero nos empreendimentos 
solidários, observa-se a presença mais significativa dos homens, 
perfazendo 64% ou aproximadamente 800.000 trabalhadores asso-
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ciados, enquanto as mulheres apresentam participação de 36% do 
total ou aproximadamente 450.000 trabalhadoras solidárias no Bra-
sil, no período mencionado. Dessa distribuição por gênero, a maior 
diferença entre homens e mulheres ocorre nos empreendimentos 
classificados como rural/urbano (68% a 32% do total) e a maior 
igualdade entre ambos encontra-se nos empreendimentos urbanos 
(52,6% a 47,4% do total).

Os produtos e serviços solidários são trocados ou vendidos nos 
espaços locais e/ou comunitários, perfazendo 56% das trocas comer-
ciais dos empreendimentos em todo o Brasil. No que tange ao co-
mércio municipal, essas trocas atingem 50% e, no âmbito regional, 
perfazem 20% do total das trocas e vendas dos produtos e serviços 
(Brasil, 2006a; 2006b).

Gráfico 7 – Escala de abrangência das trocas/vendas dos produtos e serviços 
dos empreendimentos econômicos solidários.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2006.

Quando a escala de análise se torna mais abrangente, nota-se 
que as trocas e as vendas não são tão significativas, atingindo 10% 
na escala estadual, 7% no território nacional e apenas 2% na escala 
internacional ou no nível das exportações e comércio com outros 
países (Brasil, 2006a; 2006b). Portanto, a economia solidária é um 
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fenômeno inexoravelmente local ou comunitário, cuja abrangência 
ou funcionalidade segue a tendência da exploração das potenciali-
dades e possibilidades locais, sem se integrar a um projeto de desen-
volvimento nacional ou a outros fatores de crescimento econômico 
mais abrangente, como, por exemplo, a associação da economia 
solidária com políticas de investimentos em infraestrutura, educa-
ção, saúde, previdência social, entre outras (Lima; Simões, 2010).

A escala local e municipal de abrangência e alcance dos produtos 
e serviços solidários torna essas iniciativas problemáticas quanto ao 
grau de inserção produtiva e dificulta a expansão das atividades, 
dependendo do Estado como financiador desses empreendimentos 
e de mercados cativos locais/municipais para os produtos e servi-
ços. Paradoxalmente, o apoio na forma de crédito subsidiado, juros 
baixos e mercados cativos advêm da esfera estadual e federal de 
governo, enquanto o “sucesso” dos empreendimentos é creditado 
às atividades desenvolvidas na esfera local ou comunitária.

Isso é o que ocorre nas associações de produtores rurais familia-
res dos assentamentos de reforma agrária de alguns municípios da 
10a Região Administrativa do estado de São Paulo, que foram for-
madas com o objetivo de fornecer alimentos às entidades assisten-
ciais locais ou comunitárias cadastradas no PAA. O financiamento 
para o desenvolvimento das atividades solidárias vem da esfera 
federal, por meio da compra da produção dos associados, abran-
gendo valores até R$ 5.500,00 anuais. No entanto, toda a circulação 
de produtos e mercadorias acontece na escala local ou municipal, 
não obstante a maioria dos empreendedores solidários não conse-
guir ampliar a abrangência de suas atividades e fornecer em escalas 
geográficas regionais, estaduais, nacionais ou internacionais e não 
conseguir competir com as empresas capitalistas.

No que diz respeito à manutenção e aos resultados financeiros 
dessas trocas/vendas de produtos e prestação de serviços dos em-
preendimentos solidários, 38% deles conseguiram obter sobras em 
suas atividades, enquanto 16% dos empreendimentos são deficitá-
rios, ou seja, os resultados financeiros não foram suficientes para 
pagar as despesas referentes à produção ou a prestação de serviços. 
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33% dos empreendimentos somente conseguiram pagar as despesas 
não obtendo sobras ou “lucros” em suas atividades e 13% não são 
organizados com vistas à obtenção de ganhos financeiros ou de 
lucros ou não informaram os resultados para os recenseadores do 
map.da economia solidária no Brasil no período analisado (Brasil, 
2006a; 2006b).

Gráfico 8 – Resultados financeiros dos empreendimentos econômicos solidá-
rios, 2006.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2006.

Esses dados revelam que metade dos empreendimentos solidá-
rios passa por dificuldades de funcionamento e permanência nas 
atividades produtivas e de prestação de serviços específicos, apon-
tando que a economia solidária é um fenômeno em formação, apre-
sentando características de dependência tanto das regras das forças 
de mercado para continuar se desenvolvendo (venda dos produtos 
e serviços nos mercados mais próximos), quanto de políticas pú-
blicas de crédito e assistência para os empreendimentos solidários 
(esses empreendimentos são fortemente dependentes do Estado 
para sobreviver), bem como o fato de que, em sua grande maioria, 
são originários de grupos informais de organização econômica e 
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produtiva, formados como alternativas ao desemprego ou para a 
obtenção de rendimento complementar.

Seguindo outra linha de raciocínio, ao aceitar as forças de mer-
cado como a realização da liberdade humana, por meio das escolhas 
e iniciativas individuais e de afirmar que “o mercado não é um mal, 
ele é uma forma de realização individual” (Singer, 1998, p.113) e 
de que o que o socialismo “tem a mais é que, depois que o jogo do 
mercado é feito, depois que os ganhadores estão definidos, deve 
existir uma instituição que tira uma grande parte dos bens materiais 
dos ganhadores e dá para os perdedores” (Singer, 1998, p.114), a 
economia solidária, ao aceitar tanto as forças de mercado, quanto as 
formas estatais de intervenção nas desigualdades produzidas pelo 
capitalismo, aponta muito mais para a configuração de formas pon-
tuais e isoladas de combate às desigualdades sociais, do que para 
um movimento revolucionário de superação do modo capitalista de 
produção e sua substituição pelo socialismo. 

Torna-se de suma importância também ressaltar que esses em-
preendimentos se caracterizam essencialmente pela tendência de 
complementação de renda, sendo a remuneração extremamente 
baixa na maioria deles, atingindo até meio salário mínimo em cerca 
de 50% dos empreendimentos e uma remuneração de até um salário 
mínimo em 26,1% dos mesmos (Brasil, 2006a; 2006b). Esse é o caso 
dos produtores rurais familiares assentados nos municípios de Mi-
rante do Paranapanema e de Euclides da Cunha Paulista, que pro-
duzem para o PAA, recebendo R$ 5.500,00 anuais pelos produtos 
fornecidos às entidades assistenciais locais ou comunitárias. Se os 
mesmos fornecerem todos os meses, a renda auferida será de apro-
ximadamente R$ 458,33 mensais, isto é, um rendimento extrema-
mente baixo, sendo que os rendimentos precisam necessariamente 
ser complementados por outras atividades, como por exemplo, a 
venda dos produtos em feiras livres ou a entrega individual para 
laticínios e fecularias9 da região.

	 9		 Agroindústrias processadoras de mandioca, tendo como resultado a produção 
de alimentos como farinha de mandioca, polvilho, entre outros.
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Esses dados indicam que a economia solidária é um movimento 
residual e complementar para a maioria dos associados/coopera-
dos, em contraposição às formas de organização caracterizadas pelo 
desenvolvimento comunitário, alternativo e motivado por razões 
sociais, filantrópicas e/ou religiosas. A alternativa ao desemprego 
também fica comprometida, pois a razão para a formação e parti-
cipação nesses empreendimentos é a complementação de renda, 
sendo necessárias outras formas de sobrevivência diante da remu-
neração baixa proporcionada pelas atividades desenvolvidas neles.

Dito de outro modo, se a renda é baixa e a opção pela partici-
pação nos empreendimentos reside exatamente na possibilidade 
de complementação dos rendimentos, os trabalhadores precisam 
necessariamente do exercício de outras funções em atividades pro-
dutivas que proporcionem rendimentos maiores que aqueles aufe-
ridos nos empreendimentos econômicos solidários. 

Portanto, a participação na economia solidária se torna apenas 
complementar e residual, uma forma de aumentar os rendimentos 
do trabalho, com base em uma atividade de abrangência reduzida 
(local/municipal), caracterizada pelas dificuldades de expansão dos 
empreendimentos, fortemente dependentes do Estado como finan-
ciador e das forças de mercado para a sobrevivência econômica e 
produtiva.

Essas afirmações contrariam os princípios teóricos solidários, 
baseados no fato de que “nem todos os trabalhadores rejeitam o 
capitalismo, mas a maioria o faz e por isso, quando se associa para 
produzir, comprar, vender ou consumir, o faz sob formas solidá-
rias.” (Singer; Souza, 2003, p.15). Nesse sentido, a economia so-
lidária, supostamente uma forma não capitalista de organização 
do trabalho, não oferece alternativas aos trabalhadores, pois os 
mesmos são obrigados a complementar a renda nesses empreendi-
mentos, fazendo da atividade capitalista seu principal instrumento 
de inserção no mercado de trabalho e de sobrevivência pessoal e 
familiar.

As dificuldades enfrentadas pelos associados/cooperados recaem 
sobre a comercialização dos produtos ou prestação de serviços, 
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perfazendo 61% do total dos empreendimentos, enquanto em 49% 
deles as dificuldades estão voltadas para o acesso ao crédito, ao 
acompanhamento, apoio e à assistência técnica (27% do total) (Brasil, 
2006a; 2006b). 

Dessas informações, fica explícito que os empreendedores soli-
dários ficam à mercê da venda ou troca dos produtos e serviços nos 
mercados comunitários ou municipais, enfrentando também a con-
corrência capitalista e as regras mercantis para sobreviver, depen-
dendo, além disso, de acesso ao crédito e a assistência técnica para 
se manter ou se desenvolver. O desenvolvimento das atividades 
solidárias ou a expansão da escala de comercialização desses em-
preendimentos depende inexoravelmente de políticas públicas de 
fomento e acesso a linhas de crédito subsidiados, ou seja, o Estado 
deve ser o financiador da economia solidária no Brasil, sem o qual 
essas iniciativas tendem a solapar diante da concorrência no merca-
do capitalista e da ausência de condições de expansão das atividades 
para mercados mais distantes, como forma de sobrevivência diante 
das condições de extrema competitividade e exclusão do capitalis-
mo globalizado/mundializado das últimas décadas.

Torna-se de fundamental importância uma análise dos incen-
tivos dos governos municipais aos empreendedores solidários, por 
exemplo, o tipo de assistência técnica e fomento a eles, facilidades 
de comercialização, compras direcionadas, políticas tributárias, 
entre outras políticas públicas de incentivo e apoio a economia 
solidária nos espaços locais e/ou comunitários. Contudo, esses 
empreendimentos não podem prescindir de políticas estaduais e 
federais,10 direcionadas para o acompanhamento, assistência técni-
ca, política de compras, taxas de juros subsidiadas, mercados pro-

	 10		 O Programa Nacional de Alimentação Escolar é um exemplo de política pública 
voltada para a aquisição de alimentos dos empreendimentos solidários e da agri-
cultura familiar, por meio da obrigatoriedade de 30% dos gêneros alimentícios 
virem das iniciativas populares a partir de 2009. Porém, trata-se de política 
pública de incentivo ao desenvolvimento local vinda do governo federal, isto é, 
as iniciativas solidárias locais dependem fortemente de decisões realizadas em 
escalas de abrangência superiores, como as de ordem estadual ou federal.
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tegidos, entre outras, para que os mesmos não sucumbam diante da 
concorrência capitalista e possam expandir a comercialização/troca 
dos produtos para mercados mais abrangentes, sem o que esses 
empreendimentos tendem a reproduzir a característica original de 
surgimento e formação, sendo apenas residuais e complementares 
à lógica capitalista de mercado e fortemente dependentes das ações 
do Estado para continuar sobrevivendo e se desenvolvendo.

Da mesma forma, a caracterização e a classificação dos empreen-
dimentos solidários apresentam-se problemáticas ao incorporarem 
ao rol da economia solidária uma gama infindável de atividades de 
fins econômicos, associadas supostamente aos princípios ou bene-
fícios na esfera social. Como o mapeamento da economia solidária 
no Brasil é realizado por órgãos oficiais, por meio das informações 
prestadas pelos próprios empreendedores locais, permanece a dúvida 
sobre o alcance real da associação ou cooperação dos trabalhadores 
no país, sobre a quantidade de empreendimentos e dos seus impactos 
sobre a geração de trabalho, renda e combate ao desemprego.



3 
Economia solidária na 10a Região 

Administrativa do estado de  
São Paulo

A economia solidária apresenta-se como um fenômeno pouco 
expressivo no estado de São Paulo, quando comparada em termos 
percentuais com outros estados da federação, sendo fortemente 
concentrada geograficamente na Região Administrativa da Capital 
Paulista e arredores, considerada a mais impactada pelo processo de 
desestruturação/precarização do mercado de trabalho ao longo da 
década de 1990 e início dos anos 2000 na economia estadual.

Nesse ínterim, mesmo com o desencadeamento de ações polí-
ticas relativas ao processo de desconcentração das atividades pro-
dutivas industriais, iniciado na década de 1960 no estado de São 
Paulo, não foram observadas significativas mudanças no processo 
de desenvolvimento econômico estadual e na correção das desi-
gualdades regionais, ficando o processo relegado a apenas algumas 
áreas do estado em contraposição a outros espaços econômicos, 
como a 10a Região Administrativa, considerada como a segunda 
mais pobre em termos de produção de riqueza estadual nos últimos 
anos, segundo o Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), 
mesmo apresentando participação intermediária nas dimensões 
sociais que compõem as variáveis do Índice.

Nas teias dessas determinações e fortemente associados com 
a transformação na base técnica e produtiva da região ao longo 
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da década de 1990, a economia solidária é inserida na estrutura 
econômica regional, sendo representada pelas associações, pelas 
cooperativas e pelos grupos informais, concentrados nos assenta-
mentos de reforma agrária e articulados à consolidação e ampliação 
do Programa de Aquisição de Alimentos do governo federal e as 
possibilidades apresentadas pelo fornecimento de alimentos às en-
tidades assistenciais no espaço local, comunitário ou municipal de 
atuação dos empreendimentos econômicos solidários na 10a Região 
Administrativa do estado de São Paulo.

A economia solidária no estado de São Paulo

No estado de São Paulo, constata-se a existência de 813 empreen-
dimentos solidários, apresentando uma forte concentração geográfica 
na Região Administrativa da Capital Paulista, perfazendo um total 
de 356 empreendimentos ou aproximadamente 43% do total do 
estado. Em seguida, sobressaem-se respectivamente a Região Ad-
ministrativa de Campinas (96) e a Região de Itapetininga (60). As 
Regiões Administrativas com as menores quantidades de empreen-
dimentos solidários são: Piracicaba (9), Marília (16) e a Macrome-
trópole1 Paulista (16) (Brasil, 2006a; 2006b).

Tabela 1 – Distribuição geográfica dos empreendimentos econômicos solidários 
por Regiões Administrativas no estado de São Paulo, 2006.

Regiões Administrativas Quantidade

São Paulo 356

Campinas 96

Itapetininga 60

São José do Rio Preto 48

Continua

	 1		 A macrometrópole Paulista se caracteriza pela expansão do espaço metro-
politano paulista e a criação de uma região metropolitana mais complexa, 
fragmentada e hierarquizada pela dispersão de suas atividades industriais e a 
centralização das decisões na capital paulista e arredores (Lencione, 2002).
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Tabela 1 – Continuação

Araraquara 32

Bauru 29

Araçatuba 28

Assis 28

Presidente Prudente 26

Vale do Paraíba 25

Litoral sul 23

Ribeirão Preto 21

Marília 16

Macrometrópole SP 16

Piracicaba 9

Total 813

Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2006

Mapa 3 – Empreendimentos Econômicos Solidários por Regiões Administra-
tivas – estado de São Paulo, 2010.
Fonte: Brasil, 2006b.

Já os municípios que apresentam maior participação nas inicia-
tivas de economia solidária são: São Paulo (169 empreendimentos), 
São Bernardo do Campo (59), Campinas (38), Santo André (29), 
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Americana e São Carlos (24 cada um), Hortolândia (22), Diadema 
e Botucatu (17 cada um) e Osasco (16), entre outros municípios do 
estado de São Paulo no período analisado (Brasil, 2006a; 2006b).

Essas informações indicam que a concentração dos empreen-
dimentos econômicos solidários coincide com os índices mais ele-
vados de desemprego e informalidade, isto é, os empreendimentos 
estão fortemente localizados nas regiões do estado onde os impactos 
negativos do movimento de reestruturação capitalista foram mais 
significativos, representados pela desestruturação/precarização do 
mercado de trabalho e pela exclusão dos trabalhadores do processo 
produtivo, localizados essencialmente na macrometrópole paulista 
e seu entorno, considerada uma área caracterizada pela “criação e 
reiteração de uma região metropolitana mais complexa, fragmenta-
da e hierarquizada” (Lencioni, 2002, p.207).

Contudo, o estado de São Paulo apresenta uma abrangência 
muito baixa em termos de cobertura dos empreendimentos solidá-
rios por município. No estado, a economia solidária está presente 
em apenas 147 municípios ou uma abrangência de 23% do total, 
ficando à frente apenas de Minas Gerais (12% do total dos muni-
cípios) entre todos os estados da federação (Brasil, 2006a; 2006b).

Tabela 2 – Abrangência dos Empreendimentos Econômicos Solidários por municí-
pios e por Unidades da Federação, 2006.

Unidades Federativas No de municípios com 
EES*

% total dos 
municípios

Rondônia  40 75%

Acre  20 87%

Amazonas  32 51%

Roraima  14 88%

Pará  51 35%

Amapá  13 76%

Tocantins  84 60%

Norte 254 56%

Maranhão  73 33%

Continua
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Tabela 2 – Continuação

Piauí  83 37%

Ceará 134 72%

Rio Grande do norte  77 46%

Paraíba 101 45%

Pernambuco 129 69%

Alagoas  48 47%

Sergipe  63 83%

Bahia 153 37%

Nordeste 861 48%

Minas Gerais 101 12%

Espírito Santo  59 75%

Rio de Janeiro  82 88%

São Paulo 147 23%

Sudeste 389 23%

Paraná 109 27%

Santa Catarina 133 45%

Rio Grande do sul 270 54%

Sul 512 43%

Mato Grosso do sul   25 32%

Mato Grosso   91 65%

Goiás  127 51%

Distrito Federal   15 83%

Centro-Oeste  258 53%

Total – Brasil 2.274 41%
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2006. 
 * EES – Empreendimentos Econômicos Solidários
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Mapa 4 – Municípios com empreendimentos solidários por Unidades da Fede-
ração, 2006.
Fonte: Brasil/Sistema Nacional de Economia Solidária – 2010. Org.: Nildo Melo.

Os problemas para o desenvolvimento econômico 
na 10a Região Administrativa do estado de São 
Paulo 

A 10a Região Administrativa do estado de São Paulo está loca-
lizada no extremo oeste do estado, abrange 53 municípios dividi-
dos entre as regiões de governo de Presidente Prudente, Dracena e 
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Adamantina e situa-se próxima às divisas com o estado do Paraná e 
com o estado do Mato Grosso do sul.

A Região ocupa 10% do território paulista e concentra 2,1% da 
população estadual, apresentando também a terceira menor taxa de 
urbanização do estado, com aproximadamente 86% da população 
residindo em áreas urbanas. Com uma população estimada em 
torno de 800 mil habitantes, a região tem no município de Presiden-
te Prudente seu principal polo de crescimento e sua sede regional, 
concentrando 24% da população da Região Administrativa e repre-
sentando apenas 0,25% da riqueza produzida no estado (IBGE/
Seade, 2009). Ao lado de Presidente Prudente, os municípios de 
Presidente Epitácio, Presidente Venceslau, Dracena e Adamantina 
concentram aproximadamente 40% da população regional, apre-
sentando também os maiores índices de crescimento econômico da 
10a Região Administrativa. 

Mesmo com o processo de desconcentração industrial desen-
cadeado a partir da década de 1960 pelo governo estadual, sendo 
um desdobramento das discussões em torno da forte concentração 
industrial na metrópole paulista e dos problemas sociais daí advin-
dos (violência, trânsito caótico, questão ambiental, entre outros), 
apontando para a necessidade da elaboração de políticas públicas 
estaduais que levassem a um processo de interiorização da indústria 
como forma de estimular o desenvolvimento econômico do interior 
do estado de São Paulo (Azzoni, 1986a), os dados sobre os índices 
de crescimento econômico regional apontam para a permanência 
das desigualdades de desenvolvimento econômico entre as Regiões 
Administrativas do estado.

Em vista disso, em detrimento do processo de desconcentração 
industrial, na 10a Região Administrativa desde a década de 1960, 
não foram constatadas mudanças significativas na base produtiva, 
notadamente nas atividades industriais, num contexto de estímu-
lo ao deslocamento das atividades industriais da metrópole para 
o interior do estado de São Paulo, com os investimentos ficando 
concentrados em algumas regiões do interior do estado, tais como 
Campinas, Ribeirão Preto e Vale do Paraíba, que representavam 
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em 1980, 42,8%, 11,9% e 14% respectivamente do Valor de Trans-
formação Industrial (VTI), em contraste com a participação muito 
menor de outras Regiões Administrativas, como Marília, Presi-
dente Prudente e Araçatuba, por exemplo, que apresentavam 1,8%, 
1,2% e 1,0% do VTI estadual respectivamente, segundo dados do 
Censo Industrial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) para o período compreendido entre a década de 1960 e a 
década de 1980.

Esse processo levou Azzoni (1986a), a denominar esse relativo 
deslocamento da atividade industrial para o interior do estado como 
uma forma de “desconcentração concentrada”, conformada pelo 
deslocamento industrial em torno de algumas áreas num raio de 150 
quilômetros da Região Metropolitana de São Paulo, abrangendo 
as Regiões Administrativas de Campinas, São José dos Campos, 
Santos e Sorocaba, evidenciando também a importância dos eixos 
rodoviários relacionados ao desenvolvimento industrial paulista ao 
longo das rodovias Castelo Branco, Anhaguera e Dutra.

Assim, segundo o autor, “as evidências indicam que, longe de 
constituir-se em um sinal de reversão da polarização, o fenômeno 
observado em São Paulo estaria mais próximo de um espraiamento 
da indústria dentro da área mais industrializada do país” (Azzoni, 
1986, p.221), com a grande metrópole reforçando a concentração do 
poder de comando e de gestão do processo de valorização do capital, 
por meio do desenvolvimento das tecnologias de comunicação e da 
informação das últimas décadas, associadas ao desencadeamento da 
Terceira Revolução Industrial e Tecnológica dos tempos recentes.

Todavia, esse processo, segundo Lencioni (2002), (concordando 
apenas em parte com as afirmações sobre a desconcentração concen-
trada da atividade industrial no estado de São Paulo), abrange um 
movimento de centralização de capitais a partir da capital paulista. 
Tal processo de centralização, por sua vez, “consolida a hegemonia 
do grande capital e subordina os outros capitais à organização oli-
gopolista e utiliza mecanismos de dispersão espacial como forma 
estruturante do espaço, e não mais mecanismos concentradores” 
(Lencioni, 2002, p.207), consubstanciando a “criação e reiteração 
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de uma região metropolitana mais complexa, fragmentada e hie-
rarquizada” (ibidem, p.207), tendo como expressão desse movi-
mento a expansão do espaço metropolitano paulista, configurando 
a “macrometrópole” pela dispersão das suas atividades industriais, 
no bojo da configuração de um novo paradigma tecnológico e do 
desenvolvimento das forças produtivas capitalistas e a possibili-
dade de transferência de plantas industriais para outras áreas do 
estado, sem a necessidade de mudanças nas esferas administrativas 
e financeiras das grandes empresas.

Seguindo a mesma linha de raciocínio, Sposito (2002) afirma 
que as transformações econômicas verificadas no capitalismo mun-
dial nas últimas décadas, determinaram mudanças estruturais na 
economia nacional, com a desigualdade de desenvolvimento per-
manecendo e sendo aprofundada pela

[...] redefinição da divisão regional do trabalho no Brasil e, espe-
cialmente, no Estado de São Paulo, gerando ampliação dos papéis 
econômicos das áreas melhor dotadas de infra-estrutura e equipa-
mentos, mas, ao mesmo tempo, aumento das disparidades territo-
riais, econômicas e sociais. (Sposito, 2002, p.27)

Da mesma forma, Silveira (2010), discutindo os termos do de-
senvolvimento da logística de transportes no estado de São Paulo, 
destaca a seletividade das grandes empresas no espaço paulista, por 
meio da determinação da Região Metropolitana da capital paulista 
e das Regiões Administrativas de Campinas e de Sorocaba como 
os espaços de maiores fluxos econômicos pelas rodovias que se ini-
ciam em São Paulo e interligam todo o território paulista e nacional. 
Com isso, a seletividade do grande capital em detrimento do plane-
jamento nacional e regional, aponta para o fato de que

[...] O estado de São Paulo e algumas de suas regiões foram nomeados 
pelas corporações para serem os novos espaços produtivos, de con-
sumo e de fluidez e, assim, diferenciam-se dos demais, ampliando 
ainda mais as desigualdades regionais. Todas essas imposições do 
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capital só foram colocadas em prática porque o neoliberalismo 
econômico e seu sistema de desregulamentações, de enfraqueci-
mento do Estado, de eliminação do planejamento para o desen-
volvimento nacional e regional e outras estratégias da globalização 
foram implementados com sucesso. Assim, o fim do planejamento 
nacional e regional para o conjunto da sociedade foi substituído 
pelo planejamento de interesse exclusivamente do capital. (Silveira, 
2010, p.15)

A determinação dos fluxos de transportes e da logística en-
gendra o desenvolvimento econômico e os investimentos a partir 
da metrópole paulista em articulação com a macrometrópole, ao 
longo dos eixos de circulação das rodovias Anhanguera e Presi-
dente Dutra, em detrimento das demais Regiões Administrativas 
do estado de São Paulo, como no caso da Região Administrativa 
de Presidente Prudente e seus municípios componentes, que ficou 
relegada ao segundo plano, sendo desnecessária ao processo de re-
produção ampliada do capital em seu movimento de reestruturação 
e desenvolvimento acelerado das forças produtivas desde então. 

Nas últimas décadas, não está configurada e implementada uma 
política de desenvolvimento econômico para o interior do estado de 
São Paulo, notando-se o aprofundamento do processo de “recon-
centração” das atividades industriais em torno da Região Metropo-
litana de São Paulo, concentrada nos municípios de São Bernardo 
do Campo, São Caetano e Guarulhos (Seade, 2009). Esse movi-
mento dificulta o desenvolvimento da 10a Região Administrativa e 
provoca, por conseguinte, até mesmo um esvaziamento produtivo, 
com a transferência de unidades industriais para outras áreas do 
estado e para outros estados da federação.

A transferência de empresas e a redução das atividades indus-
triais na região resultam da recusa por parte do governo do estado 
de São Paulo de participar da chamada “guerra fiscal”,2 para atrair 

	 2		 Não se defende aqui a guerra fiscal para atrair investimentos produtivos, mas 
apenas constata-se a adoção de tal instrumento na conjuntura econômica 
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investimentos produtivos e empresas do setor industrial, provo-
cando a transferência de plantas industriais para outros estados da 
federação. A proximidade geográfica da região com os estados do 
Paraná e do Mato Grosso do Sul, por sua vez, explica a atratividade 
exercida pelos incentivos fiscais e creditícios oferecidos por aqueles 
estados e a facilidade de deslocamento das plantas industriais para 
eles nas últimas décadas.

Outros fatores logísticos, operacionais e organizacionais obsta-
culizam o desenvolvimento econômico regional, a saber: a distância 
geográfica dos grandes centros consumidores e dos principais portos 
exportadores, a precariedade da infraestrutura para o escoamento da 
produção, conformada pela malha ferroviária sucateada ao longo 
dos anos 1990 e a subutilização do transporte hidroviário, o trans-
porte aéreo e rodoviário deficiente, com poucas rotas e empresas 
aéreas operando e a necessidade premente de duplicação da rodovia 
Raposo Tavares, tida como principal rota rodoviária de acesso à 
região. Todos esses fatores dificultam o investimento produtivo na 
região de Presidente Prudente, o processo de geração de emprego e 
renda e a recuperação dos estoques de empregos formais eliminados 
ao longo da década de 1990. 

Esses fatores são agravantes para o processo de desenvolvimento 
econômico regional, dificultando todo o conjunto da economia, que 
passou a ter uma participação muito baixa na produção de riqueza 
estadual, ficando em penúltimo lugar, à frente apenas da Região 
Administrativa de Registro no Índice Paulista de Responsabilidade 
Social (IPRS) nos últimos anos, na dimensão riqueza,3 mesmo com 
os dados expressando o avanço de todas as regiões do estado nessa 

nacional, no bojo da redução do papel do Estado na economia e do fortaleci-
mento de políticas de desenvolvimento local, em detrimento do planejamento 
estatal visando o desenvolvimento econômico regional articulado a um projeto 
de desenvolvimento nacional de longo prazo.

	 3		 Variáveis que compõem essa dimensão no período entre 2008 e 2010: consumo 
anual de energia elétrica no comércio, na agricultura e nos serviços; consumo de 
energia elétrica por ligação residencial; rendimento médio do emprego formal e 
o valor adicionado per capita.
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dimensão do IPRS e uma pequena variação positiva da participação 
da 10a Região na produção de riqueza estadual.

Gráfico 9 – Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) – Dimensão 
Riqueza – Regiões Administrativas do estado de São Paulo, 2008/2010.
Fonte: Fundação Seade – Índice Paulista de Responsabilidade Social IPRS – 2008/2010.

Vale destacar que, nas outras duas dimensões do Índice Paulista 
de Responsabilidade Social, a 10a Região Administrativa do estado 
de São Paulo ocupa uma posição intermediária, ficando em 8o lugar 
em longevidade4 e em 9o lugar na dimensão escolaridade,5 mesmo 
apresentando significativos avanços nas duas classificações entre 
2008 e 2010.

	 4		 Variáveis que compõem estas dimensão no período entre 2008 e 2010: taxa de 
mortalidade infantil (por mil nascidos vivos); taxa de mortalidade perinatal (por 
mil nascidos vivos); taxa de mortalidade das pessoas de 15 a 39 anos (por mil 
habitantes); taxa de mortalidade das pessoas de 60 a 69 anos (por mil habitantes).

	 5		 Variáveis que compõem esta dimensão no período entre 2008 e 2010: taxa de 
atendimento escolar de crianças de 4 a 5 anos; média da proporção de alunos 
da rede pública que atingiram o nível adequado nas provas de português e 
matemática no 5o e no 9o ano do ensino fundamental e; percentual de alunos 
com atraso escolar no ensino médio.
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Gráfico 10 – Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) – Dimensão 
Longevidade – Regiões Administrativas do estado de São Paulo, 2008/2010
Fonte: Fundação Seade – Índice Paulista de Responsabilidade Social IPRS – 2008/2010.

Gráfico 11 – Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) – Dimensão 
Escolaridade – Regiões Administrativas do estado de São Paulo, 2008/2010.
Fonte: Fundação Seade – Índice Paulista de Responsabilidade Social IPRS – 2008/2010.
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Nesse contexto de estagnação relativa das atividades produtivas na 
10a Região Administrativa do estado de São Paulo, com ênfase para 
as atividades relacionadas ao setor industrial, caracterizando a região 
como uma das mais atrasadas do estado em termos de participação na 
produção de riqueza estadual, além de fatores logísticos, operacionais 
e organizacionais que dificultam o processo de desenvolvimento eco-
nômico, que a economia solidária é explicitada e analisada. Dessa ma-
neira, problematiza-se a existência dos empreendimentos econômicos 
solidários na região com relação à geração de trabalho e renda no 
contexto socioeconômico descrito acima e a prerrogativa de que os 
impactos da desestruturação do mercado de trabalho e do aumento 
dos índices de desemprego foram maiores na região metropolitana 
de São Paulo e não na 10a Região Administrativa. Quais seriam, 
portanto, os interesses e os posicionamentos ideológicos da econo-
mia solidária diante do problema da precarização do trabalho e do 
desenvolvimento econômico regional? 

Os empreendimentos econômicos solidários na 
10a Região Administrativa

No ínterim da criação da Secretaria Nacional de Economia So-
lidária, em 2003, pelo governo federal, no âmbito do Ministério 
do Trabalho e Emprego, a economia solidária apresentou uma pe-
quena participação na 10a Região Administrativa do estado de São 
Paulo, nomeadamente entre 2001 e 2007, período de criação da 
maioria dos empreendimentos solidários na região.

Tabela 3 – 10a Região Administrativa do estado de São Paulo: empreendimentos de 
economia solidária por município e por ano de criação

Municípios Empreendimentos 
Solidários Ano de criação

Pirapozinho  2 entre 2001 e 2007

Euclides da Cunha Paulista  4 entre 2001 e 2007

Continua
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Tabela 3 – Continuação

Mirante do Paranapanema 5 1991 (1) e entre
2001 e 2007 (4)

Presidente Bernardes  1 1991

Presidente Prudente  3 entre 2001 e 2007

Presidente Venceslau  4 entre 2001 e 2007

Rosana 5 1990 (1) e entre 
2001 e 2007 (4)

Santo Anastácio  1 entre 2001 e 2007

Teodoro Sampaio  1 1991

Total 26 -

O processo de criação dos empreendimentos econômicos so-
lidários, fortemente concentrado entre 2001 e 2007, está inexora-
velmente relacionado à estagnação econômica pela qual passou a 
região, representada pela redução das atividades industriais e pelas 
mudanças verificadas na base produtiva do campo, tendo como re-
sultante a desestruturação e a precarização do mercado de trabalho 
regional ou a estagnação na geração de empregos formais entre 1996 
e 2002. Esse movimento negativo do emprego formal atingiu pra-
ticamente todos os setores de atividade econômica no período entre 
1996 e 1998 e apresentou estagnação no período entre 1999 e 2002 
(os estoques de empregos formais só apresentaram uma pequena 
recuperação a partir de meados 2000). Nesse segundo período, a 
reduzida geração de empregos formais não deu conta de absorver 
todos os trabalhadores desempregados do período anterior e nem 
incorporar os jovens que passaram a fazer parte da PEA, passando 
a buscar uma vaga no mercado de trabalho formal e aumentando 
substancialmente o exército industrial de reserva no período anali-
sado (Melo, 2008).

Esse processo de precarização do mercado de trabalho regional, 
por sua vez, deve ser entendido também nos estertores das trans-
formações estruturais do capital das últimas décadas, assentado na 
globalização/mundialização econômica e financeira, na adoção dos 
princípios neoliberais na economia nacional e na consolidação dos mé-
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todos e funcionalidades de um novo paradigma tecnológico, repre-
sentado pela Terceira Revolução Industrial e Tecnológica. Como 
consequências desse movimento do capital rumo às novas formas 
de extração de mais-valia, produtividade e acumulação, por meio 
inexoravelmente da exploração intensiva da força de trabalho no 
interior do processo produtivo, o mundo do trabalho passou a ser 
atingindo radicalmente, engendrando a crise das condições e rela-
ções de trabalho no Brasil e no mundo.

Gráfico 12 – Evolução e dinâmica do emprego formal por grandes setores de 
atividade econômica na 10a Região Administrativa, 1996-2002
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Caged 1996–2002.

Em outras palavras, como resultado do próprio processo histó-
rico de desenvolvimento desigual do capitalismo e seu movimento 
atual de reestruturação produtiva, econômica e financeira, entendi-
do como um movimento de desenvolvimento acelerado das forças 
produtivas, com todas as formas de precarização daí resultantes 
(reflexos das contradições engendradas ao longo do processo), em 
pouco mais de três décadas (a partir de 1970, a economia regional 
passou a apresentar reduções significativas na produção de rique-
za), a 10a Região Administrativa se caracterizou pelo processo de 
desestruturação do mercado de trabalho formal no período, repre-
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sentado pelo elevado número de trabalhadores desempregados, 
pela instabilidade no emprego, pela precariedade das ocupações, 
dada pela associação brutal entre desemprego elevado e a informa-
lidade do trabalho (o trabalho temporário e por tempo determinado 
e os “bicos” têm sido uma marca inexorável dos trabalhadores de-
sempregados, como forma de sobrevivência diante das dificuldades 
de inserção profissional) e pela alta rotatividade dos trabalhadores 
inseridos no mercado de trabalho formal (Melo, 2008).

Assim os empreendimentos econômicos solidários implemen-
tados na região foram resultado desse movimento desigual e con-
traditório do capital na escala global, nacional, estadual e regional, 
representado por reflexos negativos na economia regional até o 
início dos anos 2000, apresentando impactos negativos também 
em sua base produtiva e nas condições de empregabilidade dos 
trabalhadores. Conforme Castel (2009), as iniciativas solidárias 
foram implementadas em um momento de crise do emprego formal 
na região, devendo ser compreendidas somente nessa perspectiva 
social e não como uma alternativa ao próprio modo de produção 
capitalista (Singer, 2006). 

Ademais, os empreendimentos analisados não desenvolvem 
todos os princípios relacionados à economia solidária, principal-
mente a autogestão da produção e a distribuição igualitária dos ren-
dimentos, apontando para a premissa de que as atividades solidárias 
investigadas na 10a Região Administrativa devem ser consideradas 
não como organizações autogestionárias, como fazem Guimarães  
e Salomão (2006), mas sim como organizações com características 
autogestionárias, devido ao fato indubitável e inelutável da “impos-
sibilidade de experiências autogeridas plenas no modo de produção 
capitalista” (Guimarães; Salomão, 2006, p.138). 

A participação da economia solidária na 10a Região Administra-
tiva, contudo, tem se mostrado pouco significativa, apresentando 
poucos empreendimentos econômicos solidários (perfazendo 26 
iniciativas de solidariedade entre os trabalhadores) e abrangendo 
apenas nove municípios, dos cinquenta e três que compõem a re-
gião. Não obstante a grave crise do emprego formal verificado a 
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partir da década de 1990, concomitante às transformações na base 
produtiva do campo6 e da redução das atividades industriais na 
produção de riqueza estadual e regional, como reflexos do processo 
de reestruturação capitalista no país, representada, sobretudo, pela 
abertura econômica e financeira e pela adoção de medidas neolibe-
rais na economia nacional.

No que tange à organização interna desses empreendimentos e 
às formas de inserção institucional, nos marcos reguladores jurídi-
cos, são constituídas majoritariamente por grupos informais, per-
fazendo catorze empreendimentos ou aproximadamente 51,8% do 
total, seguidos das associações de produtores, com nove iniciativas 
ou 33,3% do total e as cooperativas de trabalhadores, que apresen-
tam quatro organizações solidárias ou 14,9% do total de empreen-
dimentos solidários na região. As associações sobressaem-se nos 
assentamentos7 de reforma agrária e de produção agrícola familiar, 
nos municípios de Mirante do Paranapanema, Euclides da Cunha 
Paulista, Presidente Bernardes e de Rosana, enquanto os grupos 
informais estão presentes em praticamente todos os municípios de-
vido às facilidades de organização e inserção comunitária, advindas 
da não exigência de registro legal e de formalização junto aos órgãos 
reguladores locais, estaduais ou federais.

	 6		 Os frigoríficos (associados a base técnica produtiva da pecuária no campo) 
exerceram um importante papel na geração de empregos formais e no processo 
de desenvolvimento econômico até a década de 1990, quando se observa uma 
nova mudança na base produtiva regional, expressa pelo advento e cresci-
mento do agronegócio da cana-de-açúcar e pela decadência da pecuária de 
corte na 10a Região Administrativa do estado de São Paulo.

	 7		 Assentamentos resultantes dos conflitos pela posse da terra na região, perfa-
zendo um total de 110 projetos de reforma agrária e aproximadamente 6.248 
famílias assentadas (Dataluta, 2013), além de inúmeros movimentos sociais 
que lutam contra o latifúndio e pela distribuição de terra (Fernandes, 2000), 
decorrência do histórico de ocupação e concentração fundiária na região, 
caracterizados pelos grilos e pelas falsificações de títulos de propriedade e da 
forma violenta e predatória de expropriação de imensas áreas desde meados do 
século XIX (Leite, 1998).	  	
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Gráfico 13 – Tipo e classificação dos empreendimentos econômicos solidários 
na 10a Região Administrativa do estado de São Paulo, 2012.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2012 – Entrevistas de Campo – outu-
bro/novembro de 2011.

Torna-se de fundamental importância sublinhar que as associa-
ções de produtores apresentaram um crescimento significativo nos 
últimos anos, associadas à implementação do Programa de Aquisi-
ção de Alimentos, instituído pelo governo federal, por meio da Lei 
no 10.696, de 2 de julho de 2003, por meio do artigo 19, tendo como 
exigência legal para o fornecimento de alimentos às entidades que 
atendem populações em situações de insegurança alimentar ou em 
estado de vulnerabilidade social, a constituição e formalização de 
associações8 de agricultores familiares. Em contrapartida, observa-se 
a estabilização da participação dos grupos informais e das coope-

	 8		 Nos municípios de Mirante do Paranapanema, Teodoro Sampaio, Euclides 
da Cunha Paulista e Rosana há um número relativamente grande de associa-
ções, formadas entre o final de 2010 e o início de 2011, aguardando o parecer 
jurídico do Ministério do Trabalho e Emprego para que possam fornecer ali-
mentos para o PAA. No entanto, elas ainda não podem ser consideradas asso-
ciações da economia solidária, pois não entraram em funcionamento pleno e 
não fornecem para as entidades assistenciais da região, por meio do Programa 
de Aquisição de Alimentos do governo federal.
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rativas de trabalhadores, sendo que muitas delas encerraram suas 
atividades, parcial ou totalmente, devido a ausência de incentivos 
fiscais e creditícios ou a concorrência com produtos e mercadorias 
mais baratas e com maior competitividade no mercado (Entrevistas 
de Campo – outubro/novembro 2011).

Com relação à distribuição territorial dos empreendimentos 
solidários na 10a Região Administrativa do estado de São Paulo, 
observa-se a caracterização da economia solidária essencialmente 
concentrada nas áreas rurais dos municípios, representando 74% 
dos empreendimentos, enquanto as iniciativas urbanas perfazem 
apenas 26% do total dos projetos de economia solidária na região. 
A maioria dos empreendimentos solidários rurais é formada por 
associações de produtores rurais familiares e está concentrada nos 
assentamentos de reforma agrária dos municípios de Mirante do 
Paranapanema, Euclides da Cunha Paulista, Presidente Bernardes, 
Presidente Venceslau e Rosana. Já os empreendimentos caracteris-
ticamente urbanos se concentram nos municípios de Santo Anastá-
cio, Presidente Prudente e Teodoro Sampaio.

A participação por gênero nesses empreendimentos é carac-
terizada pela presença majoritária de homens, conformando 332 
participantes e representando 59,8% do total, enquanto as mulheres 
apresentam 223 participantes ou 40,2% do total. A maioria de par-
ticipantes do gênero masculino é encontrada nos empreendimentos 
rurais (74,4% do total rural) e o gênero feminino, concentra-se nas 
iniciativas urbanas (70,9% do total urbano).
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Gráfico 14 – 10a Região Administrativa – participação por gênero nos empre-
endimentos econômicos solidários, 2012.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2012 – Entrevistas de Campo – outu-
bro/novembro de 2011.

No que tange à escala de abrangência da economia solidária 
nos municípios da 10a Região Administrativa, observa-se que os 
produtos e serviços solidários são comercializados ou trocados nos 
espaços locais e/ou comunitários e na escala do próprio município, 
nomeadamente no caso das associações de produtores familiares 
dos assentamentos de reforma agrária, em que os produtos são 
fornecidos para entidades de apoio às famílias em situação de inse-
gurança alimentar no espaço local e municipal. 

Alguns empreendedores solidários expõem seus produtos em 
feiras estaduais e nacionais, de forma esporádica, em períodos cur-
tos e predeterminados, como nos casos das associações e grupos 
informais artesanais de Presidente Prudente, Santo Anastácio e de 
Porto Primavera (distrito de Rosana).

Paradoxalmente, os espaços de distribuição ou prestação de 
serviços estão situados na escala local, comunitária ou municipal, 
enquanto os financiamentos dos empreendimentos econômicos 
solidários de base estritamente rural advêm da escala de governo 
nacional, apontando para a problemática do atrelamento dos prin-
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cípios solidários com o desenvolvimento local. Esse tipo de desen-
volvimento atinge somente o nível de sobrevivência familiar e fica 
restrito às associações que fornecem para as entidades assistenciais, 
enquanto os demais empreendimentos urbanos, sem financiamen-
to público, passam por dificuldades de funcionamento e inserção 
no mercado, sendo que alguns deles até mesmo encerraram suas 
atividades pela ausência de apoio público seja federal, estadual ou 
municipal. 

No que diz respeito à manutenção e aos resultados financeiros 
obtidos com a venda/troca dos produtos e serviços, essencialmente 
realizados nos espaços locais/comunitários e municipais, os em-
preendimentos solidários apresentaram as seguintes características 
organizacionais, financeiras e administrativas: 30,4% conseguiram 
pagar as despesas e obter alguma sobra ou conseguiram somente 
pagar as despesas e, o mesmo percentual, não declarou fins lu-
crativos em suas atividades econômicas. Somente 8,8% dos em-
preendimentos declararam que os recursos financeiros não deram 
para pagar as despesas, apresentando-se como iniciativas solidárias 
deficitárias.

A situação da sede ou local de funcionamento dos empreendi-
mentos econômicos solidários aponta para a ausência de um lugar 
para as reuniões do grupo ou para a operacionalização das ativida-
des desenvolvidas pelos trabalhadores associados ou cooperados. 
Dos 26 empreendimentos solidários analisados, somente seis deles 
possuem sede própria para as reuniões dos trabalhadores, sendo 
que a grande maioria funciona de forma precária, com as reuniões 
sendo realizadas na residência de algum trabalhador ou na casa do 
presidente da associação, no barracão onde são guardados os equi-
pamentos de produção ou ainda em locais cedidos ou emprestados 
para a operacionalização das atividades dos empreendimentos eco-
nômicos solidários.
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Gráfico 15 – 10a Região Administrativa - Resultados financeiros nos empreen-
dimentos econômicos solidários - 2012.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2012 – Entrevistas de Campo – outu-
bro/novembro de 2011.

A existência de sede ou local de funcionamento próprio é mais 
comum nos empreendimentos urbanos (Santo Anastácio, Presidente 
Prudente, Teodoro Sampaio, Presidente Venceslau e o Distrito de 
Porto Primavera), sendo precário ou inexistente nos empreendimen-
tos solidários das associações de produtores rurais familiares dos 
assentamentos de reforma agrária.

 No que reporta às atividades coletivas desenvolvidas pelos tra-
balhadores, o uso comum de equipamentos (implementos agríco-
las, tratores, ferramentas, maquinários em geral, entre outros) e as 
compras coletivas de insumos, matérias-primas, adubos, defensi-
vos agrícolas etc., permeia todos os empreendimentos econômicos 
solidários analisados. Em contrapartida, a produção é realizada 
individualmente pelos associados, com ênfase para o caso das as-
sociações dos assentamentos de reforma agrária, o que torna esses 
empreendimentos caracteristicamente pragmáticos, distantes da 
associação como forma de organização social e econômica alternati-
va ou superior aos ditames das regras capitalistas de funcionamento 
da economia.
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Em consonância com essa informação, a motivação para a cria-
ção dos empreendimentos solidários nos municípios da 10a Região 
Administrativa apresenta características diversas e heterogêneas na 
gênese da associação ou cooperação entre os trabalhadores. Assim, 
a alternativa ao desemprego está presente em 33,3% das respostas 
dos trabalhadores associados, a solidariedade como forma comple-
mentar de renda representa 51,8% dos empreendedores e a possi-
bilidade de obtenção de maiores ganhos por meio da cooperação, 
aparece em 59,2% dos empreendimentos. Já a gestão coletiva dos 
negócios, por meio da propriedade comum dos meios de produção 
representa 22,2%, a possibilidade de melhores condições para o 
acesso a crédito e financiamento público, representa 44,4% e a alter-
nativa organizativa, motivação social e religiosa e a cooperação para 
o desenvolvimento comunitário foram citadas por apenas 3,7% dos 
empreendedores de economia solidária.

Dessas perspectivas de criação dos empreendimentos solidá-
rios as possibilidades de obtenção de maiores ganhos, por meio da 
configuração de empreendimentos nos quais todos são donos e do 
acesso aos financiamentos públicos, destacando-se ainda a possibi-
lidade de complementação de renda, permeiam praticamente todos 
os empreendimentos, sendo mais explícito para o caso das associa-
ções de produtores dos assentamentos da reforma agrária.

Essas informações apontam inexoravelmente que a motiva-
ção para o estabelecimento dos empreendimentos solidários nos 
municípios pesquisados ocorre invariavelmente como forma de 
complementação de renda ou obtenção de maiores ganhos, por 
meio da formação e organização de associações de produtores rurais 
familiares, a partir das quais o acesso ao financiamento oficial, por 
meio do PAA, leva à participação em um mercado cativo, no qual a 
renda é certa e permanente, bastando apenas a produção e a entrega 
dos alimentos às entidades assistenciais locais, comunitárias ou 
municipais.
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Gráfico 16 – 10a Região Administrativa – motivos e perspectivas de criação dos 
empreendimentos econômicos solidários.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2012 – Entrevistas de Campo – outu-
bro/novembro de 2011.

Observa-se uma diferenciação com relação aos empreendi-
mentos econômicos da região nordeste do país, onde a alternativa 
ao desemprego aparece associada à complementação de renda, às 
possibilidades de maiores ganhos financeiros e ao acesso aos fi-
nanciamentos públicos de apoio e fomento a solidariedade entre os 
trabalhadores.
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Gráfico 17 – Região nordeste – Motivos e perspectivas de criação dos empreen-
dimentos econômicos solidários.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2012 – Entrevistas de Campo – outu-
bro/novembro de 2011.

Também se constata uma diferenciação no que diz respeito aos 
empreendimentos econômicos solidários localizados na região me-
tropolitana de São Paulo, onde foram criados majoritariamente 
como alternativas ao desemprego, resultado dos impactos do mo-
vimento de reestruturação capitalista dos anos 1990 e início dos 
anos 2000. Essa variável corresponde a, aproximadamente, 59,6% 
dos empreendimentos, tendo articulação secundária com a fonte 
complementar de renda, as possibilidades de maiores ganhos finan-
ceiros e a configuração de grupos, associações ou cooperativas, nas 
quais todos são donos dos empreendimentos.

A partir dessas constatações e comparações com outras rea-
lidades regionais, questionam-se os reais motivos de existência 
da economia solidária na 10a Região Administrativa do estado de 
São Paulo. Se os empreendimentos econômicos solidários foram 
configurados para a complementação de renda e para a obtenção 
de maiores ganhos financeiros por meio dos financiamentos pú-
blicos federais, em contraste a alternativa ao desemprego e a quase 



128    NILDO APARECIDO DE MELO

inexistência de financiamento para os empreendedores urbanos, 
a economia solidária regional funciona como um instrumento de 
recolocação no circuito produtivo dos excluídos do mercado de 
trabalho e dos trabalhadores subordinados diretamente ao movi-
mento atual do capital no que tange ao desenvolvimento acelerado 
das forças produtivas, desempenhando uma função diferente da 
preconizada pelos teóricos da solidariedade entre os trabalhadores 
associados ou cooperados.

Gráfico 18 – Região metropolitana de São Paulo – motivos e perspectivas de 
criação dos empreendimentos econômicos solidários.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Sies, 2012 – Entrevistas de Campo – outu-
bro/novembro de 2011.

Consequentemente esse tipo de motivação para a formação dos 
empreendimentos econômicos solidários leva a uma baixa partici-
pação dos trabalhadores nas reuniões, deliberações e decisões de 
grupo em torno do uso comum dos equipamentos, das compras co-
letivas ou da forma de fornecimento dos produtos ou da prestação 
de serviços pelos trabalhadores. Na maioria dos empreendimentos, 
a participação coletiva dos trabalhadores gira em torno de 30% dos 
associados, nomeadamente nas associações de produtores rurais 
dos assentamentos de reforma agrária. A participação expressiva 
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nas decisões de grupo é maior nos empreendimentos urbanos, nos 
quais o próprio local de trabalho serve como lugar para as reuniões 
e deliberações coletivas, como no caso dos empreendimentos de 
Presidente Prudente, Santo Anastácio, Teodoro Sampaio e Porto 
Primavera, distrito do município de Rosana.

Quando se considera que quase metade dos empreendedores 
associados apenas paga as contas ou está em situação deficitária, 
conclui-se que a economia solidária na região caracteriza-se como 
um movimento residual e complementar às formas dominantes de 
produção e circulação de mercadorias, tipicamente capitalistas, em 
contraposição às formas de organização solidárias caracterizadas 
como alternativas ao desemprego ou pelo desenvolvimento co-
munitário, social e religioso (3,7% de motivação para a criação do 
empreendimento solidário). 

Vale sublinhar que, em muitos empreendimentos econômicos 
solidários, os trabalhadores precisam se assalariar formalmente 
para complementar a renda e garantir a sobrevivência individual 
e familiar, num contexto de insuficiência dos financiamentos pú-
blicos e de impossibilidade de produção contínua e permanente, 
devido aos aspectos organizacionais, operacionais e técnicos de 
produção e distribuição das mercadorias desses empreendimentos.

 Dito e posto de outra forma, as necessidades de inserção na lógica 
do mercado e a dependência do financiamento oficial, caracterizando 
um mercado cativo para os associados, além do interesse econômico 
e financeiro, típicos da sociedade capitalista concorrencial, levam 
os trabalhadores a praticar a economia solidária não como alterna-
tiva ao desemprego ou como uma nova forma de organização so-
cial. Pelo contrário, o associativismo solidário é realizado de forma 
pragmática, sem intenções comunitárias, sociais ou religiosas, mas 
sim como forma complementar de renda ou de obtenção de maiores 
ganhos financeiros com as atividades pretensamente solidárias.

No que tange às dificuldades encontradas pelos trabalhado-
res solidários, o acesso às linhas de crédito, infraestruturas para 
o escoamento da produção, acesso à água e à irrigação coletiva, 
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construção de sede própria, assistência técnica e dificuldades de 
ampliar e comercializar a produção é comum aos empreendedores 
dos assentamentos da reforma agrária. As dificuldades de acesso 
a linhas de créditos oficiais, juros subsidiados, mercados cativos 
para os produtos ou serviços e ampliação da escala de abrangência 
e participação, permeiam os empreendimentos econômicos solidá-
rios tipicamente urbanos, localizados nos municípios de Presidente 
Prudente, Santo Anastácio, Rosana e Teodoro Sampaio.

Essas reflexões apontam indubitavelmente para a compreensão 
de que a economia solidária não age nas interfaces do mercado e do 
Estado ou nas lacunas deixadas pelo modo capitalista de produção, 
sendo uma alternativa a este e às formas perversas de precariza-
ção e exclusão do mercado de trabalho formal (Singer, 2006), mas, 
contraditoriamente, os empreendedores solidários agem dentro da 
lógica do mercado e das regras monetárias dominantes na economia 
capitalista (Quijano, 2002), tendo configurado um mercado cativo 
para seus produtos, sem o qual eles não conseguem sobreviver e 
acabam sendo desativados parcial ou totalmente, como no caso 
de um número relativamente significativo de empreendimentos 
solidários urbanos da 10a Região Administrativa do estado de São 
Paulo que sucumbiram diante da concorrência com outros produ-
tores e prestadores de serviços diante da ausência de proteção esta-
tal para suas atividades e do estabelecimento de mercados cativos 
para seus produtos.



4 
Para além do discurso, as 

possibilidades, as limitações e as 
contradições do associativismo e do 

cooperativismo solidário regional

Os empreendimentos econômicos com características solidárias 
apresentam-se como um fenômeno pouco significativo, abrangen-
do poucos municípios da 10a Região Administrativa e configuran-
do algumas formas associativas, cooperativas e de grupos informais 
nos mais diversos ramos de produção e de prestação de serviços. 
A abrangência das iniciativas solidárias fica relegada a apenas al-
guns municípios da região de governo de Presidente Prudente e 
fortemente concentrada nos assentamentos de reforma agrária, por 
meio da presença das associações de produtores rurais familiares 
que fornecem alimentos para entidades assistenciais, por meio do 
Programa de Aquisição de Alimentos e do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar do governo federal.

Destaca-se, neste capítulo, uma análise qualitativa dos empreen-
dimentos solidários por município, apresentando e discutindo o grau 
de abrangência deles, as formas organizacionais e as características 
solidárias desenvolvidas, como forma de reflexão dos impactos da 
economia solidária na geração de trabalho e renda e no processo de 
desenvolvimento econômico regional.
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Os empreendimentos econômicos solidários 
nos municípios da 10a Região Administrativa do 
estado de São Paulo

Em Presidente Prudente, constata-se a existência de três empreen-
dimentos solidários, nas áreas de artesanato, de coleta e reciclagem 
de resíduos sólidos e de produtos derivados do couro.

No que tange ao empreendimento econômico solidário dos tra-
balhadores em artesanato de Presidente Prudente, observou-se 
a existência da associação desde 2003, com a participação de seis 
trabalhadores no processo de produção de mercadorias derivadas 
do bordado, do crochê e tricô, da pintura e do tear manual.

A associação sempre funcionou de forma precária, com os tra-
balhadores produzindo individualmente em suas próprias residên-
cias e com maquinário próprio, sem a compra e a venda coletiva 
das matérias-primas e das mercadorias, constatando-se ainda a 
inexistência da própria legalização da associação. Portanto, a união 
dos trabalhadores artesãos não pode ser caracterizada plenamente 
como solidária ou cooperativa, mas como uma organização com 
características solidárias e de autogestão, ocorrendo mesmo um es-
vaziamento nos últimos anos por falta de apoio técnico e financeiro 
para a formalização do empreendimento e para o aumento da pro-
dução e venda dos produtos, tanto na escala local, quanto na escala 
regional e estadual.1 

A participação no empreendimento se restringe atualmente so-
mente à presidente da cooperativa, porém, a produção é realiza-
da nos finais de semana ou nos feriados, pois a mesma possui um 
emprego formal e a economia solidária funciona como uma forma 
de complementação de renda ou de obtenção de maiores ganhos 
financeiros. Isso representa a extensão da jornada e a exploração 
do trabalho, pois o trabalhador necessita complementar a renda de 

	 1		 Todas as informações referentes a economia solidária desenvolvida nos muni-
cípios da 10a Região Administrativa apresentadas nesse capítulo foram obti-
das por meio de trabalhos de campo e da aplicação de questionários junto aos 
trabalhadores solidários da região.
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forma precária e atípica, sendo que o emprego formal não é sufi-
ciente para gerar um rendimento que possibilite a reprodução da 
força de trabalho de forma digna, apontando para um retorno da 
exploração do trabalho por meio do aumento constante da jornada 
em detrimento da redução da parte variável do capital, conforme 
destacou Marx (1988)

Em síntese, o empreendimento funciona de forma complemen-
tar à economia dominante e o emprego formal acaba representando 
a principal fonte de rendimento, sendo a economia solidária, nesse 
caso, apenas um resíduo ou um apêndice social do modo capita-
lista de produção e sua forma fundamental de existência, ou seja, 
o assalariamento formal e a exploração do trabalho como meio de 
extração de mais-valia relativa para o processo ampliado de repro-
dução de capital.

Com relação aos empreendedores dos produtos derivados do 
couro, trabalham como cooperados 62 trabalhadores, sendo 38 mu-
lheres e 24 homens, originários da escola de curtimento de couro de 
Presidente Prudente e apoiados pelo Rotary Club local. Os coopera-
dos têm baixa escolaridade (ensino fundamental completo) e pro-
duzem carteiras, selas, sandálias, rasteirinhas e bolsas (as bolsas são 
produzidas em grande parte por mulheres cooperadas, represen-
tando 80% da produção delas).

O empreendimento não possui sede própria e nem financia-
mento dos órgãos públicos, sendo apoiado tecnicamente e financei-
ramente pelo Rotary Club local, que paga os custos de um barracão 
para guardar os equipamentos e maquinários de uso coletivo, ser-
vindo também de local para as reuniões mensais dos cooperados. 
A matéria-prima é fornecida por um curtume local e a produção é 
individual, sendo realizada manualmente pelos cooperados em suas 
residências.

A participação nas reuniões mensais é baixa (em torno de 25% 
dos cooperados participam das decisões) e a renda auferida é pró-
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xima do salário mínimo paulista.2 Portanto, a autogestão da pro-
dução, venda e divisão dos resultados financeiros da cooperativa 
é parcial, não havendo uma plena participação nas decisões e de-
liberações do grupo. Trata-se, por um lado, pois de características 
autogestionárias apenas e não de formas plenas e permanentes de 
autogestão e de decisões democráticas e participativas de economia 
solidária (Guimarães; Salomão, 2006).

Por outro lado, segundo observações de Benini (2003), devido 
à cultura dominante e hegemônica, que conforma nas pessoas a 
dependência e a subordinação a superiores, além da naturalização 
do ato de receber e executar ordens em processos de produção tipi-
camente capitalistas, a negação de participação nos atos decisórios 
pelos próprios empreendedores solidários, advindos da dificuldade 
de incorporar princípios de autogestão, leva à reprodução social na 
perspectiva da heterogestão, conformando a volta ou a permanên-
cia da figura do “coordenador” no lugar do “patrão” ou do “chefe” 
típicos da produção controlada e vigiada do modo de produção 
capitalista, que tem no controle dos movimentos dos trabalhadores 
e da regulação social fordista/taylorista seu maior instrumento de 
dominação ideológica (Braverman, 1987).

Não participar das decisões do grupo representa a deliberação 
de domínio e controle para uma figura central, que acaba por subs-
tituir, conscientemente ou indiretamente, o papel do chefe de seção 
ou do gerente de produção, sem as devidas atribuições autoritárias 
e compulsórias que eles desenvolvem em uma empresa tipicamente 
capitalista, mas apontando na mesma direção e com as mesmas ca-
racterísticas da heterogestão capitalista.

A venda da produção, por sua vez, é local e totalmente depen-
dente da Fundação Banco do Brasil (FBB), que compra as merca-
dorias e garante o mercado para os cooperados. A única forma de 
venda nacional é a participação anual em uma feira de artesanato 

	 2		 Em 2012, o salário mínimo paulista era de R$ 690,00, passando para R$ 755,00 
mensais a partir de março de 2013.
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em Brasília, que é financiada pela fundação ligada ao órgão público 
federal.

Assim, a solidariedade entre os membros da cooperativa é baixa 
nas reuniões e decisões coletivas, ocorrendo a participação somente 
como forma de garantir a venda dos produtos em um mercado cativo 
ou a exposição em uma escala maior de abrangência, mesmo sendo 
uma única vez por ano. Nota-se a falta de união para o aumento da 
produção e das vendas, ausência de sede própria para o funciona-
mento da cooperativa e financiamentos públicos para a venda dos 
produtos em escalas geográficas mais amplas, o que aumentaria a 
renda dos cooperados, a inserção no mercado consumidor e facili-
taria no enfrentamento mais efetivo com os produtos chineses, que 
são os maiores concorrentes dos produtos da cooperativa.

A cooperação, um dos pilares estruturantes das práticas soli-
dárias, definida pelo estabelecimento de objetivos comuns na pro-
dução coletiva, na partilha igualitária e justa dos rendimentos, na 
união dos esforços produtivos e na propriedade coletiva dos meios 
de produção, fica restrita somente ao uso coletivo dos equipamen-
tos de produção, sem a determinação coletiva e democrática das 
estratégias de produção e comercialização e a divisão igualitária dos 
rendimentos obtidos com a venda dos produtos. Por conseguinte, 
faz-se necessário ressaltar os aspectos pragmáticos do empreendi-
mento solidário, voltado mais para a necessidade de sobrevivência e 
geração de renda do que necessariamente de estruturação de outros 
valores, pretensamente superiores de produção e comercialização 
de produtos para além da lógica de acumulação de capital, hegemô-
nica nas relações econômicas e sociais no mundo contemporâneo.

Por fim, a cooperativa de produtos recicláveis funciona desde 
2002 e se caracteriza pela participação de 44 trabalhadores, que au-
ferem uma renda mensal de aproximadamente R$ 560,00 e vendem 
sua produção apenas no mercado local. A escolaridade é baixa (en-
sino fundamental incompleto) e a jornada de trabalho é de aproxi-
madamente oito horas diárias, com exceção dos sábados e feriados 
em que a jornada é de quatro horas de trabalho.
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Na cooperativa, as decisões são coletivas e o resultado financeiro 
da produção é dividido igualmente entre os membros, que têm voz 
e voto com o mesmo peso nas reuniões mensais do empreendimen-
to. A participação resulta das dificuldades de inserção no mercado 
formal de trabalho ou como outra opção de renda, com a maioria 
dos trabalhadores sendo originários do “lixão”, no qual as condi-
ções de trabalho eram precárias e desumanas.

Os cooperados recebem apoio de diversos órgãos públicos e 
entidades da sociedade civil, entre elas o Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica Federal (financiamento de caminhões para a coleta, 
trituradores de papel, esteira para a seleção e separação dos mate-
riais, entre outros equipamentos), Universidade do Oeste Paulista 
(Unoeste) e Universidade Estadual Paulista (Unesp), que elaboram 
os projetos para a concessão de créditos e financiamentos públicos, 
a Igreja Católica e o Rotary Club local (Entrevistas de Campo – ou-
tubro/novembro 2011).

Conquanto a solidariedade entre os membros, a cooperação 
na produção, na venda e na divisão dos resultados financeiros e a 
democracia nas decisões, em torno de 10% dos cooperados não per-
manecem no empreendimento, pela não concordância com a renda 
auferida e com a divisão dos resultados obtidos por meio da venda 
dos materiais recicláveis. Ademais, o empreendimento depende 
do Estado para continuar funcionando, da assistência social para 
a obtenção de apoio, de instituições públicas e privadas de ensino 
superior e de campanhas de conscientização da população na sepa-
ração do lixo doméstico para a coleta seletiva dos materiais para a 
reciclagem.

Essas informações contrariam a prerrogativa de que a economia 
solidária funciona nas interfaces deixadas pela ação do Estado e pela 
lógica perversa do mercado, como advogam seus teóricos, entre eles 
Paul Singer (2006). Pelo contrário, mesmo em um empreendimen-
to em que as características solidárias são mais significativas, a de-
pendência de investimentos e financiamentos públicos é explícita, 
assim como a necessidade de um mercado local para os produtos 
advindos da reciclagem no município. 
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Mesmo apelando para a configuração de um ambiente ecologi-
camente sustentável (Sachs, 1993), por meio da destinação correta 
dos resíduos sólidos, o empreendimento solidário depende de um 
mercado para esses produtos, sendo que nem todos os materiais 
encontram compradores e os produtos originados da reciclagem 
dependem da lógica do mercado, isto é, os preços são ditados pelas 
empresas consumidoras e os materiais que são aceitos também pas-
sam pelo crivo do mercado, de acordo com a oscilação de preços 
ou da possibilidade de maiores ganhos com a transformação dos 
mesmos em novos produtos.

Como exemplo do exposto, pode-se destacar a variação mensal 
do preço pago aos derivados do plástico, como no caso das garrafas 
de refrigerante pet, que apresentam forte oscilação durante o ano 
e os materiais originários do vidro, que não encontram mercado 
consumidor em praticamente quase todo o ano, não sendo econo-
micamente viável para os cooperados sua coleta, separação e venda 
às empresas recicladoras do município e da região de Presidente 
Prudente (Entrevistas de Campo – outubro/novembro 2011).

Na mesma linha de raciocínio, essas afirmações estão de acordo 
com as observações realizadas em torno do conceito de desenvol-
vimento sustentável no Capítulo 1, em que foi delimitada a neces-
sidade de apreensão dos problemas ambientais de acordo com as 
reais situações do meio ambiente, não baseada em mitos e em falsas 
reflexões sobre as necessidades prementes de conservação dos re-
cursos naturais e de preservação do ambiente ecológico em bases 
sustentáveis (Lomborg, 2002) ou da limitação do desenvolvimento 
econômico, por meio da supervalorização do meio ambiente em 
contraposição aos princípios de crescimento econômico e redução 
das desigualdades sociais, impostas pelos atuais países desenvolvi-
dos como uma nova agenda de desenvolvimento agora considerado 
sustentável (Chang, 2004).

Da mesma forma, a reciclagem e a preocupação com o meio am-
biente, obstruem a necessidade de se repensar o desenvolvimento 
econômico em outras bases, como forma de reinserir esses traba-
lhadores na sociedade, por meio de políticas públicas de educação, 
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saúde, seguridade social, emprego assalariado, entre outros instru-
mentos de desencadeamento do desenvolvimento econômico nos 
municípios que compõem a 10a Região Administrativa do estado 
de São Paulo. 

Logo, a reciclagem de resíduos sólidos é tão somente um instru-
mento de resgate social dos trabalhadores excluídos ou vulneráveis 
socialmente, por meio do reaproveitamento dos resíduos descar-
tados diariamente pela população, como atestam os benefícios do 
trabalho cooperado em relação às formas desumanas, insalubres e 
precárias da antiga atividade desenvolvida no lixão pelos trabalha-
dores da cooperativa de recicladores de Presidente Prudente.

Assim, a economia solidária praticada na cooperativa está inse-
rida na lógica de mercado (formação de preços, monopólio na acei-
tação dos materiais reciclados, oscilação de mercado, entre outros) 
e nas regras monetárias da sociedade capitalista (os “lucros” depen-
dem da oscilação monetária dos preços pagos aos produtos recicla-
dos, não dependendo tanto da produtividade da cooperativa, mas 
sim do montante colocado no mercado de recicláveis), como assina-
lou Quijano (2002), observando-se ainda a dependência explícita 
do Estado, para a continuidade das atividades da cooperativa.

Em resumo, os empreendimentos solidários desenvolvidos em 
Presidente Prudente, como possíveis instrumentos de enfrenta-
mento do desemprego e da desestruturação do mercado de trabalho 
local, resultado do movimento geral de reestruturação capitalista 
das últimas décadas e seus impactos no mundo trabalho, apontam 
para a baixa abrangência da economia solidária no município, para 
a baixa geração de trabalho e para a renda mínima auferida pelos 
membros desses empreendimentos, caracterizando essas iniciativas 
como complementares ao emprego com carteira assinada ou como 
formas temporárias de inserção profissional e de sobrevivência 
diante das dificuldades impostas no mercado de trabalho local nas 
duas últimas décadas do século XX e neste início de século XXI.

Ademais nem todos os empreendimentos desenvolvem todas as 
características da solidariedade e da cooperação, com a união entre 
os membros ficando relegada apenas a alguns aspectos práticos 
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da economia solidária, voltados a obtenção de juros subsidiados, 
mercados cativos e protegidos para os produtos e assistência es-
tatal para a continuidade das atividades solidárias. Em outros ter-
mos analíticos, a luta pela sobrevivência cotidiana caracteriza esses 
empreendimentos, isto é, a ideologia da economia solidária como 
forma superior de produção e distribuição de bens e serviços passa 
inexoravelmente pela constatação de que os trabalhadores só que-
rem sobreviver por meio da cooperação, da associação e da suposta 
solidariedade entre eles.

Já no município de Santo Anastácio, a economia solidária é 
pouco abrangente e envolve a preparação de alunos para a parti-
cipação em uma feira local de produtos derivados do bordado, da 
costura, de confecções diversas e do artesanato. A Febisa (Feira do 
Bordado Industrial de Santo Anastácio) é anual e acontece desde 
1985, sempre na primeira quinzena do mês de novembro.

O empreendimento é do tipo informal e a motivação para a sua 
criação recai sobre a necessidade de complementação de renda e 
uma alternativa ao desemprego elevado no município e na região. 
Por ano, são formadas aproximadamente 45 mulheres e cinco ho-
mens na escola de artesanato e bordado industrial, que irão expor 
seus trabalhos na feira anual ou serão empregados das empresas do 
setor de lingerie do município. Muitos desses formandos, no entan-
to, irão se transformar em trabalhadores domiciliares ou contrata-
dos por produtividade pelas empresas de bordado e costura do mu-
nicípio, auferindo uma renda aproximada de R$ 600,00 mensais.

 A preparação na escola é incentivada pela prefeitura local e pelo 
Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) 
e a venda dos produtos ocorre na Feira anual ou o fornecimento é 
feito para particulares do próprio município ou da região de Pre-
sidente Prudente. Entretanto, observa-se a ausência de incentivos 
para a compra da matéria-prima, crédito para a expansão da pro-
dução, apoio técnico, maquinário e sede própria para a venda dos 
produtos dos trabalhadores formados pela escola de bordado e cos-
tura industrial. Vale ressaltar que os trabalhadores são totalmente 
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dependentes do espaço mantido pela prefeitura e do maquinário 
para a produção das mercadorias que irão ser expostas na Febisa.

As características da economia solidária desenvolvida ficam res-
tritas à escola e à feira anual, pois cada trabalhador produz indivi-
dualmente e em domicílio, compra a matéria-prima separadamente 
e fornece também para empresas particulares do município, por 
meio do trabalho domiciliar, por contrato e por produtividade. Isso 
se deve à suspensão das atividades da cooperativa de trabalhadores 
em artesanato de Santo Anastácio, que funcionou até o ano de 2003 
e foi desativada por motivos legais, técnicos e funcionais.

Com isso, os trabalhadores formados pela escola passaram a 
expor esporadicamente na Febisa, a produzir para particulares, 
por meio do trabalho em domicílio e por produtividade e ter sua 
produção realizada individualmente, sem cooperação e solidarie-
dade. Assim, a solidariedade e os princípios da economia solidária 
ficam relegados a apenas alguns aspectos práticos da escola, como 
a preparação técnica para o exercício da atividade artesanal, sem a 
motivação comunitária e solidária e sem a cooperação na compra 
coletiva de matérias-primas, na produção e na venda de produtos 
do bordado, da costura e do artesanato industrial.

Colocado em outros termos, a economia solidária no município 
de Santo Anastácio está associada à preparação de mão de obra 
para as empresas de bordado e artesanato locais ou para a produção 
domiciliar individual vendida para empresas locais ou regionais, 
descaracterizando as práticas solidárias, pois não há cooperação, 
solidariedade ou autogestão da produção, mas sim práticas indi-
viduais de inserção profissional e de assalariamento formal ou in-
formal, tipicamente capitalistas e a exacerbação da precarização do 
trabalho, representada pelas atividades domiciliares, por contrato, 
por produtividade e pela característica temporária e parcial do tra-
balho realizado pelos trabalhadores artesanais do município de 
Santo Anastácio.

Em Presidente Bernardes, constatou-se a existência de apenas 
um empreendimento econômico solidário, localizado na área rural 
do município e constituído por trabalhadores assentados da reforma 
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agrária, perfazendo 11 famílias participantes na associação, de um 
total de 65 famílias assentadas na antiga fazenda Rodeio.

A associação existe desde o ano 2000 e foi criada com o objetivo 
de complementar a renda dos produtores familiares e para torná-los 
donos coletivos de um empreendimento, configurada atendendo a 
exigência para a obtenção de financiamentos públicos, por meio do 
PAA. Os produtores familiares participam do programa federal 
desde o ano de 2009, produzindo individualmente para a Conab 
(Companhia Nacional de Abastecimento) e vendem os produtos 
também nas feiras livres e no comércio local.

A participação na associação é objetivada pela necessidade de 
utilização de máquinas e implementos agrícolas, por meio do pa-
gamento do óleo diesel e da hora de trabalho do tratorista. Os asso-
ciados não contam com uma sede própria e as reuniões trimestrais 
acontecem sempre na residência de algum membro da associação, 
contando com uma participação significativa (em torno de 90% dos 
associados participam das decisões e deliberações da associação).

A participação no PAA configurou um mercado cativo e prote-
gido para os produtos da associação, pois os produtores não tinham 
para quem vender antigamente. Verifica-se também a complemen-
tação da renda obtida com a entrega dos alimentos produzidos para 
entidades assistenciais locais e a produção de leite que é fornecido 
para uma cooperativa local e o aluguel dos equipamentos da associa-
ção para terceiros, como forma de estabelecer um fundo de funcio-
namento das atividades associativas.

Os empreendedores associados apontaram a necessidade de 
novas linhas de financiamentos públicos na escala federal e estadual, 
aumento nos valores anuais dos programas federais e aumento da 
abrangência do fornecimento para outras escalas geográficas mais 
amplas, no intuito de possibilitar a sobrevivência no mercado e a 
superação da dependência do Estado na continuidade e permanên-
cia da associação em suas atividades produtivas.

A economia solidária no município de Presidente Bernardes 
é pouco significativa e abrange apenas um empreendimento eco-
nômico solidário. Mesmo no assentamento a participação é muito 
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baixa, alcançando apenas 17% das famílias assentadas na antiga 
fazenda Rodeio. A solidariedade pode ser observada apenas na 
utilização coletiva dos implementos e máquinas agrícolas, sendo a 
produção individual e direcionada para o fornecimento de alimen-
tos à Conab, por meio do PAA. 

Mesmo com a participação significativa nas decisões e delibera-
ções do grupo, a economia solidária se restringe ao aspecto prático 
e organizacional associado à configuração de um mercado cativo 
e protegido para os alimentos produzidos e a abrangência apenas 
local das atividades solidárias, que são caracterizadas essencialmen-
te pelo uso comum dos equipamentos da associação.

O empreendimento também desenvolve apenas algumas carac-
terísticas solidárias, associadas intrinsecamente ao fornecimento de 
alimentos para entidades assistenciais, escolas, hospitais e creches 
na escala local, sem o desenvolvimento pleno das características 
solidárias da autogestão, cooperação e solidariedade na produção, 
na venda e na distribuição dos resultados financeiros da associação. 
Pelo contrário, a economia solidária, nesse caso, apresenta-se como 
uma forma complementar e residual ao modo de produção capita-
lista dominante,3 altamente dependente do financiamento público 
federal e de um mercado cativo para continuar funcionando, sem 
causar impactos significativos na geração de trabalho e renda e no 
processo de desenvolvimento econômico regional.

No município de Pirapozinho, observa-se a existência de dois 
empreendimentos de economia solidária, sendo uma associação de 
produtores rurais e uma cooperativa urbana de coleta e reciclagem 
de resíduos sólidos, desativada temporariamente por motivos orga-
nizacionais, técnicos e financeiros.

No caso da associação de produtores rurais, ela existe desde 
1993, mas a participação nos princípios solidários passou a ocorrer 

	 3		 Somente o fornecimento de alimentos para as entidades assistenciais não 
basta, tendo os associados de complementar a renda com a venda de parte 
da produção nas feiras livres locais e/ou regionais, tornando as iniciativas 
solidárias residuais e complementares às formas capitalistas de obtenção de 
rendimentos e de sobrevivência individual e familiar.
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a partir do ano de 2010, por meio da mudança de estatuto para o 
fornecimento de alimentos para as escolas municipais, por meio 
do Pnae, que consiste no repasse de recursos do FNDE (Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação) para as prefeituras, 
exigindo-se no mínimo a aquisição de 30% dos gêneros alimentícios 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
rural ou de suas organizações, sobretudo no caso da agricultura 
familiar dos assentamentos de reforma agrária, das comunidades 
tradicionais indígenas e das comunidades quilombolas.

Para o fornecimento dos alimentos à merenda escolar, a asso-
ciação mudou a razão social, o estatuto jurídico interno e passou a 
apresentar a DAP (Declaração de Aptidão) ao Pronaf (Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), como exi-
gência para a participação no programa federal, como forma de 
ajustamento às regras gerais para a destinação dos produtos e ali-
mentos para a merenda escolar municipal.

A participação na associação é conformada pela presença de 
75 famílias de produtores rurais do município, sendo aproxima-
damente 40% da agricultura familiar. Do total de famílias parti-
cipantes, 60% mantêm mão de obra assalariada ou contratada na 
produção e colheita dos produtos agrícolas.

 A associação dispõe de um trator, uma grade Roma, uma ni-
veladora, um tombador, uma calcareadeira e uma roçadeira para 
uso coletivo dos associados, que pagam uma taxa para a utilização 
agendada previamente e uma contribuição simbólica mensal para a 
manutenção de um tratorista assalariado e mantido pela associação. 
Os implementos agrícolas ficam guardados na Cati (Coordenado-
ria de Assistência Técnica Integral), que dispõe também de uma 
plantadeira para uso coletivo dos associados.

As reuniões da diretoria são mensais e as assembleias gerais são 
realizadas uma vez por ano, contando com uma baixa participação, 
girando em torno de 30% dos associados. Mesmo com o forneci-
mento para a merenda escolar municipal, a associação vende os 
produtos e alimentos também nas feiras livres locais e regionais 
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e fornece batata doce para um grupo atacadista de Promissão, no 
interior do estado de São Paulo.

A associação não possui sede própria e nem recebe apoio finan-
ceiro de órgãos estatais, sejam locais, estaduais ou federais, somente 
assistência técnica da Cati. Todavia, no que tange às características 
solidárias, as mesmas são desenvolvidas parcialmente, especifica-
mente na utilização dos implementos agrícolas e no fornecimento 
para a merenda escolar, sendo baixa a participação democrática 
nas deliberações e decisões coletivas. Vale frisar o fato indubitável 
do assalariamento formal em 60% das atividades produtivas, o que 
descaracteriza a prática solidária como uma atividade coletiva, au-
togestionária, cooperativa e solidária entre os associados. A escala 
de abrangência apenas local dificulta a inserção mais abrangente e 
a ampliação da produção, que carece de maior apoio técnico, finan-
ceiro e administrativo dos órgãos estatais de fomento à agricultura 
familiar.

No caso da cooperativa de coleta e reciclagem de resíduos sóli-
dos, observou-se a existência plena da mesma entre 1990 e 2003, 
sendo constituída como uma alternativa ao desemprego, como pos-
sibilidade de maiores ganhos financeiros e como uma forma de 
complementação de renda. A cooperativa deixou de funcionar por 
problemas técnicos, financeiros e organizacionais, pela ausência 
de apoio municipal para a aquisição de máquinas e equipamentos 
e pela inexistência de campanhas de coleta seletiva no município. 
Toda a coleta era feita manualmente e as vendas dependiam do 
mercado local de materiais reciclados, o que impossibilitou a conti-
nuidade das atividades de reciclagem de resíduos sólidos por parte 
dos cooperados.

Fica explícita também a necessidade da utilização das poten-
cialidades locais de desenvolvimento em articulação com políticas 
públicas estaduais e federais, fundamentadas em projetos de de-
senvolvimento nacional e regional, sem o que a economia solidária 
fica relegada ao segundo plano, sendo os empreendimentos apenas 
constituídos por projetos pontuais e isolados de geração de trabalho 
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e renda insuficientes para promover a inserção profissional e o de-
senvolvimento econômico e social.

Nesse sentido, a economia solidária apresenta-se como uma 
possibilidade pouco significativa no município, ficando relegada 
aos aspectos práticos de participação em um mercado cativo de 
fornecimento para a merenda escolar municipal, sendo dependente 
da manutenção de um programa federal de aquisição de alimentos 
e da utilização de implementos agrícolas para a atividade produtiva 
agrícola familiar, sem a possibilidade de ampliação dos princípios 
solidários para outras atividades econômicas, apresentando re-
sultados pouco significativos na geração de trabalho e renda e no 
processo de desenvolvimento econômico local e regional.

A solidariedade em Presidente Venceslau está configurada pela 
presença de uma iniciativa na área rural, conformada pela produção 
de um assentamento da reforma agrária que fornece para o PAA.

Outras três iniciativas foram extintas há pelo menos quatro 
anos, devido à ausência de financiamentos públicos, linhas créditos 
para o empreendedor solidário e assistência técnica deficiente ou 
ausente. Nesse caso, a padaria comunitária de um assentamento 
de reforma agrária e um grupo de doces de mulheres assentadas 
de outro assentamento do município deixaram de funcionar por 
dificuldades na comercialização dos produtos na escala local, pela 
falta de legalização do grupo de trabalho, pela ausência do selo de 
inspeção sanitária municipal (exigência para fornecer para os super-
mercados e estabelecimentos comerciais maiores) e por problemas 
organizacionais e operacionais das associações comunitárias, a des-
peito de as mesmas terem sido fundadas e atuarem como alternati-
vas ao desemprego, no intuito de obter maiores ganhos financeiros 
e na complementação da renda dos associados.

As dificuldades de produção em larga escala e a comercializa-
ção apenas local dos produtos, impossibilitou a continuidade das 
atividades solidárias e levou à desativação do empreendimento 
temporariamente, já que existe a possibilidade de reorganização 
dos associados para o fornecimento de alimentos diversos para o 
PAA ou para o Pnae. 
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Já no caso de uma cooperativa de trabalhadores de costura, a 
iniciativa solidária deixou de funcionar há três anos, após operar 
de forma precária por um ano. Eram 20 trabalhadores solidários, 
com faixa etária entre 18 e 60 anos de idade e escolaridade até a 4a 
série do ensino fundamental, em sua grande maioria formada por 
mulheres da comunidade, que auferiam uma renda estimada de R$ 
400,00 mensais.

Fundada como uma alternativa ao desemprego elevado no mu-
nicípio e na região, pelas dificuldades de inserção no mercado de 
trabalho (devido à baixa escolaridade e à idade avançada da maioria 
dos membros), com o intuito de obtenção de maiores ganhos fi-
nanceiros para a complementação da renda e como forma de tornar 
os associados donos do próprio negócio, o grupo funcionou preca-
riamente em um salão comercial com espaços reduzidos, por um 
período muito curto, não obtendo apoio financeiro, organizacional 
ou técnico para continuar operando.

No que tange às características solidárias desenvolvidas, somente 
o espaço de produção era coletivo, a compra das matérias-primas, a 
venda das mercadorias e a divisão dos lucros por produtividade. O 
maquinário e a produção eram individuais e a venda dos produtos 
era local, comunitária ou municipal, o que dificultou sobremaneira a 
expansão dos negócios e a manutenção das atividades dos associados. 
Pelo despreparo técnico, espaço reduzido e falta de máquinas mais 
modernas, o grupo informal não conseguiu expandir a produção 
de confecções e concorrer com os preços mais baratos das grandes 
marcas ou oficinas de confecções do próprio município, da região 
de Presidente Prudente e de outras regiões do estado de São Paulo e 
do Mato Grosso do Sul.

Mesmo com o apoio administrativo do Sebrae local, faltou, aos 
trabalhadores solidários, o acesso a meios técnicos mais eficazes, 
espaço maior para a produção, crédito público estadual ou federal, 
espaço para a exposição das mercadorias e preparo logístico e admi-
nistrativo para a venda dos produtos em escalas geográficas mais 
abrangentes, para além do espaço local, comunitário e municipal.
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A maioria dos ex-membros da atividade solidária está inserida 
no mercado de trabalho formal em outros setores de atividade eco-
nômica ou costuram em domicílio e por encomenda, como forma de 
complementação de renda, sendo a atividade de costura no primei-
ro caso, apenas uma atividade complementar ao emprego formal 
em outras áreas de atuação profissional e de sobrevivência pessoal, 
familiar e comunitária.

Essas informações apontam para a constatação de que a eco-
nomia solidária necessita do apoio estatal para sobreviver ou para 
expandir suas atividades, contrariando as prerrogativas advogadas 
pelos teóricos solidários de que os empreendimentos comunitários 
agem nas interfaces ou nas lacunas deixadas pelo modo de produção 
capitalista e para além das determinações do Estado. Pelo contrário, 
a ausência de estímulo estatal, linhas de crédito especiais, mercados 
cativos e protegidos da concorrência capitalista, levam à falência 
da atividade solidária, como no caso do grupo informal urbano de 
Presidente Venceslau, que atuou temporariamente e precariamente 
no setor de confecções do mercado local, comunitário ou municipal.

A única atividade solidária funcionando plenamente no muni-
cípio está assentada numa associação de produtores da agricultura 
familiar de um assentamento de reforma agrária local, conformado 
pela participação de 45 famílias que auferem uma renda mensal 
aproximada de R$ 600,00 mensais, por meio da entrega de merca-
dorias para o PAA, para o Pnae ou da venda de leite in natura para 
laticínios da região.

A produção é realizada individualmente e a entrega para as en-
tidades assistenciais do município é coletiva. De uso comum, os 
associados têm uma calcareadeira, uma roçadeira e um trator, cuja 
utilização é realizada por meio do pagamento da hora de produção e 
do pagamento mensal de uma taxa de funcionamento e manutenção 
da associação. 

Mesmo com o apoio técnico e organizacional da prefeitura mu-
nicipal e da Fundação Instituto de Terras do estado de São Paulo 
(Itesp), contando com uma sede própria e com ampla participa-
ção dos membros da comunidade nas decisões e deliberações, os 
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associados têm dificuldades de acesso à água no assentamento, 
na comercialização dos produtos e na ampliação da produção. Se 
produzir mais alimentos, não existe a possibilidade de venda, pois 
a outra opção, representada pela feira livre local, está saturada de 
mercadorias dos assentados e os preços são baixos, havendo tam-
bém a concorrência com comerciantes que adquirem mercadorias 
de outras áreas da região de Presidente Prudente e até mesmo de 
outras regiões do estado de São Paulo.

Essas informações apontam para a necessidade de ampliação da 
escala de atuação e alcance dos produtos da associação como forma 
de sobrevivência no mercado e de ampliação da produção. Indicam 
também a necessidade de linhas de crédito especiais, de apoio logís-
tico e operacional por parte do poder público, pois somente o for-
necimento para o PAA e para o Pnae não é suficiente para propiciar 
renda e trabalho para todos os associados, bem como o espaço local 
de venda dos produtos não é suficiente para manter os associados 
nas atividades solidárias.

Em termos conclusivos, a economia solidária no município de 
Presidente Venceslau necessita de apoio permanente dos órgãos 
públicos locais, estaduais e federais para continuar funcionando, 
sem o que as atividades entram em falência ou são suspensas tem-
porariamente ou permanentemente (grupo informal de costura, 
grupo de doces e padaria comunitária) ou não conseguem expandir 
seus negócios e fornecer para outras regiões (produtores familiares 
de assentamento de reforma agrária), contrariando a teoria central 
da economia solidária que aponta que as iniciativas cooperativas e 
associativas atuam independentemente do Estado e das regras capi-
talistas de produção, circulação e lucratividade mercantil.

No município de Teodoro Sampaio, a economia solidária está 
representada pela existência de um empreendimento na área ur-
bana do município, conformado por uma cooperativa de traba-
lho educacional, atuando na área de fornecimento de serviços de 
ensino e aprendizagem. Funcionando desde a década de 1990, o 
empreendimento se tornou solidário a partir de 2000, mudando o 
estatuto para se enquadrar na motivação social e filantrópica e nos 
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princípios cooperativos. A motivação alternativa ao desemprego e 
a possibilidade de configuração de um negócio do qual todos são 
donos, também determinaram as mudanças rumo aos princípios 
econômicos solidários.

Participam do empreendimento 22 mulheres e sete homens, que 
têm direito a voz e a voto nas decisões da cooperativa educacional. A 
escola emprega aproximadamente 45 trabalhadores, que são assala-
riados formais e se enquadram nas regras da legislação trabalhista em 
vigor no país. Do total de cooperados, apenas oito trabalham direta-
mente no empreendimento e a vantagem principal de participar da 
cooperativa é a de ter bolsa de estudos para os filhos.

As assembleias são mensais e contam com ampla participação 
nas decisões e deliberações da cooperativa. Todo o resultado fi-
nanceiro é reinvestido na ampliação do espaço físico, na aquisição 
e renovação de equipamentos e na capacitação de mão de obra, 
visando a melhoria da prestação do serviço educacional, sendo que 
no último calendário jurídico e financeiro os resultados e os lucros 
obtidos foram direcionados para o pagamento das despesas e não 
possibilitou nenhuma sobra ou excedente financeiro.

Os serviços educacionais são fornecidos fundamentalmente 
para estudantes locais, comunitários ou municipais, notando-se 
a dificuldade de acesso a juros subsidiados e empréstimos mais 
baixos, impossibilitando a ampliação das atividades cooperativas 
e a abrangência dos serviços para a escala regional ou estadual. 
Ademais, a partir de maio de 2011, a cooperativa alterou o estatuto 
e passou a contribuir para o Simples (Sistema Integrado de Imposto 
e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte), medida decorrente dos altos custos, taxas e impostos cobra-
dos do grupo na antiga forma de cooperativa de trabalhadores.

Portanto, no município de Teodoro Sampaio, a economia solidária 
é pouco significativa, representada por apenas um empreendimento 
econômico solidário na área urbana e de prestação de serviços educa-
cionais. As características solidárias desenvolvidas estão configu-
radas pela possibilidade de acesso a serviços de ensino e aprendi-
zagem de melhor qualidade, por meio de bolsas de estudos para os 
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cooperados. A contratação e assalariamento formal de trabalhado-
res que atuam nos serviços administrativos, financeiros, jurídicos, 
de limpeza e higienização e atuação profissional diretamente no 
processo de ensino e aprendizagem, descaracterizam a solidarieda-
de e a cooperação no empreendimento, tornando-a uma iniciativa 
complementar às regras e às leis do mercado capitalista, articuladas 
aos aspectos práticos e funcionais da economia solidária, assentadas 
na cooperação como forma de acesso à bolsas de estudos e a um en-
sino de melhor qualidade para os filhos dos cooperados.

Nesse caso, o assalariamento formal descaracteriza o empreendi-
mento como sendo solidário, isto é, torna impraticável a autogestão 
considerada como um atributo fundamental da prática solidária, 
permeada pela inexistência de patrões e empregados e de relações 
hierárquicas de dominação e de poder. Segundo as análises das afir-
mações intelectuais do próprio formulador teórico da economia so-
lidária no Brasil, Singer (2002), o empreendimento educacional se 
enquadra na categoria de cooperativa mista, por separar o trabalho 
e o capital dos cooperados, não evitando, dessa maneira, as reivin-
dicações de melhores condições de trabalho por parte dos trabalha-
dores assalariados, a exploração do trabalho como fonte formadora 
do capital e da luta de classes subjacente às relações hierarquizadas 
no interior da cooperativa prestadora de serviços educacionais.

Os princípios solidários no município de Mirante do Parana-
panema estão representados pela existência de quatro empreen-
dimentos rurais, atuando nas áreas de produção de leite, de doces 
diversos e de derivados da mandioca. Dos empreendimentos, três 
são associações de produtores rurais familiares assentados da reforma 
agrária e um é constituído por um grupo informal de assentados 
produtores de leite in natura e de seus derivados.

Observou-se a existência de uma associação comunitária no pe-
ríodo de 2002 até meados do ano de 2007, composta por produtores 
familiares assentados da reforma agrária e atuando na liberação de 
área comunitária para o assentamento, na construção de um poço 
comunitário e no projeto do biodiesel para os assentados da reforma 
agrária da região.
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Os associados se reuniam mensalmente e todos tinham voz e 
voto nas decisões e deliberações associativas. Participavam apro-
ximadamente 30 famílias do assentamento, dentre as quais apenas 
30% decidiam coletivamente nas reuniões da associação. Contavam 
com sede própria para as reuniões e nenhum apoio técnico, logístico 
ou financeiro para alcançar os objetivos propostos.

A suspensão das atividades da associação foi motivada pela 
ausência de um objetivo comum a todos e pela criação recente de 
novas associações direcionadas para a produção de alimentos para 
o PAA e para o Pnae.

No que diz respeito às associações em pleno funcionamento, 
nota-se a existência de uma associação de produtores familiares 
rurais do assentamento Santa Apolônia, participantes da econo-
mia solidária desde 2003, contando com a participação de 12 fa-
mílias assentadas, que auferem uma renda mensal aproximada de 
R$ 500,00. Os associados se reúnem a cada dois meses em uma 
sede própria na casa do presidente, onde decidem coletivamente a 
produção, venda e divisão dos resultados financeiros das atividades 
associativas.

Cada família associada produz individualmente a matéria-prima 
dos produtos em seus lotes para, posteriormente, produzir doces de 
forma coletiva. Há a necessidade de aquisição de excedentes de 
produção de outros assentamentos do município para compor a 
matéria-prima dos produtos da associação. A produção é quase 
toda manual e alguns equipamentos são de uso coletivo, como a 
cozinha comunitária na sede da associação. Os custos com a água e a 
energia elétrica são divididos coletivamente e a jornada de trabalho 
é de seis dias semanais (oito horas diárias durante a semana e quatro 
horas nos sábados). A produção é direcionada para o Programa de 
Aquisição de Alimentos e o excedente é vendido nas feiras livres 
locais e, anualmente, na Fejup (Festa Junina de Pirapozinho).

Sem embargo da entrega para o PAA, os associados estavam há, 
aproximadamente, 90 dias sem produzir, devido ao fato de terem 
atingido a cota anual de R$ 5.500,00 de alimentos fornecidos a en-
tidades assistenciais locais e não terem condições técnicas e opera-
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cionais para produzir em larga escala e redirecionar a produção para 
supermercados, quitandas ou grandes redes de varejo regionais. 
Colocado de outra forma, os associados não conseguem fornecer em 
grandes quantidades e concorrer no preço e na qualidade dos pro-
dutos. A ausência de Selo de Inspeção Sanitária Municipal (SIM), 
para o caso dos derivados do leite, impossibilita a ampliação da pro-
dução e a abrangência maior de alcance das atividades associativas.

Os associados não tiveram apoio estatal para a fundação da asso-
ciação e para o seu funcionamento e necessitam de linhas de crédito 
subsidiadas, maquinário e tecnologia moderna para a produção 
ampliada, apoio logístico para a comercialização e local próprio 
para a exposição dos produtos.

Em resumo, a associação funciona precariamente e depende de 
um mercado cativo e protegido para os produtos, representado pelo 
fornecimento para o PAA. Ademais, os associados não estão pre-
parados tecnicamente para ampliar a produção e fornecer em larga 
escala, dependendo da tutela do Estado para continuar produzindo 
de forma associativa. A economia solidária, nesse caso, fica relega-
da aos aspectos práticos da associação como forma de participar de 
um mercado cativo, restrito a entrega de alimentos para entidades 
assistenciais locais, comunitárias ou municipais.

No mesmo assentamento, funciona outra associação formada 
por produtores rurais familiares que participam do PAA desde 
2007, atuando na produção de derivados de mandioca (farinha, 
polvilho etc.). A associação existe desde 2003 e conta com a parti-
cipação de 40 famílias assentadas da reforma agrária do município, 
que auferem uma renda mensal de aproximadamente R$ 500,00. 
As reuniões são trimestrais e contam com baixa participação dos 
associados (em torno de 30%), sendo a principal motivação para a 
iniciativa associativa a complementação de renda familiar.

A produção é realizada separadamente e em domicílio pelos as-
sociados e a entrega é coletiva, local e municipal, para as entidades 
assistenciais cadastradas no PAA. O único apoio que tem é do Itesp 
e as dificuldades recaem sobre a necessidade de apoio técnico, de 
sede própria, de espaço físico apropriado para a produção, de linhas 



ECONOMIA SOLIDÁRIA E MUNDO DO TRABALHO    153

de crédito especiais, de equipamentos de irrigação, entre outras 
condições técnicas e operacionais.

A produção de derivados de mandioca, nesse caso, é direciona-
da mais para a sobrevivência familiar, configurando-se como uma 
forma complementar de renda. Observa-se que os princípios soli-
dários ficam restritos à participação no PAA, por meio da entrega 
coletiva a partir das iniciativas associativas. A associação funciona 
de forma precária e complementar a lógica mercantil capitalista, 
sem a solidariedade dos associados na produção, venda e divisão 
dos resultados financeiros. 

Em outro assentamento do município (Santa Carmen), cinco 
produtores rurais familiares se reuniram num grupo informal para 
fornecer leite para os laticínios da região. Funcionando desde 2004, 
o grupo produzia leite individualmente em seus lotes, a entrega 
era coletiva e facilitava na formação dos preços junto ao laticínio, 
possibilitando uma renda maior ao produtor, já que os laticínios 
pagam preços menores quando a produção e a entrega são realiza-
das individualmente.

Da mesma maneira da obtenção de preços maiores no produto, 
fornecendo coletivamente, a união dos produtores rurais familiares 
possibilitava também selecionar a empresa que pagava mais pelo 
leite e a manutenção na estabilidade dos preços nas épocas de forte 
oscilação na produção, como no período de estiagem na região, nos 
meses de junho, julho e agosto.

De uso comum, os membros do grupo tinham à sua disposição 
um resfriador de leite e a compra de insumos e rações era coletiva, 
facilitando a aquisição dos produtos com preços reduzidos. As reu-
niões eram mensais e o grupo contava com o apoio dos técnicos do 
Itesp para a realização das atividades e a melhoria da qualidade do 
leite. O fornecimento era local e regional para um laticínio do pró-
prio município de Mirante do Paranapanema.

As atividades do empreendimento solidário estão suspensas 
desde 2010, devido à distância da sede e pelo fato de que cada 
assentado queria ter o seu próprio resfriador, o que desarticulou 
as atividades coletivas, resultando na entrega individual do leite 
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e na compra de insumos e rações para o gado também de forma 
individual.

Não obstante a união dos assentados para o fornecimento coletivo 
de leite para os laticínios da região, a participação no grupo informal 
era baixa, perfazendo apenas cinco famílias produtoras rurais, num 
total de 37 famílias assentadas da reforma agrária. Como a maioria 
dos assentados é formada por aposentados e os jovens não querem 
trabalhar diretamente na terra, transformando-se em empregados 
assalariados nas usinas de açúcar e álcool da região, as atividades 
solidárias desenvolvidas estavam voltadas para a complementação 
da renda familiar.

Em outro assentamento do município (Flor Roxa), outro grupo 
de produtores familiares fornece leite para o PAA desde o ano de 
2011. Funcionando desde 2001, o grupo informal conta com a par-
ticipação de 21 famílias assentadas da reforma agrária, auferindo 
uma renda mensal de aproximadamente R$ 400,00.

O grupo não tem sede própria, nem equipamentos de uso cole-
tivo, sendo que as reuniões acontecem duas vezes ao mês na casa de 
algum associado. O grupo conta com apoio técnico apenas do Itesp 
local e os trabalhadores reivindicam linhas de créditos especiais, 
taxas de juros subsidiadas, maquinários e apoio logístico e técnico 
para ampliar a produção e a escala de abrangência da entrega dos 
produtos do leite e seus derivados.

A produção de leite é individual e as atividades solidárias ficam 
relegadas somente à entrega coletiva para as entidades assistenciais 
do município. A produção rural familiar configura-se como um 
complemento de renda, voltado para a sobrevivência familiar, sem 
a solidariedade e cooperação na produção, compra de matérias-
-primas, venda coletiva e distribuição igualitária dos resultados 
financeiros do grupo informal. A existência do grupo é motivada 
pela entrega do leite in natura em um mercado cativo e protegido, 
conformado pela participação em um Programa Federal de Aqui-
sição de Alimentos, impossibilitando a ampliação da produção por 
motivos técnicos, financeiros e logísticos.
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A economia solidária no município de Mirante do Paranapane-
ma funciona de forma complementar e residual aos ditames da eco-
nomia capitalista dominante, necessitando de um mercado cativo 
para os produtos dos assentados da reforma agrária, representado 
pelo PAA e da proteção do Estado para a permanência das ativi-
dades associativas, sem o que elas não conseguem competir em 
quantidade e qualidade com os produtos mercantis e privados co-
locados à disposição dos consumidores. A abrangência apenas local 
da venda dos produtos também dificulta sobremaneira a expansão 
das atividades, que necessitam também de apoio técnico, adminis-
trativo, organizacional, financeiro e logístico do Estado para ser 
ampliadas plenamente nos moldes solidários.

Assim, a economia solidária no município padece dos problemas 
de estabelecimento de laços sociais entre os trabalhadores associados, 
dificultando o rompimento da lógica capitalista de hierarquização e 
individualismo na produção e divisão dos rendimentos financeiros, 
assim como a dimensão econômica apontada por Lechat (2003), 
no que refere às determinações de custos adequados de produção, 
distribuição ou prestação de serviços comunitários, da organização 
produtiva para a obtenção de sobras e excedentes para a ampliação 
das possibilidades e opções para outras escalas geográficas de atua-
ção e fornecimento dos produtos solidários.

Em Rosana, outro município da região, constatou-se a exis-
tência de cinco empreendimentos com características solidárias, 
reorganizados ou formados fundamentalmente para o fornecimen-
to de alimentos para as entidades assistenciais locais, por meio da 
participação no PAA.

Dessa forma, no assentamento Gleba XV de Novembro, as mu-
lheres se uniram há 22 anos para a produção de doces, pães, frutas e 
bolacha, contando com a participação de 16 famílias assentadas da 
reforma agrária, que auferem uma renda aproximada de R$ 500,00 
mensais.

Os motivos para a formação da associação recaíram sobre a ne-
cessidade de complementação da renda familiar, para a obtenção 
de maiores ganhos financeiros e como uma possibilidade de formar 
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um empreendimento no qual todas seriam sócias ou donas dos 
meios de produção.

A associação não possui sede e as reuniões e assembleias aconte-
cem uma vez ao mês na casa de algum associado ou do presidente, 
contando com participação de 100% dos membros do grupo, sendo 
85% formada por mulheres aposentadas que produzem individual-
mente em seus lotes e comercializam ou entregam para a merenda 
escolar da rede municipal de ensino e, atualmente, passaram a for-
necer para o PAA. Somente as compras de matérias-primas, o uso 
de instrumentos de trabalho e as decisões e deliberações do grupo 
são coletivos.

As dificuldades de transporte e escoamento da produção para o 
centro urbano, devido às distâncias e a ausência de infraestrutura 
nos assentamentos para a ampliação da produção e a expansão da 
escala de fornecimento para outras áreas do estado ou para outras 
regiões do Paraná e do Mato Grosso do sul, são os problemas que 
permeiam a associação de produtores rurais do município.

Em outra associação do município de Rosana, fundada em 2005 
e contando com a participação de 50 famílias assentadas da reforma 
agrária, a produção é realizada individualmente pelos trabalhadores 
associados, que produzem leite, verduras, milho e mandioca para o 
Programa de Aquisição de Alimentos. Todos os produtos são for-
necidos localmente, somente o leite in natura é fornecido para um 
laticínio da região.

Como motivos para a criação da associação, sobressaem-se a ne-
cessidade de complementação da renda familiar e a possibilidade de 
obtenção de maiores ganhos financeiros, por meio do fornecimento 
de alimentos para as entidades assistenciais locais.

A associação não possui sede própria e a participação nas reuniões 
gira em torno de 70%, sendo realizada uma vez ao mês na casa de 
algum associado. Os trabalhadores auferem uma renda mensal de 
um a dois salários mínimos, variando ao longo do ano, devido à 
sazonalidade da produção, que apresenta queda nos meses de forte 
estiagem na região.
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Mesmo com o fornecimento do excedente de produção para os 
programas federais de apoio à agricultura familiar, constata-se a 
necessidade de complementação da renda familiar nos lotes vizi-
nhos, por meio do trabalho como diaristas e a venda dos produtos 
nas feiras livres locais.

Nesse caso, a economia solidária e o trabalho associado confi-
guram-se como uma possibilidade de complementação da renda e 
a manutenção do trabalhador no meio rural, apresentando necessi-
dade de mais investimentos em infraestrutura nos assentamentos, 
para o escoamento da produção (melhorias nas estradas e meios de 
transporte mais eficientes), a formulação de projetos para aumentar 
a produtividade dos assentados, linhas de financiamentos estaduais e 
empréstimos com juros subsidiados, ou seja, somente os empreendi-
mentos associativos não bastam para fortalecer a agricultura familiar 
e formular um projeto de desenvolvimento regional de longo prazo.

Outra associação de trabalhadores com características solidá-
rias funciona desde 2004 e conta com a participação de 35 famílias 
assentadas da reforma agrária de Rosana, que auferem uma renda 
mensal de aproximadamente R$ 750,00, produzindo individual-
mente em seus lotes leite e hortifrutigranjeiros em geral, fornecidos 
para as entidades assistenciais do próprio município de Rosana. 
Somente o leite é vendido para um laticínio regional.

A participação nas decisões e deliberações da associação gira em 
torno de 30% dos associados, sendo a participação coletiva realizada 
apenas na compra de medicamentos, rações, sal, entre outros, e no 
uso de resfriadores de leite, que são espalhados em pontos estra-
tégicos do assentamento, permitindo que todos os trabalhadores 
tenham possibilidade de escoar a produção, fornecendo o leite por 
preços adequados e diferenciados daquele fornecido individual-
mente pelos produtores ao laticínio.

Mesmo com a participação no PAA, observa-se a necessidade 
de complementação da renda familiar nos lotes vizinhos, por meio 
do trabalho como diarista e a necessidade de venda do excedente de 
produção nas feiras livres locais e regionais.
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As dificuldades apontadas pelos trabalhadores associados 
foram direcionadas para a ausência de assistência técnica no as-
sentamento, necessidade de mais financiamentos públicos, por 
meio de linhas de crédito subsidiadas e a ampliação da participação 
do Itesp e do Incra (Instituto Nacional de Colonização e reforma 
agrária), por meio de convênios e de mais recursos e investimentos 
financeiros nos assentamentos, principalmente na infraestrutura e 
no escoamento da produção.

Por fim, no município de Euclides da Cunha Paulista, constata-
-se a existência de quatro empreendimentos econômicos solidários, 
formados como associações de produtores rurais familiares da re-
forma agrária.

No assentamento Santa Rosa, a associação existe desde 2007 e é 
formada por 20 famílias assentadas da reforma agrária. A produção 
de leite envolve 90% das atividades dos associados, sendo os 10% 
restantes de produtos hortifrutigranjeiros que são comercializa-
dos nas feiras livres locais e regionais. A produção é individual e 
a entrega é coletiva para um laticínio localizado no município de 
Teodoro Sampaio.

As reuniões são bimestrais e a participação dos associados nas 
decisões e deliberações gira em torno de 30% dos membros. Os 
associados possuem sede própria, dois resfriadores de leite e com-
pram coletivamente insumos agrícolas, tais como ração, sal, medi-
camentos, arame, entre outros.

Contudo, apesar da união na compra das matérias-primas e na 
entrega do leite in natura para o laticínio, os associados não conse-
guem produzir em larga escala para o mercado consumidor, nem 
ampliar a produção e a escala de abrangência dos produtos da asso-
ciação, devido à ausência de apoio técnico e financeiro e da inexis-
tência de um Selo de Inspeção Sanitária Municipal para os produtos 
derivados do leite.

Além disso, muitos associados precisam complementar a renda 
como trabalhadores assalariados em uma destilaria de álcool da 
região, pois não conseguem sobreviver apenas com os rendimen-
tos da produção de leite e de hortifrutigranjeiros, sobretudo no 
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período de forte estiagem na região que impossibilita a manuten-
ção da produção nos mesmos patamares das outras épocas do ano. 
Vale frisar também, que a associação foi fundada com o intuito de 
participar do Projeto do Biodiesel, voltado exclusivamente para a 
produção do pinhão-manso, matéria-prima do biodiesel. A partir 
da derrocada ou da suspensão do Projeto do Biodiesel, os associa-
dos foram obrigados a optar pela produção de leite e atualmente 
estão se organizando para fornecer para as entidades assistenciais 
do município, por meio do Programa de Aquisição de Alimentos 
do governo federal.

Em outro assentamento do município (Guana Mirim), 20 pro-
dutores familiares rurais se reuniram para fornecer alimentos para o 
PAA e para o Pnae, atuando desde 2010, na produção de mandioca, 
milho, verdura e legumes nos lotes do assentamento. A mandioca é 
fornecida para uma fecularia do estado do Paraná, distante aproxi-
madamente 30 quilômetros do assentamento.

As reuniões da associação são bimestrais e contam com 85% de 
participação dos associados, que são orientados desde o plantio até 
a entrega dos produtos para as entidades assistenciais do município. 
A grande dificuldade dos associados está voltada para obtenção da 
água no assentamento e a ausência de apoio técnico dos órgãos esta-
tais. Nesse caso, os associados só recebem apoio do Sindicato Rural 
do Município de Euclides da Cunha Paulista.

Outra dificuldade recai sobre o não recebimento dos alimentos 
nas férias escolares dos alunos da rede estadual de ensino, compro-
metendo a entrega dos produtos para o Pnae e a forte oscilação do 
preço da mandioca em certas épocas do ano, devido ao monopólio 
da formação dos preços engendrado pelas empresas compradoras 
do produto. A ausência de apoio do poder público local, de sede 
própria para as reuniões e deliberações da associação, acesso ao 
crédito federal e estadual e maquinários modernos, são outras difi-
culdades para a ampliação da produção e da escala de abrangência 
dos produtos dos trabalhadores.

Devido às variações sazonais da produção, mormente a insta-
bilidade nos meses de estiagem, por um lado, muitos associados 
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procuram complementar a renda em uma destilaria de álcool da 
região, por meio do assalariamento formal. Por outro lado, devido 
à escolaridade dos associados ser baixa e a configuração familiar ser 
formada por muitos membros, os associados são obrigados a com-
plementar a renda também com a venda dos produtos nas feiras 
livres municipais e regionais.

A ausência de equipamentos e máquinas de uso coletivo dos 
associados os obriga a contratar serviços de terraplenagem de parti-
culares, encarecendo os custos de produção e diminuindo a margem 
de “lucro” dos produtos. Portanto, a associação funciona de forma 
precária e depende do Estado para continuar suas atividades. Nesse 
caso, a economia solidária fica restrita a entrega coletiva de produ-
tos para as entidades assistenciais do município, verificando-se o 
fato da necessidade de complementação de renda em outras ativida-
des econômicas para a sobrevivência familiar e para a continuidade 
das atividades da associação.

No assentamento Gleba XV de Novembro, setor 5, funciona 
uma associação de produtores familiares rurais, atuando na pro-
dução de leite e mandioca. O leite é fornecido para um laticínio de 
Teodoro Sampaio e a mandioca para uma fecularia mantida pelo 
poder público municipal. Participam da associação 26 famílias as-
sentadas da reforma agrária, sendo que somente 70% delas decidem 
e deliberam nas reuniões mensais do grupo solidário.

As compras de matérias-primas são coletivas (medicamentos, 
ração, sal e implementos agrícolas em geral) e a produção é reali-
zada individualmente nos lotes dos assentados. Alguns associados 
precisam complementar a renda nas feiras livres locais, sendo que a 
associação está se organizando legalmente e operacionalmente para 
entregar alimentos para as entidades assistenciais do município, por 
meio do PAA.

Nesse contexto, a economia solidária funciona apenas de forma 
residual e complementar à lógica econômica dominante, represen-
tada pela participação em um mercado cativo e a necessidade de 
complementação de renda, por meio da participação em uma as-
sociação e da entrega coletiva para um Programa Federal de Aqui-
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sição de Alimentos e fornecimento para entidades assistenciais 
locais, comunitárias e municipais.

No assentamento Nova Esperança, funciona também outra as-
sociação de produtores familiares da reforma agrária. São 30 fa-
mílias associadas que fornecem para o PAA e para um laticínio do 
município, vendendo também os produtos nas feiras livres locais, 
para complementar a renda familiar.

A associação funciona há seis anos e conta com o apoio técnico 
do Itesp local, tendo como principais dificuldades a infraestrutura 
para o escoamento da produção, o acesso à água e à irrigação co-
munitária e a ausência de tecnologias modernas para a ampliação 
da produção. A produção é realizada individualmente e a entrega é 
coletiva, realizada para as entidades assistenciais do próprio muni-
cípio. A distância dos grandes centros consumidores e a atividade 
dos atravessadores também são motivos que dificultam a ampliação 
da escala de abrangência dos produtos dos associados.

A solidariedade é realizada somente na entrega dos alimentos 
para as entidades assistenciais e para o laticínio, sem a cooperação 
na produção, venda e distribuição dos resultados financeiros da 
associação, isto é, a economia solidária está voltada para os aspectos 
práticos de participação em um mercado cativo e protegido pelo 
Estado, possibilitando o desenvolvimento de atividades solidárias 
no assentamento.

A economia solidária no município de Euclides da Cunha Pau-
lista é desenvolvida residualmente e complementarmente à lógica 
capitalista dominante, representada pela participação em um mer-
cado cativo e protegido pelo Estado (Programa de Aquisição de 
Alimentos do Governo Federal). As associações não conseguem 
competir com os produtores privados e, mesmo com a renda certa 
e permanente da entrega dos produtos às entidades assistenciais, 
alguns associados necessitam complementá-la em atividades assa-
lariadas, vender seus produtos nas feiras livres locais e entregar os 
produtos para empresas privadas que ditam os preços e as formas 
de participação em um mercado capitalista e concorrencial. 
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Assim, a economia solidária no município depende do Estado 
para continuar funcionando, por meio da associação dos produtores 
rurais familiares assentados para o fornecimento de alimentos para 
um programa federal de assistência alimentar às populações vulne-
ráveis ou em risco de insegurança alimentar.

Em outros termos, no município de Euclides da Cunha Paulista, 
observam-se as mesmas dificuldades e problemas de socialização 
solidária entre os trabalhadores, de rompimento das correntes in-
dividualistas e hierarquizadas de poder capitalista e de produção 
de excedente econômico, compatível com custos produtivos ade-
quados para a obtenção de sobras para o (re)investimento na pro-
dução agrícola familiar, apontados por Lechat (2003). Com isso, 
fica restrita ao plano ideológico a perspectiva da economia solidária 
como conformação de uma nova forma de produção e distribuição, 
alternativa e superior ao capitalismo dominante e hegemônico neste 
início de século XXI, seja em termos de padrões sociais, ecológicos, 
políticos ou tecnológicos (Cattani, 2003).

Para além do discurso, as contradições da 
economia solidária para o desenvolvimento 
econômico regional e para a superação da crise 
do mundo do trabalho

A economia solidária nos municípios da 10a Região Adminis-
trativa do estado de São Paulo caracteriza-se pela baixa participa-
ção e união dos trabalhadores em empreendimentos associativos 
e cooperativos com características solidárias, apontando para um 
reduzido impacto na geração de trabalho e renda e um instrumento 
pouco eficaz de combate ao desemprego, considerando que o con-
ceito fundamental da solidariedade entre os trabalhadores tenta 
substituir o emprego formal assalariado pelo trabalho autônomo, 
associativo e cooperativo como forma de enfrentamento da crise do 
mundo do trabalho das últimas décadas e suas consequências para 
as organizações dos trabalhadores, tais como desemprego em larga 
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escala, precarização do trabalho e informalização das condições e 
relações de trabalho.

Mesmo em um contexto de concentração das iniciativas soli-
dárias nos assentamentos de reforma agrária da região, assentada 
na produção familiar dos pequenos produtores direcionada para 
o fornecimento de alimentos às entidades assistenciais locais ou 
municipais, por meio do Programa de Aquisição de Alimentos do 
Governo Federal, no qual se verifica a possibilidade de geração de 
trabalho e renda em substituição ao trabalho assalariado, as asso-
ciações de trabalhadores rurais foram estruturadas e consolidadas 
para a obtenção de maiores ganhos financeiros ou como comple-
mentação da renda familiar, contrariando a prerrogativa de que 
essas iniciativas são desenvolvidas exclusivamente para a resolução 
do grave problema do desemprego, que assolou a região nas últimas 
décadas do século XX, como resultado do movimento de reestrutu-
ração capitalista contemporânea.

Nem todas as famílias assentadas participam das associações de 
trabalhadores, ficando o processo de geração de trabalho e renda 
permeado apenas por uma pequena porcentagem de assentados da 
reforma agrária, sendo que os postos de trabalho gerados não são 
suficientes para a própria manutenção familiar, como atestam as 
formas de comercialização dos produtos nas feiras livres locais, nos 
laticínios regionais e nas fecularias da região e de estados vizinhos, 
além da necessidade de complementação da renda familiar nas des-
tilarias de açúcar e álcool da região, por meio do assalariamento 
formal e do emprego com registro em carteira de trabalho, expres-
sando a subordinação direta do trabalho ao capital.

Ademais, apesar da Secretaria Nacional de Economia Solidária 
considerar o cooperativismo, o associativismo e o empreendedo-
rismo solidário como embriões de um projeto de transformação 
social e de determinação histórica de outra forma de desenvolvi-
mento econômico e social, de cunho socialista, as políticas econô-
micas elaboradas e levadas a cabo nos últimos anos, especialmente 
nos dois mandatos do presidente Luís Inácio Lula da Silva, foram 
direcionadas para a retomada do emprego com carteira assinada, 
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expressão da visão contrastante das inúmeras secretarias e minis-
térios, com suas diferentes e antagônicas visões sobre os mesmos 
assuntos e problemas, as quais percebem, diferentemente da Secre-
taria Nacional de Economia Solidária, “o cooperativismo como algo 
“passageiro”, “transitório”, um “quebra-galho”, um instrumento 
de inclusão até o momento da carteira assinada retomar o seu papel 
histórico.” (Novaes, 2011, p.172).

Na mesma linha de raciocínio, as políticas públicas de econo-
mia solidária, no âmbito do governo federal, estão vinculadas aos 
setores de geração de trabalho e renda e de assistência social, por 
meio de programas como o de Segurança Alimentar e do PAA, 
o que dificulta a consolidação e o aprofundamento da política de 
desenvolvimento socioeconômico, tido como objetivo fundamental 
da economia solidária no país. Pelo contrário, os empreendimentos 
solidários não contam com investimentos maciços em tecnologia, 
crédito, bens de capital para a ampliação da produção, entre outras 
medidas de políticas estatais, lutando para sobreviver dentro da 
lógica de desenvolvimento capitalista. 

Torna-se imprescindível ressaltar também que desde o primeiro 
governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, em 2003, tem se 
verificado uma significativa recuperação do assalariamento formal 
nos municípios que compõe a 10a Região Administrativa do estado 
de São Paulo, após a retração na geração de empregos formais na 
década de 1990 e a tímida recuperação do emprego com carteira as-
sinada até 2002, seguindo uma trajetória nacional de retomada dos 
estoques de empregos formais e do processo de formalização das 
relações de trabalho no Brasil, com base na expansão do crédito e 
do mercado interno, por meio de políticas de incentivo a propensão 
ao consumo como multiplicadoras do investimento, do crédito e do 
rendimento, consideradas políticas pós-keynesianas de aceleração 
da demanda efetiva e do crescimento econômico (Belluzo; Carnei-
ro, 2004).



ECONOMIA SOLIDÁRIA E MUNDO DO TRABALHO    165

Gráfico 19 – Evolução e dinâmica do emprego formal por grandes setores de 
atividade econômica na 10a Região Administrativa, 2003 a 04/2012.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Caged 2003 – 04/2012.

Vale frisar, no entanto, que mesmo diante dessa recuperação do 
assalariamento formal na Região Administrativa de Presidente Pru-
dente na última década, verifica-se uma tendência de esgotamento 
do padrão de geração de empregos formais no período compreendi-
do entre meados de 2011 até abril de 2012, no bojo da desaceleração 
da economia nacional e da relativa contração do processo de forma-
lização do trabalho no país nos últimos meses e também a manuten-
ção da alta rotatividade da mão de obra empregada nas atividades 
produtivas, expressão da precarização do trabalho, mesmo com a 
formalização e assalariamento formal dos últimos anos no mercado 
de trabalho regional.

A alta rotatividade do trabalho, por sua vez, aponta para a insta-
bilidade estabelecida no mercado de trabalho formal da economia, 
considerando-se a média de admissões e desligamentos em relação 
ao estoque total de empregos formais no ano de 2011, configurando 
o trabalho como um fenômeno contingente e fugaz, com aproxi-
madamente 45 trabalhadores trocando de emprego ou sendo alija-
dos do emprego com carteira assinada a cada 12 meses, para cada 
grupo de 100 trabalhadores empregados formalmente na economia 
regional. 



166    NILDO APARECIDO DE MELO

Gráfico 20 – Admissões e desligamentos por período na 10a Região Adminis-
trativa, 2003 a 04/2012.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Caged 2003– 04/2012.

A construção civil configura-se como o setor mais instável da 
economia devido às características contratuais por empreita ou por 
tempo de trabalho (semanal ou quinzenal), apesar do significativo 
crescimento dos estoques de empregos formais dos últimos anos, 
apresentando uma elevada rotatividade, em torno de 99%. Em se-
guida, destacam-se a agropecuária, o setor industrial e o comércio, 
com 61,7%, 50,2% e 48,8%, respectivamente, de taxas de rotativi-
dade do trabalho.

Essa elevada rotatividade do trabalho na região pode ser expli-
cada pela manutenção de um exército de reserva expressivo, mesmo 
que o emprego com carteira assinada tenha crescido significativa-
mente nos últimos anos, pois a diferença entre o total da População 
Economicamente Ativa (PEA), representando aproximadamente 
400.000 trabalhadores aptos para o trabalho, em relação à Popula-
ção Total (848.124 habitantes) e o estoque de empregos formais no 
final do ano de 2011 (174.438 empregos com carteira assinada na 
região), aponta para o fato de que grande parte dos trabalhadores 
contabilizados na PEA regional está excluída do mercado de tra-
balho ou inserida de forma precária, tendo o emprego com carteira 
assinada uma característica apenas contingente, permeado pela 
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baixa permanência no trabalho e uma elevada rotatividade da mão 
de obra empregada.

Gráfico 21 – Rotatividade no mercado de trabalho regional por grandes setores 
de atividade econômica – média das admissões e desligamentos em relação ao 
estoque total de 2011.
Fonte: Brasil/Ministério do Trabalho e Emprego/Caged, 2011.

O expressivo exército de reserva constituído nas últimas déca-
das na economia regional, por sua vez, cumpre o papel histórico 
explicitado por Marx (1988), isto é, a manutenção da exploração 
do trabalho e da extração de mais-valia, por meio da pressão exer-
cida sobre a parte ocupada do trabalho no setor produtivo, além 
da necessária formação de reserva de mão de obra para a utilização 
como fonte de mais-valia a qualquer tempo pelo capital, consubs-
tanciando e possibilitando a continuidade da exploração capitalista 
do trabalho, colocada em novos termos econômicos, financeiros e 
tecnológicos em tempos de reestruturação produtiva e econômica 
do capitalismo contemporâneo. 

Dito em outros termos, o desemprego e a precarização das con-
dições e relações de trabalho são funcionais à lógica de acumula-
ção ampliada de mais-valia, tornadas mais excludentes ainda em 
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tempos de aceleração do desenvolvimento das forças produtivas e 
permeadas pela necessidade de reordenar as relações estabelecidas 
entre o capital e o trabalho, radicalmente desfavoráveis aos traba-
lhadores em tempos de globalização/mundialização do capital e 
desregulamentação das normas fordistas que regulavam o trabalho 
sob o modo capitalista de produção.

Em resumo, as políticas econômicas adotadas em âmbito federal 
estão assentadas na recuperação e na formalização das relações de 
trabalho, a despeito da permanência de problemas relacionados à 
manutenção de contingentes consideráveis da PEA fora do merca-
do de trabalho regional e da alta rotatividade do trabalho, expressão 
da precarização das condições e relações de trabalho das últimas 
décadas no país, no estado e na 10a Região Administrativa do esta-
do de São Paulo.

Logo, a economia solidária regional apresenta-se como um fenô-
meno residual e complementar à lógica predominante do emprego 
formal, representada por iniciativas apenas pontuais e permeadas 
pela necessidade de obtenção de maior ganho financeiro e de com-
plementação da renda familiar, sobretudo nos assentamentos da 
reforma agrária da região.

Se de um lado a manutenção de um expressivo exército de reserva e 
a precarização do trabalho são funcionais à lógica dominante de ex-
tração de mais-valia da parte ocupada do trabalho, por outro lado, 
os empreendimentos econômicos solidários também são funcionais 
a essa mesma lógica, ao possibilitarem a contenção das contradições 
sociais engendradas pelo movimento de exploração do trabalho 
como fonte única de produção e reprodução do capital em tempos 
de acelerado desenvolvimento das forças produtivas. Tudo isso 
leva somente a uma constatação analítica como síntese de múltiplas 
determinações nas relações atuais entre o capital e o trabalho na 
economia regional e da explicação dialética da passagem da aparên-
cia para a essência do fenômeno, por meio de suas contradições: a 
economia solidária possibilita a contenção das massas excluídas do 
processo de reestruturação capitalista e, ao mesmo temp.e seguindo 
a mesma lógica, torna os trabalhadores associados ou cooperados 
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uma reserva de trabalho para uso a qualquer tempo pelo capital, de 
acordo com o avanço das forças produtivas capitalistas em tempos 
recentes.

Com relação aos aspectos do trabalho relacionados à precariza-
ção, os empreendimentos econômicos urbanos com características 
solidárias, desenvolvidos na região, não conseguem reverter à lógi-
ca de desestruturação das condições e relações de trabalho, pois os 
postos de trabalho gerados são caracterizados pela subcontratação, 
pela contratação por encomenda e por produtividade, por meio 
do trabalho em domicílio e por produção realizada (trabalhado-
res artesãos de Santo Anastácio), funcionando muitas vezes como 
complemento ao emprego com carteira assinada (cooperativa de 
artesãos de Presidente Prudente) ou se subordinando diretamente 
aos ditames do capital, a partir da desmotivação com o trabalho 
cooperado de cunho solidário (cooperativa de trabalhadores da cos-
tura de Presidente Venceslau).

No caso da cooperativa de serviços educacionais (Teodoro Sam-
paio), os trabalhadores já abandonaram a lógica solidária e se enre-
daram pelos caminhos do emprego assalariado, contratando mão de 
obra e se enquadrando nos princípios capitalistas legais do mercado 
de trabalho brasileiro. Já os trabalhadores da coleta e reciclagem de 
materiais recicláveis e dos produtos derivados do couro de Presi-
dente Prudente, se restringem à reprodução social capitalista, por 
meio da manutenção de mercados cativos e protegidos e da baixa 
geração de trabalho e renda nesses empreendimentos.

O baixo rendimento dos trabalhadores permeia praticamente 
todos os empreendimentos econômicos com características solidá-
rias, representando a manutenção da precarização das condições e re-
lações de trabalho nessas atividades, pois os trabalhadores necessitam 
complementar a renda em outras atividades, tais como o emprego 
assalariado nas destilarias de álcool da região, a venda nas feiras li-
vres locais ou o emprego domiciliar ou por encomenda na produção 
de artesanato ou confecções, subordinando-se às renovadas formas 
de exploração do trabalho verificadas no capitalismo reestruturado 
contemporâneo.



170    NILDO APARECIDO DE MELO

 Destarte, os empreendimentos econômicos solidários não têm 
a capacidade de substituir os 4.545 estabelecimentos ou empresas 
privadas declarantes do Caged, no período de abril de 2011 a abril 
de 2012 na região analisada, com relação aos movimentos de ad-
missão e desligamentos de trabalhadores com vínculos trabalhistas 
legais, ou seja, a economia solidária não tem o poder de substituir os 
empregos formais, nem em termos de trabalho associado e nem em 
função dos postos de trabalho articulados ao próprio mercado de 
trabalho regional, sendo funcional à lógica reprodutiva capitalista 
(da mesma forma do emprego assalariado e das formas precárias 
de trabalho), constituindo uma reserva de trabalho a ser utilizada a 
qualquer tempo pelo capital, de acordo com o desenvolvimento das 
forças produtivas e a necessidade de mão de obra para a exploração 
de mais-valia no interior do processo produtivo.

Torna-se imprescindível e elucidativo ressaltar também que 
os trabalhadores da totalidade dos empreendimentos solidários 
analisados em todos os municípios desconhecem o termo economia 
solidária e suas características gerais de funcionamento e não sabem 
porque estão inseridos estatisticamente e oficialmente nos termos 
produtivos solidários. Isso remete a análise para a constatação de 
que os conceitos estão em construção e “nem sempre ou apenas 
parcialmente são claros ou avocados pelos trabalhadores que, por 
iniciativa própria, organizam-se em formas de trabalho que an-
tecedem o que, agora, os novos conceitos buscam denominar ou 
projetar.” (Kraychete, 2000, p.6).

As formulações teóricas tentam capturar e enquadrar o movi-
mento da realidade dos trabalhadores que se associam para produzir 
e subsistir na economia e na sociedade, refletindo assim, ideologica-
mente e de forma utópica, o desejo da construção de relações sociais 
superiores ao capitalismo de mercado que não permeiam efetiva-
mente a prática econômica desses trabalhadores. 

Os trabalhadores inseridos compulsoriamente nos inúmeros 
conceitos que tentam abarcar a lógica popular de produção alterna-
tiva (economia popular, economia solidária, economia do trabalho, 
economia popular e solidária e socioeconomia solidária), só que-
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rem, tão somente, sobreviver e, como não são absorvidos pela lógica 
capitalista estruturada deste início de século, em seu movimento 
de desenvolvimento acelerado das forças produtivas, encontra-
ram outras formas de sociabilidade e de produção econômica que 
a teoria e a ideologia da economia solidária, com suas contradições 
teóricas e paradoxos analíticos, ancorados num caldeirão de teorias 
e correntes de pensamentos tão heterogêneos quanto às próprias 
práticas solidárias, tenta capturar e transformar em movimento 
social emancipatório contemporâneo. 

Da mesma forma que a economia solidária desenvolvida na 10a 
Região Administrativa do estado de São Paulo não tem a capaci-
dade de substituir o emprego assalariado pelo trabalho associado 
e cooperado, sendo apenas uma forma pontual e complementar 
daquele, o desenvolvimento fundamentado nas potencialidades 
econômicas locais não basta e necessita de articulações funcionais 
e operacionais com outras escalas de financiamentos e de investi-
mentos para sobreviver e continuar se reproduzindo na escala local, 
pois não é no nível local que se definem os principais instrumentos 
de política macroeconômica, os preços pagos aos produtores e o 
sistema de crédito e de subsídios à produção nos empreendimentos 
econômicos solidários regionais.

Nessa perspectiva, mesmo que o objetivo seja o desenvolvi-
mento local de potencialidades econômicas a partir da produção e 
da prestação de serviços direcionada para o mercado local, comu-
nitário e municipal, de forma contraditória, os empreendimentos 
econômicos com características solidárias dependem de políticas e 
de decisões econômicas realizadas na escala federal, seja em termos 
de repasse de verbas para os programas federais de aquisição de ali-
mentos nos assentamentos de reforma agrária, seja na formação dos 
preços pagos aos produtores/trabalhadores solidários, por meio 
do estabelecimento de uma lista de preços e produtos determinada 
pela cotação no mercado nacional e não a partir da variação estabe-
lecida pelo mercado local e regional dos produtos fornecidos pelos 
trabalhadores/empreendedores solidários, bem como a dependên-
cia do próprio mercado da aceitação de determinadas mercadorias, 
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no qual os preços são ditados pelas variações mercantis na escala 
estadual ou nacional e os rendimentos não dependem tanto da pro-
dutividade do trabalho, mas sim do montante colocado à disposição 
das empresas compradoras e da lei da oferta e da procura, sob regras 
estritamente capitalistas de concorrência e competitividade.

Esse é o caso dos produtores familiares assentados da reforma 
agrária dos municípios de Presidente Bernardes, Presidente Ven-
ceslau, Mirante do Paranapanema, Euclides da Cunha Paulista e 
Rosana que tem o repasse de verbas estabelecido na escala federal e 
a cotação dos preços determinado pela Conab, tendo como base os 
preços pagos na escala nacional. Também é o caso da cooperativa 
de recicladores de Presidente Prudente, onde os preços pagos pelos 
materiais reciclados variam de acordo com a oscilação do mercado 
comprador, com base na cotação dos produtos em escala estadual e 
nacional.

Da mesma forma, se o desenvolvimento local pressupõe a 
melhoria da qualidade da vida social geral da população, agindo 
como agente de transformação social, por meio do surgimento e 
fortalecimento de movimentos emancipatórios, como destacou Sen 
(2000), a economia solidária regional não pode ser promotora da 
emancipação dos trabalhadores, pois se situa entre a sobrevivência 
individual e a reprodução familiar dos associados ou cooperados 
solidariamente e não como um instrumento de configuração de 
movimentos políticos e sociais de luta pela cidadania e por direitos 
políticos e sociais advindos agora, paradoxalmente, da escala local 
de desenvolvimento.

O desenvolvimento local também pressupõe a autonomia na 
tomada de decisões e a articulação permanente a um Projeto Nacio-
nal de Desenvolvimento, construído sob a determinação de regras 
democráticas e instituições sólidas e independentes, conforme des-
tacou Sachs (1986). Nos empreendimentos econômicos solidários 
regionais, não há autonomia nas decisões, pois os preços pagos 
aos produtores são determinados na escala estadual ou nacional e 
o direcionamento da produção já é previamente estabelecido, isto 
é, toda a produção é direcionada especificamente para as entidades 
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assistenciais no espaço local, comunitário ou municipal de atuação 
dos trabalhadores solidários. A mesma condição sendo observada 
no caso dos valores pagos ao longo do ano pela produção, que é de 
R$ 5.500,00 anuais ou R$ 458,33 se houver fornecimento todos os 
meses por parte dos associados ou cooperados da economia solidá-
ria regional.

Portanto, somente o desenvolvimento local não basta aos em-
preendedores solidários regionais, pois todo o resultado financeiro é 
utilizado para uma única finalidade, isto é, para a reprodução social 
dos trabalhadores, por meio da consolidação de mercados cativos 
para os produtos e da tutela do Estado para a continuidade das ati-
vidades solidárias, sendo necessária a articulação com outras escalas 
de atuação, por meio da ampliação da produção e fornecimento para 
escalas mais abrangentes, nos mercados estaduais, regionais e nacio-
nais, como forma de manutenção dos princípios solidários e para a 
sobrevivência individual e familiar diante da concorrência capitalis-
ta e das grandes marcas, fazendo-se necessária ainda a diminuição 
da necessidade da subordinação direta ao capital, representada pelo 
emprego formal assalariado em complemento aos rendimentos dos 
empreendimentos econômicos solidários ou a subordinação indire-
ta, por meio do trabalho subcontratado, por domicílio e por produ-
tividade nas empresas de confecções e de artesanato dos municípios 
de Presidente Prudente e de Santo Anastácio.

No que tange à problemática envolvendo as articulações do de-
senvolvimento sustentável com as práticas desenvolvidas nos em-
preendimentos econômicos solidários regionais, observa-se que a 
preocupação com o meio ambiente aparece em segundo plano na 
maioria das associações de produtores rurais familiares dos assenta-
mentos de reforma agrária, notando-se a utilização de fertilizantes, 
adubos químicos e rações industrializadas como forma de tornar a 
produtividade do trabalho mais rentável, especialmente nos meses 
de forte estiagem na região, comprometendo a manutenção da pro-
dução agrícola e pecuária (gado leiteiro) nos mesmos patamares 
dos outros períodos do ano. Isso confirma que a economia solidária 
regional se pauta mais pela necessidade de sobrevivência familiar 
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dos trabalhadores associados ou cooperados (baseando-se num 
suposto desenvolvimento econômico), do que necessariamente na 
preocupação com a preservação dos recursos naturais e com a sus-
tentabilidade ambiental.

Nos empreendimentos econômicos solidários urbanos, a moti-
vação e a preocupação com a sustentabilidade ambiental aparecem 
de forma mais expressiva, na forma de reutilização de sobras do 
processo industrial de preparação do couro para o mercado con-
sumidor estadual, nacional e internacional e do trabalho direto 
com resíduos sólidos descartados e coletados pelo poder público 
municipal.

Todavia, a reciclagem direta de resíduos sólidos no município 
está mais associada ao resgate social dos trabalhadores do antigo 
“lixão”, que sobreviviam em condições desumanas de trabalho e 
de sociabilidade, do que propriamente da preocupação com a sus-
tentabilidade dos recursos naturais derivados do minério de ferro, 
do petróleo e da celulose, sendo que o que permeia essas atividades 
não é o montante coletado de resíduos sólidos descartados pela 
população e nem a produtividade do trabalho na cooperativa, mas 
sim a lógica concorrencial capitalista, expressa no monopólio na 
formação dos preços pagos pelo material reciclável e a aceitação de 
determinados materiais ao longo do ano, conforme a variação de 
preços no mercado estadual e nacional de resíduos sólidos.

Se a cooperativa de reciclagem de Presidente Prudente conta com 
o apoio maciço de órgãos públicos e de instituições púbicas e priva-
das de ensino superior, o mesmo não foi observado com os traba-
lhadores de resíduos sólidos do município de Pirapozinho, que não 
puderam continuar suas atividades pela ausência de apoio do poder 
público municipal e pelos meios técnicos obsoletos utilizados na co-
leta e venda de materiais recicláveis, o que confirma que a preocupa-
ção com o meio ambiente aparece em segundo plano, sobressaindo 
a necessidade de resgate social dos trabalhadores excluídos do mer-
cado de trabalho e das formas de sociabilidade contemporâneas, de 
acordo com as reais discussões sobre o desenvolvimento, assentadas 
na problemática do desenvolvimento das forças produtivas e as re-
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lações de produção subjacentes, derivadas da tensa relação entre o 
capital e o trabalho no capitalismo contemporâneo.

Faz-se necessário destacar também que a própria reciclagem de 
resíduos sólidos encontra determinados limites para a aplicação do 
reaproveitamento econômico dos materiais descartados diariamen-
te pela sociedade, a saber: 

a) limites econômicos: somente alguns materiais têm valor de 
mercado suficientemente atrativo e materiais secundários têm 
preço de mercado menor, como, por exemplo, as garrafas Pet e o 
vidro e seus derivados;

b) sociais: a reciclagem depende necessariamente de excluídos 
sociais ou de desempregados para a coleta seletiva desses materiais, 
isto é, a própria reciclagem é considerada um meio de sobrevivência 
e não uma opção de preservação ambiental; 

c) físicos: há um desgaste natural derivado do uso dos recursos 
naturais presentes nos produtos e mercadorias, ou seja, a reutili-
zação e transformação dos recursos não são eternas, havendo um 
limite físico para a reciclagem dos resíduos sólidos;

d) culturais: a sociedade não está habituada a reciclar e o imedia-
tismo/individualismo reina como princípios societais.

Sob esses cânones analíticos, existem limites físicos e estruturais 
impostos pelo processo de produção, reprodução e acumulação de 
capital ao desenvolvimento sustentável que impedem sua completa 
aplicação prática. Ademais, nos empreendimentos econômicos so-
lidários, a sobrevivência familiar e comunitária sobressai e coloca a 
preocupação com a sustentabilidade em segundo plano: o que está 
em jogo é a contenção das contradições sociais do capitalismo em 
sua fase de acelerado desenvolvimento das forças produtivas, resul-
tante da necessidade de reordenar as massas e equilibrar as forças 
para a continuidade do movimento de exploração do trabalho e de 
extração de mais valia a qualquer custo e de qualquer forma e na-
tureza, expressando a contradição do conceito de sustentabilidade 
e sua utilização para as mais diversas finalidades e interesses políti-
cos, econômicos e sociais.



176    NILDO APARECIDO DE MELO

A contradição essencial continua sendo a tensa relação entre o 
trabalho e o capital, exacerbada em tempos recentes pelo desenvol-
vimento das forças produtivas e a desregulamentação das normas 
sociais fordistas que regulavam as relações sociais. Nesse sentido, 
tanto o desenvolvimento sustentável, quanto o desenvolvimen-
to local, em consonância e em articulação funcional e operacional 
com a economia solidária, servem ao mesmo propósito de evitar o 
debate sobre essas contradições e a luta de classes engendrada pelo 
movimento do capital em seu processo de produção e acumulação 
de mais valia, por meio da exploração da força de trabalho.

Da mesma forma analítica, se o desenvolvimento econômico 
ocorre a partir da passagem dialética do nível mais simples ao mais 
complexo ou do estágio inferior para o superior (Cheptulin, 1982), 
por meio do desenvolvimento das forças produtivas materiais da 
sociedade, que consubstanciam a transformação profunda de toda 
a estrutura econômica e social, por meio de modificações na distri-
buição da população, de alterações na complexidade das condições 
e relações de trabalho, nas formas de distribuição da riqueza social-
mente produzida e de profundas mudanças nas técnicas de produção 
(Rangel, 2005, p.133), os empreendimentos econômicos solidários 
na 10a Região Administrativa do estado de São Paulo não têm a ca-
pacidade de se expandir para toda a economia e se conformar como 
um novo modelo de desenvolvimento, assentado na solidariedade, 
no associativismo e no cooperativismo dos trabalhadores excluídos 
do processo de reestruturação capitalista contemporâneo.

Pelas próprias características técnicas (na maior parte das vezes 
a produção é toda manual ou as tecnologias utilizadas são obsole-
tas), operacionais (não possuem sede e funcionam de forma precá-
ria) e financeiras (dependem de repasses contínuos e permanentes 
de verbas públicas) desses empreendimentos, eles são constituídos 
como alternativas de reinserção de grupos excluídos socialmente. 
As características solidárias são conformadas por meio de formas 
pontuais e isoladas de organização dos trabalhadores para a produ-
ção realizada na maior parte das vezes de maneira individual e prag-
mática, com a coletividade sendo executada apenas na utilização 
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de máquinas, equipamentos e ferramentas da associação, do grupo 
informal ou da cooperativa.

Por essas condições operacionais e funcionais e sem o desen-
volvimento de novas forças produtivas materiais ou da expansão 
da economia solidária para toda a economia, os empreendimentos 
econômicos solidários acabam por reproduzir os mesmos mecanismos 
de produção capitalista, mesmo que se observem inovações nas 
formas de organização do trabalho e na destinação do excedente 
de produção, direcionados para entidades assistenciais locais ou 
comunitárias e não para o mercado concorrencial, ainda que esses 
empreendimentos dependam da ampliação da produção e da con-
corrência com empresas capitalistas para continuar sobrevivendo 
para além da tutela do Estado.

A economia solidária regional não tem poder de engendrar o 
desenvolvimento de forças produtivas superiores e alternativas 
ao capitalismo para toda a economia e nem o poder de suscitar o 
desenvolvimento econômico, sendo pontual e atrelada somente às 
potencialidades locais e comunitárias, o que lhe impede a genera-
lização para todos os ramos e circuitos econômicos e produtivos. 
As possibilidades de desenvolvimento econômico ficam relegadas, 
portanto, ao segundo plano, não apresentando condições de pas-
sagem de níveis inferiores para condições superiores de trabalho4 
e de produção, nem de alterar as bases técnicas produtivas, a dis-
tribuição da população regional e a redistribuição da riqueza pro-
duzida socialmente pelos trabalhadores associados ou cooperados 
solidariamente.

Não obstante o resgate social de grupos sociais vulneráveis, a 
economia solidária regional não está articulada em redes de dis-
tribuição e comercialização de produtos solidários e nem está as-

	 4		 Pelo contrário, a precarização das condições e relações continua a caracterizar 
os empreendimentos econômicos solidários na região analisada, expressos por 
meio da existência do trabalho por encomenda, subcontratado e por domicílio 
e na subordinação direta do trabalho ao capital, por meio da necessidade de 
assalariamento formal nas usinas de álcool de vários municípios da 10a Região 
Administrativa do estado de São Paulo.
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sociada a políticas de desenvolvimento econômico assentadas em 
investimentos em educação, saúde, infraestruturas, seguridade 
social, reforma agrária e urbana, entre outras políticas de fomento 
do processo de desenvolvimento nacional em articulação com o 
desenvolvimento regional.

As características associativas ou cooperativas dos grupos de 
trabalhadores, permeadas pela união com o objetivo de obtenção 
de maiores ganhos financeiros e de ampliação da renda familiar, 
por sua vez, fazem com que a economia solidária não tenha nada de 
revolucionário ou de socialista, pois toda a produção é individual, 
direcionada para uma única finalidade, o valor de troca continua 
sendo realizado nos produtos e serviços oferecidos pelos grupos de 
trabalhadores e a união de classes sociais deixa de existir, ocorrendo 
apenas o uso coletivo de equipamentos de produção. Em outras pala-
vras, a produção individual nega a possibilidade de estruturação de ou-
tras forças produtivas e impele para a lógica dominante capitalista.

A socialização da produção, o fortalecimento dos vínculos dos 
trabalhadores, por meio da organização política em sindicatos e 
partidos políticos, a constituição de agroindústrias coletivas con-
troladas e dirigidas plenamente pelos trabalhadores e a construção 
do socialismo aparecem distantes dos princípios dos trabalhadores 
associados que apenas se associam para sobreviver e se reproduzir 
socialmente, percorrendo um caminho perdido e confuso, em um 
limbo entre a necessidade e a ausência de alternativa de superação 
de sua condição de classe social desfavorecida no atual jogo de acu-
mulação ampliada de capital em tempos recentes.

Não tendo capacidade de engendrar novas forças produtivas, 
alternativas e superiores ao capitalismo e sendo caracterizada pela 
complementaridade, pontualidade e pelo aspecto residual de suas 
iniciativas, a economia solidária regional funciona como um ins-
trumento de contenção das contradições do capitalismo reestrutu-
rado das últimas décadas, que excluiu milhares de trabalhadores do 
processo produtivo ou precarizou as condições de trabalho da parte 
ocupada do exército de reserva (Marx, 1988).
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Esses trabalhadores passam a compor o exército industrial de 
reserva, representando materialmente a contradição entre o de-
senvolvimento das forças produtivas capitalistas (reestruturação 
e revolução tecnológica) e as relações de produção (trabalhado-
res excluídos, desemprego e informalidade do trabalho). Nessa 
compreensão teórico-metodológica, a economia solidária regional 
representa o controle e a supervisão dessa massa de trabalhadores 
excluídos socialmente, por meio da qual mantêm o equilíbrio ne-
cessário para a reprodução ampliada do capital e a “paz” social, 
condizente com a manutenção do status quo e a desmotivação/de-
sinteresse para a organização social e política, para a luta de classes 
e a melhoria das condições de vida dos trabalhadores.

desenvolvimento das forças produtivas (novo paradigma 
tecnológico e reestruturação capitalista) → aumento do exérci-
to de reserva → movimento político e sindical na defensiva → 
pressão social → economia solidária para amenizar → desmo-
bilização da luta de classes

Logo, a economia solidária, isto sim, funciona como um ins-
trumento de contenção das contradições sociais, ao tentar recon-
duzir ao circuito de reprodução do capital, via o associativismo 
e o cooperativismo dos excluídos do processo de reestruturação 
capitalista atual, tanto os “inempregáveis”5 de Singer (2006), quan-
to o exército industrial de reserva ou a superpopulação relativa de 
Marx (1988), resultando num processo de estagnação da luta de 
classes ao impulsionar a união contraditória dos trabalhadores em 
empreendimentos em que eles próprios são, ao mesmo tempo e pa-

	 5		 Singer (2006) considera os trabalhadores que foram demitidos muitas vezes ou 
que ficaram muito tempo sem emprego passíveis de desemprego permanente, 
sendo considerados inempregáveis e excluídos em definitivo do mundo formal 
do trabalho. O mesmo desconsidera que o exército de reserva está sempre 
disponível ao capital a qualquer tempo, de acordo com o desenvolvimento 
das forças produtivas e a possibilidade de acumulação de capital, por meio da 
exploração da força de trabalho sob novas e variadas formas.



180    NILDO APARECIDO DE MELO

radoxalmente, “empregados” e “donos” da força de trabalho e dos 
meios de produção.

Em suma, a economia solidária regional funciona como uma 
nova forma de regulação social complementar ao controle e vigí-
lia de cunho fordista/taylorista, realizado nas indústrias e fábri-
cas regionais em articulação com a adoção de novos princípios de 
regulação social, assentados na transformação dos trabalhadores 
em “colaboradores”, colocando-os na condição de quase “sócios” 
do empreendimento capitalista e obrigando-os a assumir riscos, 
desenvolver sua empregabilidade e trabalhabilidade6 e dividir as 
responsabilidades de aumento constante e permanente da produti-
vidade do trabalho a serviço da acumulação de capital (Melo, 2008).

Nas associações e cooperativas, o trabalho continua sendo vi-
giado, agora por presidentes ou coordenadores e pelo Estado (via 
programas federais), que garante repasse de verbas permanentes e 
estáveis, desde que os trabalhadores não se organizem e não reivin-
diquem a formação de outro tipo de Estado e nem a configuração de 
relações de produção inclusivas e socialmente mais adequadas aos 
interesses da classe trabalhadora, no controle das forças produtivas 
materiais da sociedade, sob novas formas e relações de produção 
socialistas.

	 6		 As condições atuais de flexibilização do trabalho levam o trabalhador a desen-
volver habilidades ligadas à busca de um trabalho e não mais necessariamente 
de um emprego (as atividades temporárias ou os bicos são exemplos disso) em 
substituição a empregabilidade (a aquisição de habilidades direcionadas para 
a inserção ou manutenção do emprego formal).



Considerações finais

A partir da década de 1970, o modelo de acumulação fordista 
entrou em crise devido ao desenvolvimento das forças produtivas 
capitalistas não ser mais compatível às exigências de controle e 
supervisão do trabalho de cunho taylorista e a produção em larga 
escala de caráter fordista no interior do processo produtivo. Esse 
movimento culminou na reestruturação do capitalismo, expresso 
na retomada do movimento de globalização/mundialização do ca-
pital, na aplicação de políticas neoliberais de restrição da participa-
ção do Estado na economia e de liberdade irrestrita para a regulação 
econômica pelo viés do mercado, na transformação do paradigma 
técnico produtivo por meio da Terceira Revolução Industrial e Tec-
nológica, no redimensionamento do processo produtivo e na reor-
ganização do trabalho na produção, principalmente pela adoção de 
novas formas de gestão da força de trabalho.

A contradição fundamental do modo capitalista de produção, 
determinada pelas contradições entre o desenvolvimento das for-
ças produtivas e as relações de produção subjacentes, passou a ser 
exacerbada, configurando a crise do mundo do trabalho, permeada 
pelo aumento do desemprego, pela informalidade do trabalho, pelo 
ressurgimento de formas atípicas de trabalho, como expressão da 
exploração do trabalho sob novas formas (trabalho atípico, por 
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tempo determinado, por tarefas, trabalho temporário, subcontrata-
ção, terceirização etc.) e pela exasperação da precarização das con-
dições e relações de trabalho. Todos esses fatores são concomitantes 
e complementares à lógica de reprodução ampliada do capital, seja 
sob a forma tradicional de extração de mais-valia relativa direta-
mente do processo produtivo, seja pelas novas e variadas formas 
de exploração da força de trabalho, por meio da manutenção de um 
exército de reserva abundante a ser utilizado pelo capital a qualquer 
tempo, de acordo com o desenvolvimento das forças produtivas 
capitalistas.

Ao mesmo tempo em que o movimento de reestruturação ca-
pitalista representou a desestruturação do mundo do trabalho, 
conformado também pela desregulamentação e flexibilização 
das relações de trabalho sob regras neoliberais, o mesmo ensejou 
o questionamento das políticas keynesianas de desenvolvimento 
econômico, que defendiam a ampla participação do Estado nos 
assuntos econômicos e na determinação da demanda efetiva, da 
propensão ao consumo e dos investimentos públicos como multi-
plicadores do crescimento econômico e da geração de empregos, 
além da constituição de um conjunto de medidas de proteção social, 
que culminou na configuração de Welfare States nas principais eco-
nomias desenvolvidas no pós-guerra.

Decorrentes dessas transformações socioeconômicas, várias 
teorias do desenvolvimento foram engendradas, destacando-se 
a economia solidária, colocada na perspectiva da solidariedade, 
da cooperação e da associação entre os trabalhadores excluídos do 
processo produtivo e das condições formais de trabalho capitalistas, 
articulada também ao socialismo utópico do século XIX, ao de-
senvolvimento permeado pelas potencialidades locais e pelas ca-
racterísticas endógenas do crescimento (desenvolvimento local) e 
pela preocupação com a preservação ambiental em concomitância 
ao crescimento econômico e ao combate às desigualdades sociais 
(desenvolvimento sustentável). Todo esse conjunto teórico consi-
derado como um instrumento de omissão da real discussão sobre a 
contradição fundamental do capitalismo, qual seja, a tensa relação 
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entre o capital e o trabalho, configurada pelo desenvolvimento das 
forças produtivas e as relações de produção subjacentes que deter-
minam a posição das classes sociais e o estágio da luta de classes, em 
tempos de reestruturação produtiva, econômica e tecnológica do 
capitalismo contemporâneo.

A implementação do conjunto de medidas reestruturantes do 
capitalismo, engendrou a desestruturação/precarização do mundo 
do trabalho no Brasil, no governo de Fernando Collor de Mello na 
presidência da república e nos dois governos do presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, ao longo dos anos de 1990. Durante esses 
dois governos foi levada a cabo a aplicação das políticas neoliberais 
no país, determinada pelo processo de abertura comercial e finan-
ceira indiscriminadas, pela privatização e concessão do patrimônio 
estatal nacional, pela política de juros elevados para atrair o capital 
estrangeiro e pela política de valorização das importações, apon-
tando para a ruptura com o processo histórico de formalização das 
relações de trabalho iniciada na década de 1930, sob o governo de 
Getúlio Vargas e um redirecionamento das estruturas do Estado 
nacional, visando uma maior regulação econômica pela perspectiva 
do mercado. Por conseguinte, o mercado de trabalho brasileiro pas-
sou a ostentar marcas históricas e sem precedentes de desemprego 
em massa, informalização e precarização das condições e relações 
de trabalho, nas mais variadas escalas geográficas, notadamente 
na escala local e regional, que apresentaram variações nos níveis 
de emprego, desestruturação funcional do trabalho, elevada rota-
tividade da mão de obra empregada, informalidade e periferização 
do desemprego, representada pela concentração dos trabalhadores 
desempregados na periferia da área urbana de Presidente Prudente.

Da mesma forma, o movimento de reestruturação capitalista 
nacional ensejou o redirecionamento das prerrogativas do desen-
volvimento econômico, representando a substituição do modelo 
caracterizado pela ampla participação do Estado, via industria-
lização substitutiva de importações e representada por maciços 
investimentos estatais em infraestrutura produtiva e distributiva, 
pela conformação das premissas estritamente mercantis na con-
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dução dos assuntos econômicos, determinando a privatização do 
aparato estatal, a aplicação de políticas monetaristas de controle da 
inflação e redução dos gastos públicos e, sobretudo, a configuração 
da guerra fiscal entre estados e municípios para atrair investimentos 
produtivos e financeiros, de acordo com as prerrogativas da livre 
circulação de capitais pelo território nacional.

Concernente a implementação de medidas de reestruturação 
capitalista, de redirecionamento das premissas do desenvolvimento 
econômico e da exacerbação do processo histórico de desestrutura-
ção/precarização das condições e relações de trabalho (funcionais 
e complementares à lógica de reprodução ampliada do capital), 
observa-se a consolidação e a ampliação das experiências de econo-
mia solidária iniciadas em meados da década de 1980, nos Projetos 
Alternativos Comunitários desenvolvidos pela Cáritas Brasileira e 
pela cooperação agrícola realizada nos assentamentos de reforma 
agrária do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra em 
todo o território nacional.

No bojo do aumento dos projetos de economia solidária no 
país e da pressão popular para a institucionalização das práticas 
solidárias, foi criada a Secretaria Nacional de Economia Solidá-
ria (Senaes), vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego do 
governo federal, no contexto da chegada ao poder do Partido dos 
Trabalhadores e da perspectiva da formação de um governo de base 
“popular”, a partir de políticas sociais de combate à pobreza e da 
ampliação do Programa Bolsa Família em todo o país, mesmo com 
a manutenção de instrumentos de política macroeconômica neoli-
beral no governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, como por 
exemplo, as metas anuais de inflação, a geração de superávits pri-
mários nas contas públicas, a política de responsabilidade fiscal dos 
governos anteriores, um sistema de câmbio flexível, entre outras.

A partir daí, a economia solidária se expandiu em todos os esta-
dos da federação nacional, representando aproximadamente 14.954 
iniciativas solidárias em 41% dos municípios do país, conforme 
o primeiro mapeamento oficial da economia solidária realizado 
entre 2005 e 2006 pela Secretaria Nacional de Economia Solidária. 
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Contudo, os dados e as informações sobre as iniciativas solidárias 
apontam para a característica apenas residual e complementar dos 
empreendimentos, formados para a complementação da renda fa-
miliar em detrimento de formas alternativas de associação comu-
nitária, filantrópica e/ou religiosa, dependendo do mercado local 
e municipal para a realização das vendas dos produtos e da depen-
dência do Estado para a expansão das atividades e da abrangência 
para escalas mais amplas de distribuição e fornecimento dos produ-
tos da economia solidária, assim como a necessidade da formação 
de mercados cativos e protegidos para os produtos e serviços e do 
financiamento estatal para fazer frente à concorrência no mercado 
capitalista de trocas.

Nesses termos, no que tange ao processo de desenvolvimento 
econômico e à dinâmica e evolução do mercado de trabalho formal 
no interior do estado de São Paulo, mesmo com o processo de in-
teriorização da indústria para estimular o desenvolvimento econô-
mico, levado a cabo desde meados da década de 1960, a 10a Região 
Administrativa apresentou a partir da década de 1970, perda de di-
namismo industrial, baixa geração de riqueza e participação no PIB 
estadual (colocando a região como uma das mais pobres do estado, 
mesmo apresentando melhorias significativas no Índice Paulista 
de Responsabilidade Social nas variáveis escolaridade e longevi-
dade) e, em tempos de reestruturação produtiva e reordenamento 
industrial pelo território paulista, a desestruturação/precarização 
do mercado de trabalho, além do sucateamento da infraestrutura de 
transportes regional, a perda de importantes indústrias para outras 
áreas do estado e para outros estados da federação e a estagnação 
das atividades produtivas verificadas em todos os municípios da 10a 
Região Administrativa ao longo das últimas décadas.

Todos esses fatores, concomitantes e complementares à perda 
de dinamismo no processo de desenvolvimento econômico, desen-
cadearam o surgimento de algumas iniciativas de economia solidá-
ria na região, caracterizadas pela associação, pela cooperação e pela 
solidariedade entre os trabalhadores excluídos do processo produ-
tivo ou com dificuldades de (re)inserção no mercado de trabalho, 
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tanto nas áreas urbanas, quanto nas áreas rurais dos municípios da 
10a Região Administrativa do estado de São Paulo.

Entrementes, a economia solidária desenvolvida na região se ca-
racteriza pela baixa participação dos trabalhadores em empreendi-
mentos com características solidárias, estando presente em apenas 
nove dos cinquenta e três municípios constituintes da 10a Região 
Administrativa do estado de São Paulo e perfazendo vinte e seis 
projetos solidários na região. Esses empreendimentos se carac-
terizam também pela ampla participação de associações de tra-
balhadores rurais familiares da reforma agrária, principalmente 
nos municípios de Mirante do Paranapanema, Euclides da Cunha 
Paulista, Presidente Bernardes e Rosana. No espaço urbano, os 
empreendimentos econômicos com características solidárias estão 
presentes nos municípios de Presidente Prudente, Santo Anastá-
cio, Presidente Venceslau e Teodoro Sampaio, por meio da atuação 
dos trabalhadores associados em atividades de artesanato, costura 
industrial, produtos derivados do couro, materiais recicláveis e 
ensino e aprendizagem.

Todos os empreendimentos com características solidárias, por 
seu turno, apresentam a necessidade de investimentos públicos 
para a permanência nas atividades solidárias, tendo peso maior o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), do governo federal e, 
a necessária complementação de renda em atividades assalariadas 
formais ou por meio da venda do excedente de produção nas feiras 
livres locais e regionais e da entrega dos produtos em fecularias e la-
ticínios regionais. Além disso, a maioria dos empreendimentos foi 
constituída com o objetivo de complementação da renda familiar 
(no caso das associações de produtores rurais familiares) e apenas 
alguns com o intuito de alternativa ao desemprego, apresentando 
reduzida forma de participação no quesito desenvolvimento de 
formas alternativas ao capitalismo dominante nas relações de pro-
dução e no mundo do trabalho.

Assim sendo, a economia solidária regional apresenta-se como 
um fenômeno pouco significativo na economia local e regional, 
sendo apenas pontual, residual e complementar à lógica predo-
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minante de acumulação de capital, configurando-se mesmo como 
uma reserva de mão de obra para o uso a qualquer tempo pelo ca-
pital, de acordo com o desenvolvimento das forças produtivas e a 
necessidade de força de trabalho para a extração de mais-valia, seja 
pela forma tradicional de exploração do trabalho ou pelas novas e 
precárias formas de extração de trabalho excedente necessário para 
a acumulação ampliada e a reprodução de capital nas escalas geo-
gráficas local e regional.

Em termos de mercado de trabalho, a economia solidária não 
tem a capacidade de suscitar a geração ampla de postos de trabalho 
para dar conta da grave crise do desemprego que assolou a região 
a partir da década de 1990, apresentando baixa participação dos 
trabalhadores nos empreendimentos urbanos e mesmo nas asso-
ciações de trabalhadores rurais familiares, que foram estruturadas 
visando a complementação de renda e á formação de um “negócio” 
onde todos são sócios. Ademais, a precarização das condições e 
relações de trabalho permanece nos empreendimentos econômicos 
com características solidárias no espaço urbano, pois os postos de 
trabalho são caracterizados pela subcontratação, pela contratação 
por encomenda e por produtividade e pelo trabalho em domicílio, 
funcionando muitas vezes como complemento ao emprego com 
carteira assinada ou se subordinando diretamente aos ditames do 
capital, por meio da desmotivação com o trabalho cooperado e a 
adesão às regras de funcionamento de um empreendimento tipica-
mente capitalista.

Tendo por fundamento o método de análise do materialismo 
histórico e dialético, a coleta secundária de informações e dados 
e pesquisas de campo, consubstanciou-se a negação da economia 
solidária regional como um instrumento de desenvolvimento eco-
nômico e de geração de trabalho e renda que pudesse superar a de-
sestruturação e a precarização do mercado de trabalho regional das 
últimas décadas. Questionadas as possibilidades, as limitações e as 
contradições da economia solidária, tornou-se possível desvendar 
seus interesses e motivações concretas.



188    NILDO APARECIDO DE MELO

Destarte, a economia solidária desenvolvida nos municípios que 
compõem a 10a Região Administrativa do estado de São Paulo, não 
tem a capacidade de engendrar postos de trabalho de forma sufi-
ciente para fazer frente ao problema do desemprego ou a reinserção 
produtiva dos trabalhadores excluídos do processo de reestrutura-
ção capitalista, nem suscitar medidas de desenvolvimento econô-
mico, representando apenas iniciativas pontuais e localizadas de 
geração de trabalho e renda, que não tem o poder de se generalizar 
para toda a economia e nem representar significativamente uma 
nova forma de organização econômica e social, servindo, sobretu-
do, a contenção das tensões sociais sob o capitalismo reestruturado 
em seu movimento de exacerbação da contradição entre o desen-
volvimento das forças produtivas atuais e as relações de produção 
subjacentes, tendo em vista a manutenção da exploração do traba-
lho e a acumulação de capital sob novas formas econômicas, sociais, 
tecnológicas e laborais.
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